
 

  



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Organizadores  

Guilherme Barroso L. De Freitas 

Márcia Astrês Fernandes 

Grace Tomal 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



2025 by Editora Pasteur 

Copyright © Editora Pasteur 

 

Editor Chefe:  

Dr Guilherme Barroso Langoni de Freitas 

 

Corpo Editorial:
Dr. Alaercio Aparecido de Oliveira  
(Faculdade INSPIRAR, UNINTER, CEPROMEC e Força Aérea Brasileira) 
Dra. Aldenora Maria Ximenes Rodrigues 

MSc. Aline de Oliveira Brandão  
(Universidade Federal de Minas Gerais - MG) 

Dra. Ariadine Reder Custodio de Souza  
(Universidade Estadual do Centro-Oeste – PR) 

MSc. Bárbara Mendes Paz  
(Universidade Estadual do Centro-Oeste - PR) 

Dr. Daniel Brustolin Ludwig  
(Universidade Estadual do Centro-Oeste - PR) 

Dr. Durinézio José de Almeida 
(Universidade Estadual de Maringá - PR) 

Dra. Egidia Maria Moura de Paulo Martins Vi-

eira 
(Professora UNIFSA (Centro Universitário Santo Agostinho) 
Dr. Everton Dias D’Andréa 
(University of Arizona/USA) 

Dr. Fábio Solon Tajra 
(Universidade Federal do Piauí - PI) 

Francisco Tiago dos Santos Silva Júnior 
(Universidade Federal do Piauí - PI) 

Dra. Gabriela Dantas Carvalho 

Dr. Geison Eduardo Cambri 

Grace Tomal 

MSc. Guilherme Augusto G. Martins 
(Universidade Estadual do Centro-Oeste - PR) 

Dr Guilherme Barroso Langoni de Freitas 
(Universidade Estadual de Maringá - UEM) 

Dra. Hanan Khaled Sleiman  
(Faculdade Guairacá - PR) 

MSc. Juliane Cristina de Almeida Paganini 
(Universidade Estadual do Centro-Oeste - PR) 

Dra. Kátia da Conceição Machado 
(Universidade Federal do Piauí - PI) 

Dr. Lucas Villas Boas Hoelz 
(FIOCRUZ - RJ) 

MSc. Lyslian Joelma Alves Moreira 
(Faculdade Inspirar - PR) 

Dra. Márcia Astrês Fernandes 
(Universidade Federal do Piauí - PI) 

Dr. Otávio Luiz Gusso Maioli 
(Instituto Federal do Espírito Santo - ES) 

Dr. Paulo Alex Bezerra Sales 

MSc. Raul Sousa Andreza 

MSc. Renan Monteiro do Nascimento 

MSc. Suelen Aline de Lima Barros  
Professora UNIFSA (Centro Universitário Santo Agostinho) 
Dra. Teresa Leal 

Saulo Barreto Cunha dos Santos 
(Universidade Federal do Rio Grande do Norte - RN)

 

 

 

l Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) 

(Editora Pasteur, PR, Brasil)

 

FR862c FREITAS, Guilherme Barroso Langoni de.  

Saúde Mental - Desafios da Prevenção, Diagnóstico, Tratamento 

e Cuidado na Sociedade Moderna / FREITAS, G.B.L.; 

FERNANDES, M.A.; TOMAL, G.- Irati: Pasteur, 15-08-2025. 

1 livro digital; p. 86; ed. XXV; il. 

 

Modo de acesso: Internet 

ISBN: 978-65-6029-264-2 

https://doi.org/10.59290/978-65-6029-264-2 

1. Medicina 2. Saúde Mental 3. Ciências da Saúde  

I. Título. 

CDD 610 

CDU 601/618 



 

4 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A Editora Pasteur tem a honra de apresentar mais uma edição composta por valiosa coletânea 

de trabalhos científicos na área da Saúde Mental. Trata-se de uma área que desperta interesse da 

humanidade desde os primórdios. A curiosidade pelo tema levou o homem a conceituar as alterações 

comportamentais sob diversas teorias e concepções ao longo do tempo, a partir das quais foram 

instituídas modalidades variadas de tratamentos e cuidados, desde a simples sequestração social até 

a reabilitação psicossocial e integração na sociedade dos dias atuais. 

Nessa perspectiva, é importante destacar que o autocuidado em saúde mental consiste em 

uma ferramenta importante dentro desse contexto, devendo ser estimulado não apenas pelos profis-

sionais da área, mas também por todos os profissionais da saúde e educação, visto que a saúde 

mental engloba uma diversidade de cuidados e estratégias que culminam no bem-estar geral e me-

lhor qualidade de vida dos indivíduos. Cabe ainda ressaltar que, o conhecimento se configura como 

grande aliado nesse processo de busca pela prevenção e promoção em saúde mental, somado a boas 

e efetivas políticas públicas. Nesse sentido, parabenizamos os autores pelas construções dos conte-

údos, bem como o compartilhamento de seus saberes, ao tempo em que desejamos aos nossos lei-

tores uma produtiva leitura. 

 

 

Dra. Márcia Astrês Fernandes 
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Enfermagem de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo-USP. 

Professora Associada da Universidade Federal do Piauí. 

Membro do Corpo Editorial da Editora Pasteur 

 

 

 

 

  



 

5 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Capítulo 1 

ASSISTÊNCIA DE ENFEMAGEM A UM PACIENTE COM ESQUIZOFRENIA DO TIPO PARANOIDE: 

RELATO DE EXPERIÊNCIA ........................................................................................................................1 

Capítulo 2 

INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA NO TRANSTORNO DE PERSONALIDADE BORDERLINE: 

INDICAÇÕES, CONTROVÉRSIAS E ESTRATÉGIAS DE MANEJO ........................................................8 

Capítulo 3 

O IMPACTO DO CUIDADO: SAÚDE MENTAL E QUALIDADE DE VIDA DOS CUIDADORES DE 

PESSOAS COM AUTISMO .........................................................................................................................15 

Capítulo 4 

TRANSTORNO POR USO DE ÁLCOOL: DO MODELO BIOPSICOSSOCIAL AO MANEJO CLÍNICO

 .......................................................................................................................................................................23 

Capítulo 5 

DEPENDÊNCIA EMOCIONAL À LUZ DA TERAPIA COGNITIVO COMPORTAMENTAL...............37 

Capítulo 6 

A CRISE DA MENTE: DESVENDANDO A EMERGÊNCIA PSIQUIÁTRICA NO PRONTO-SOCORRO

 .......................................................................................................................................................................48 

Capítulo 7 

COMPREENDENDO O TRANSTORNO DE COMPULSÃO ALIMENTAR: DIAGNÓSTICO E MANEJO 

MULTIDISCIPLINAR ..................................................................................................................................55 

Capítulo 8 

SAÚDE MENTAL E ABORDAGENS INTEGRATIVAS, COM ÊNFASE NA ATIVIDADE FÍSICA 

COMO PRÁTICA TERAPÊUTICA .............................................................................................................62 

Capítulo 9 

ANOREXIA NA ERA DIGITAL: A INFLUÊNCIA DAS REDES SOCIAIS NA IMAGEM CORPORAL 

DAS MULHERES .........................................................................................................................................67 

Capítulo 10 

HIPOMANIA REVISÃO E RELATO DE CASO ........................................................................................73



 

1 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-Chave: Enfermagem; Esquizofrenia Paranoide; Saúde Mental  

Capítulo 1 

IASMIM DE CÁSSIA ROCHA PINTO1 

LISE MARIANE SOUSA DOURADO1 

MARIA VITÓRIA CELESTINO TRINDADE RODRIGUES1 

KARYTHA PALOMA SANTOS BARBOSA1 

ALANNA MARIA DE MOURA GOMES2 

MARÍLIA GIRÃO DE OLIVEIRA MACHADO2 

ALINE RAQUEL DE SOUSA IBIAPINA3 

1Discente - Enfermagem da Universidade Federal do Piauí. Teresina, PI, Brasil. 
2Enfermeira - Universidade Federal do Piauí. Teresina, PI, Brasil. 
3Docente – Departamento de Enfermagem da Universidade Federal do Piauí. Teresina, PI, Brasil. 

ASSISTÊNCIA DE ENFEMAGEM A UM 

PACIENTE COM ESQUIZOFRENIA DO 

TIPO PARANOIDE: RELATO DE 

EXPERIÊNCIA 

10.59290/0834100215 



 

2 | P á g i n a  

INTRODUÇÃO 

É de conhecimento geral que a esquizofre-

nia, é considerada como um dos principais pro-

blemas de saúde da atualidade, por ser uma do-

ença crônica e uma das principais causas de in-

capacitação de pessoas no mundo todo. Ela po-

de ser considerada o “enigma” da psiquiatria, 

uma condição patológica de grande complexi-

dade e impacto que afeta significativamente 

tanto o indivíduo quanto a sociedade. Dessa for-

ma, grande parte dos indivíduos diagnosticados 

com esquizofrenia são incapazes de manter uma 

vida independente ou um emprego após o início 

da doença e, quando estabelecido o curso crô-

nico, os portadores geralmente apresentam sin-

tomas psicóticos recorrentes (SILVA et al., 

2022). 

De acordo com dados estatísticos levanta-

dos pela Organização Mundial de Saúde 

(OMS), a esquizofrenia afeta aproximadamente 

24 milhões de pessoas, com uma taxa de 1 em 

222 pessoas (0,45%) entre adultos. As pessoas 

portadoras da esquizofrenia têm 2 a 3 vezes 

mais probabilidade de morrer cedo do que a po-

pulação em geral. A nível nacional, há cerca de 

1,6 milhão de brasileiros que sofrem com a es-

quizofrenia e o seu estigma (WHO, 2022; MI-

NISTÉRIO DA SAÚDE, 2021). 

A esquizofrenia abrange um grupo de trans-

tornos com origens diferentes e inclui pacientes 

com apresentações clínicas, resposta ao trata-

mento e cursos da doença variáveis. Os sinto-

mas mais comuns são a responsividade emoci-

onal reduzida, emoções exageradamente impró-

prias, distúrbios perceptuais, como alucinações, 

bem como alterações de pensamento, como de-

lírios e fuga de ideias. Esse transtorno possui 

cinco subtipos com base na apresentação clí-

nica: paranoide, desorganizado, catatônico, in-

diferenciado e residual (KAPLAN et al., 2016).  

Na esquizofrenia com características para-

noides, o quadro clínico apresentado é marcado 

pela preocupação com um ou mais delírios e/ou 

alucinações auditivas frequentes, sendo sobre-

tudo delírios de perseguição ou grandeza e alte-

rações no humor. Indivíduos com esse tipo de 

esquizofrenia tendem a ser desconfiados, reser-

vados e, às vezes, hostis ou agressivos, mas ca-

pazes de se comportar de forma adequada em 

algumas situações sociais (KAPLAN et al., 

2016; APA, 2014). 

O tratamento para a esquizofrenia visa a re-

missão dos sintomas e a melhora da qualidade 

de vida, através de abordagens medicamentosas 

e psicossociais, uma vez que essa doença não 

possui cura. O acompanhamento, por meio do 

Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), tem 

como finalidade a prevenção de recaídas, do 

suicídio, bem como a diminuição do estresse fa-

miliar, sendo o sucesso do tratamento depen-

dente da adesão do paciente. Além disso, a en-

fermagem desempenha um papel crucial na as-

sistência desses pacientes, por meio do auxílio 

às demandas apresentadas pela família, do cui-

dado à pessoa com transtorno mental e da ava-

liação da sobrecarga familiar. No contexto da 

internação psiquiátrica, a enfermagem possui 

papel essencial na construção do plano terapêu-

tico conforme as necessidades do indivíduo 

(COSTA et al., 2023; REIS et al., 2021). 

A assistência de enfermagem a pacientes 

com esquizofrenia do tipo paranoide deve ser 

pautada na avaliação cuidadosa do paciente, le-

vando em consideração não apenas os sintomas 

psicóticos, como delírios e alucinações, mas 

também outros aspectos do seu estado de saúde 

físico e emocional. Esta avaliação inicial ajuda 

a estabelecer um plano de cuidados individuali-

zado e adaptado às necessidades específicas de 

cada paciente (SILVA, 2024). 

O enfermeiro atua na administração de me-

dicamentos, no monitoramento contínuo dos 
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sintomas, na promoção da adesão dos pacientes 

e seus familiares ao tratamento, bem como na 

vigilância em relação à segurança dos pacien-

tes, especialmente durante os períodos de crise 

ou quando há risco de comportamentos auto ou 

heterodestrutivos. Paralelo a isso, a enferma-

gem deve estabelecer uma relação de empatia, 

criar um ambiente seguro e de apoio aos paci-

entes, além de ajudá-los a desenvolver habilida-

des de independência e qualidade de vida, como 

técnicas de resolução de problemas, manejo do 

estresse e organização pessoal (SILVA, 2024). 

Mediante ao exposto, esse estudo objetivou 

relatar a experiência da assistência de enferma-

gem ao paciente com esquizofrenia do tipo pa-

ranoide.  

MÉTODO 

Trata-se de um relato de experiência sobre 

a assistência de enfermagem prestada por gra-

duandas de enfermagem a um paciente com es-

quizofrenia do tipo paranoide. A assistência o-

correu durante aulas práticas, realizadas no se-

gundo semestre de 2024, no Hospital Psiquiá-

trico de Teresina, capital do estado do Piauí, sob 

orientação de docente responsável, para a disci-

plina Enfermagem em Saúde Mental do curso 

de Enfermagem da Universidade Federal do Pi-

auí. 

A coleta de dados foi realizada através dos 

dados do prontuário, além das conversas com o 

paciente na área de lazer do hospital. As princi-

pais ações da assistência de enfermagem desen-

volvidas pelas discentes, foram entrevistas 

(com o preenchimento do instrumento de Semi-

ologia Psiquiátrica disponibilizado pela disci-

plina) e aferição dos sinais vitais. Durante cada 

aula, era realizada a avaliação do exame do es-

tado mental do paciente, para que fosse possível 

perceber a sua evolução. Ao fim da disciplina, 

as alunas elaboraram um plano assistencial de 

cuidados de enfermagem, por meio do emprego 

das taxonomias NANDA (2021-2023), NIC e 

NOC. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A assistência de enfermagem prestada ao 

paciente com esquizofrenia do tipo paranoide 

durante as aulas práticas da disciplina de Saúde 

Mental, em um Hospital Psiquiátrico, perpe-

tuou para que as discentes, nesse ambiente prá-

tico, aplicassem os conhecimentos teóricos ad-

quiridos na disciplina, proporcionando uma a-

bordagem integral ao caso do paciente.  

Paralelo a isso, foi possível evidenciar, ao 

longo das visitas e conversas com o paciente, 

fatores relevantes que podem influenciar na sua 

condição atual. Sendo assim, os antecedentes 

familiares de transtornos mentais presentes no 

seu histórico podem ter impacto significativo 

no seu estado. Além disso, o mesmo apresen-

tava quadro de ansiedade severa, e que com as 

visitas da sua mãe adotiva sendo cada vez me-

nos frequentes, estava contribuindo para o agra-

vamento do quadro clínico e emocional.  

Ademais, as alunas identificaram que o pa-

ciente demonstrava insatisfação com o ambi-

ente onde estava internado, destacando aspec-

tos como a estrutura física e a alimentação, e 

que não tinha uma rede de amizades no local, o 

que pode contribuir para o sentimento de tris-

teza e de solidão em que ele apresentava. Ape-

sar disso, ao longo das visitas realizadas, o pa-

ciente se encontrava triste, porém receptivo às 

perguntas, e gradualmente mais confiante para 

respondê-las.  

Portanto, com base nos achados encontra-

dos e informações coletadas, juntamente com o 

embasamento teórico sobre seu quadro clínico, 

as discentes elaboraram o planejamento do pro-

cesso de enfermagem (Quadro 1.1) conside-

rando as especificidades do caso e buscando 

oferecer intervenções que promovam resulta-

dos benéficos ao paciente. 
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Quadro 1.1 Planejamento do Processo de Enfermagem elaborado pelas discentes. Teresina, Piauí, Brasil, 2025 

Diagnóstico 1 

(NANDA) 

Risco de violência autodirigida 

(Domínio 11, Classe 3, Código: 00140) 

Intervenção 1 (NIC): 

Autoagressão (4354) 

Determinar o motivo, a razão ou a dinâmica subjacente para os comportamentos; 

Monitorar o paciente quanto a impulsos de autoagressão que possam progredir. 

Intervenção 1.1 

(NIC): Musicoterapia 

(4400) 

 

Definir a mudança específica no comportamento e/ou fisiologia que é desejada (p. ex., 

relaxamento, estimulação, concentração, redução da dor); 

Determinar o interesse do indivíduo pela música; 

Identificar as preferências musicais do indivíduo; 

Informar o indivíduo sobre a finalidade da experiência musical. 

Resultados esperados 

1 (NOC): Adaptação 

psicossocial (1305) 

 

Participa em atividades de lazer: algumas vezes demonstrado, mudar para 

consistentemente demonstrado; 

Usa estratégias eficientes de enfrentamento: algumas vezes demonstrado, mudar para 

consistentemente demonstrado; 

Verbaliza otimismo quanto ao futuro: raramente demonstrado, mudar para 

consistentemente demonstrado. 

Diagnóstico 2 

(NANDA) 

Ansiedade 

(Domínio 9, Classe 2, Código: 00146) 

Intervenção 2 (NIC): 

Apoio emocional 

(5270) 

Explorar com o paciente o que desencadeou as emoções; 

Auxiliar o paciente a reconhecer sentimentos; 

Encorajar o paciente a expressar sentimentos e a conversar ou chorar para diminuir a 

resposta emocional; 

Ficar com o paciente e proporcionar a garantia de segurança e proteção durante os 

períodos de ansiedade. 

Intervenção 2.1 

(NIC): Monitoração 

respiratória (3350) 

 

Monitorar frequência, ritmo, profundidade e esforço das respirações; 

Observar os movimentos torácicos, notando simetria, uso dos músculos acessórios e 

retração da musculatura supraclavicular e intercostal; 

Monitorar quanto a inquietação e ansiedade; 

Monitorar quanto a dispneia e eventos que melhorem ou piorem a falta de ar. 

Resultados esperados 

2 (NOC): 

Autocontrole da 

Ansiedade (1402) 

Planejamento de estratégias de enfrentamento de situações estressantes: algumas vezes 

demonstrado, mudar para consistentemente demonstrado; 

Uso de técnicas de relaxamento para reduzir a ansiedade: algumas vezes demonstrado, 

mudar para consistentemente demonstrado; 

Manutenção das relações sociais: raramente demonstrado, mudar para consistentemente 

demonstrado. 

Monitorização de manifestações físicas de ansiedade: raramente demonstrado, mudar 

para consistentemente demonstrado; 

Monitorização de manifestações comportamentais de ansiedade: raramente demonstrado, 

mudar para consistentemente demonstrado. 

Diagnóstico 3 

(NANDA) 

Resiliência prejudicada 

(Domínio 9, Classe 2, Código: 00210) 

Intervenção 3 (NIC): 

Promoção da 

resiliência (8340) 

Facilitar a coesão familiar; 

Encorajar o suporte familiar; 

Facilitar a comunicação familiar; 

Intervenção 3.1 

(NIC): 

Fortalecimento da 

autoestima (5400) 

Encorajar o paciente a identificar pontos fortes; 

Transmitir confiança na capacidade do paciente de lidar com situações; 

Explorar os motivos de autocrítica ou culpa; 

Facilitar um ambiente e atividades que aumentem a autoestima; 

Monitorar os níveis de autoestima ao longo do tempo, conforme apropriado. 
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Resultados esperados 

3 (NOC): Resiliência 

pessoal (1309) 

 

Verbalização de uma atitude positiva: raramente demonstrado, mudar para 

consistentemente demonstrado; 

Uso de estratégias eficientes de enfrentamento: raramente demonstrado, mudar para 

consistentemente demonstrado; 

Expressão de emoções: raramente demonstrado, mudar para consistentemente 

demonstrado; 

Exibição de autoestima positiva: raramente demonstrado, mudar para consistentemente 

demonstrado; 

Busca de apoio emocional: raramente demonstrado, mudar para consistentemente 

demonstrado; 

Participação em atividades de lazer: algumas vezes demonstrado, mudar para 

consistentemente demonstrado. 

Fonte: Diagnósticos de enfermagem da NANDA-I: definições e classificação, 2021-2023; NIC - Classificação das 

Intervenções de Enfermagem, 7ª edição; NOC - Classificação dos Resultados de Enfermagem, 4ª edição. 

 

O DSM-5 identifica que a esquizofrenia, 

bem como, outros transtornos psicóticos são 

marcados por delírios, alucinações, pensamento 

e ou discurso desorganizado, desorganização 

motora e sintomas negativos, sendo que a sua 

etiologia ainda não foi totalmente elucidada 

(MELO & FREITAS, 2023; WHO, 2022; MI-

NISTÉRIO DA SAÚDE, 2021), sendo que no 

subtipo paranoide, como o do presente trabalho, 

há a presença de delírios persecutórios e/ou alu-

cinações auditivas predominantes. No paciente 

do estudo, as principais características do trans-

torno que ele possuía, eram as suas alucinações 

visuais e auditivas, que traziam muitos prejuí-

zos para a sua vida em comunidade. 

O paciente do estudo relatou que não pos-

suía uma boa relação com os seus irmãos e que 

eles discutiam com frequência. A sua mãe ado-

tiva era a única pessoa que conseguia ter uma 

relação mais amável. Pesquisas apontam que a 

sobrecarga familiar pode mudar a qualidade do 

cuidado que as famílias fornecem, tendo como 

base, a percepção familiar sobre o transtorno, 

como acontecia com ele (BUDIONO et al., 

2021). 

Assim, a participação ativa da família é es-

sencial no tratamento da esquizofrenia. Entre-

tanto, as desigualdades sociais tornam-se bar-

reiras que dificultam o elo entre o paciente, a 

família e o seu tratamento. Visto que problemas 

relacionados ao transporte, características do 

espaço físico, limitação de horários, dentre ou-

tros, impactam diretamente na adesão ao trata-

mento, e reflete a fragilidade do sistema de sa-

úde nesses aspectos (AMARANTE et al., 

2025). Foi possível notar como a participação 

familiar impactava diretamente a condição do 

paciente, pois quando ele estava ansioso para 

ver a mãe, demonstrava estar mais receptivo, já 

quando ela não foi, ele apresentou-se mais triste 

e retraído, além de demonstrar uma falta de es-

perança quanto à alta hospitalar. Ele comparti-

lhou que já havia tentado se suicidar algumas 

vezes, o que demonstra o impacto do transtorno 

na sua saúde mental. 

Outrossim, a duração da internação do pa-

ciente, era um dos motivos que o provocavam 

muita preocupação, pois ele não sabia quando 

iria retornar para casa. A hospitalização deve 

permanecer enquanto o paciente apresentar sin-

tomas positivos, e no caso dele, também duraria 

até ele receber a sua sentença judicial, porque 

havia cometido uma tentativa de homicídio du-

rante um momento de crise. “Essas hospitaliza-

ções psiquiátricas ocorrem por muitos motivos, 

mas muitas vezes refletem a incapacidade do 

ambiente e do sistema de apoio do indivíduo de 

atender às necessidades específicas” (BAR-

BOSA & MARQUES, 2023). 
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Outro ponto relevante levantado pelo paci-

ente durante a assistência, refere-se ao fato de 

que que sentia saudade de ouvir músicas, assim, 

a musicoterapia seria uma das terapias não far-

macológicas de melhor adesão por ele, além de 

possuir uma maior facilidade na sua aplicação 

em comparação com outras terapias. Isso por-

que, a música possui influência no comporta-

mento, facilita as interações sociais e trabalho 

em grupo, auxilia na memória humana, dentre 

outros (OJEA et al., 2012). 

Sobre os aspectos positivos do trabalho, 

destaca-se que durante as visitas ao paciente, as 

discentes perceberam que ele começou a de-

monstrar mais segurança para expor com maior 

profundidade sobre a sua vida pessoal e os de-

safios que a esquizofrenia trazia para as suas re-

lações familiares e sociais. Assim, no último 

dia, ele relatou que iria sentir saudade de con-

versar com as alunas, pois se sentia muito sozi-

nho no hospital e estava gostando de ter esses 

momentos para se distrair, o que permitiu que 

as alunas percebessem a importância da escuta 

ativa da enfermagem nesses momentos. 

Diante disso, a assistência de enfermagem 

pautada na escuta terapêutica demonstra-se bas-

tante eficaz. “Esta abordagem busca ouvir o que 

o sujeito tem a dizer, constituindo um disposi-

tivo de construção de sentidos a partir do relato 

do paciente que viabiliza a minimização da an-

gústia e sensação de incapacidade, proporcio-

nando, assim, sentimento de apoio e inclusão” 

(NASCIMENTO et al, 2020; SILVA et al., 

2022). 

Ademais, o planejamento e execução da as-

sistência de enfermagem foi pautada em um 

plano assistencial de cuidados de enfermagem, 

elaborado por meio das taxonomias internacio-

nais de enfermagem que permitem a padroniza-

ção dos diagnósticos, intervenções e resultados 

esperados, os quais foram elencados e instituí-

dos pelas alunas e demostraram-se estratégias 

eficazes de cuidado prestado.  

O estudo teve como principal limitação à 

dificuldade apresentada pelo paciente em recor-

dar alguns momentos importantes da sua vida, 

como a infância e adolescência, o que dificultou 

o preenchimento adequado do instrumento de 

checklist de anamnese em saúde mental. 

CONCLUSÃO 

A assistência de enfermagem ao paciente 

com esquizofrenia do tipo paranoide permitiu 

uma oportunidade de aprendizado, possibili-

tando uma compreensão aprofundada das ca-

racterísticas do transtorno, a sua terapia medi-

camentosa e o funcionamento do hospital psi-

quiátrico no qual ocorrem as práticas. Somado 

a isso, durante as entrevistas, foi possível notar 

o desenvolvimento de um elo de confiança en-

tre o paciente e as alunas, pois conforme as es-

sas avançavam, o paciente compartilhava mais 

detalhes sobre como o transtorno impactava sua 

vida na comunidade.  

Desse modo, salienta-se que a atividade 

prática foi essencial para o desenvolvimento 

acadêmico das discentes ao permitir a aplicação 

prática dos conhecimentos adquiridos nas aulas 

teóricas, contribuindo para formação das futu-

ras profissionais de Enfermagem, e a qualifica-

ção dessas sobre a assistência em saúde metal. 
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INTRODUÇÃO 

O Transtorno de Personalidade Borderline 

é caracterizado por um padrão expandido de 

instabilidade das relações interpessoais, da au-

toimagem e do afeto, estando tais fatores anco-

rados numa impulsividade marcante. É um 

transtorno que tende a aparecer no início da 

vida adulta, em que o indivíduo se depara com 

uma reorganização de responsabilidades e do 

seu papel perante os laços com os demais. 

Nesse sentido, os indivíduos que detêm tal 

transtorno buscam evitar o abandono, que asso-

ciado ao sintoma de rejeição ocasiona modula-

ções negativas em diversos aspectos da autoi-

magem e do outro, sendo esses sentimentos 

acompanhados de uma reatividade que é racio-

nalmente percebida como exagerada àqueles 

que analisam externamente. Somando-se a isso, 

esses sujeitos apresentam uma tendência à ido-

latria que se vincula de forma tênue com a des-

valorização, transitando as definições daqueles 

que os cercam de forma abrupta e ancorados na 

volatilidade. 

Em detrimento da labilidade emocional que 

se relaciona com esse transtorno de personali-

dade, os seres estão propensos a apresentar a 

impulsividade em pelo menos duas áreas poten-

cialmente destrutivas. São também recorrentes 

comportamentos de automutilação, e uma taxa 

de 8 a 10% dos diagnosticados comete o suicí-

dio. Existe ainda um sentimento comum e crô-

nico de vazio, além da dificuldade de controlar 

uma raiva intensa que surge. 

De acordo com dados, a prevalência de 

transtornos de personalidade em internações 

psiquiátricas é de cerca de 20%, e a incidência 

populacional de cerca de 1,6%. A maioria des-

ses sujeitos tem a maior estabilidade dos âmbi-

tos relacionais e profissionais da vida entre os 

30 e 50 anos. Além disso, estudos apontam que 

em seguimento de indivíduos diagnosticados 

em ambulatórios de saúde mental, ocorre remis-

são do transtorno em até 10 anos e cerca de me-

tade dos pacientes não mais apresenta caracte-

rísticas que preencham adequadamente os crité-

rios para transtorno de personalidade border-

line. Diante desse panorama, este trabalho tem 

como objetivo discutir as indicações, contro-

vérsias e estratégias de manejo relacionadas à 

internação psiquiátrica no transtorno de perso-

nalidade borderline, com ênfase em modelos 

contemporâneos como a Internação Breve Ini-

ciada pelo Paciente (PIBA), abordagens psico-

terápicas estruturadas como DBT, MBT e TFP, 

bem como os desafios do cuidado integrado en-

tre os serviços de internação e ambulatório. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, conduzida entre os meses de março e ju-

nho de 2025, com o objetivo de analisar as in-

dicações, controvérsias e estratégias de manejo 

associadas à internação psiquiátrica no Trans-

torno de Personalidade Borderline (TPB). A 

busca foi realizada prioritariamente na base de 

dados PubMed, utilizando os seguintes descri-

tores em inglês, combinados entre si por opera-

dores booleanos: “Borderline Personality Di-

sorder”, “Psychiatric Hospitalization”, “Cri-

sis Intervention” e “Mental Health Services”. 

Os critérios de inclusão abrangeram artigos 

publicados entre 2014 e 2025, disponíveis na 

íntegra, em idioma inglês, que abordassem de 

forma direta a internação psiquiátrica em paci-

entes com TPB — com foco nas indicações clí-

nicas, impactos terapêuticos, controvérsias éti-

cas e intervenções voltadas ao manejo da crise. 

Excluíram-se os estudos de baixa qualidade 

metodológica, que não tinham o TPB como fo-

co principal ou que não estavam disponíveis em 

texto completo. 
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Foram inicialmente identificados e analisa-

dos 24 artigos, organizados tematicamente nos 

eixos: indicações, controvérsias e estratégias de 

manejo. Após aplicação dos critérios de elegi-

bilidade e relevância, 11 artigos foram seleci-

onados e utilizados diretamente na constru-

ção deste capítulo. Os textos escolhidos foram 

submetidos à leitura crítica e organizados de 

maneira descritiva em três eixos temáticos que 

estruturam os Resultados e Discussão: Indica-

ções para internação no TPB; Controvérsias re-

lacionadas à hospitalização; e Estratégias de 

manejo contemporâneas. A análise foi condu-

zida de forma interpretativa, orientada pelo 

conteúdo empírico dos artigos e por referências 

teóricas recentes da psiquiatria clínica, como os 

modelos DBT (Dialectical Behavior Therapy), 

PIBA (Dialectical Behavior Therapy), GPM 

(Good Psychiatric Management) e TFP (Trans-

ference-Focused Psychotherapy). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Indicações clínicas para a internação 

psiquiátrica no Transtorno de Personalida-

de Borderline 

A internação psiquiátrica no TPB é uma das 

mais debatidas no campo da saúde mental con-

temporânea. Historicamente utilizada como 

resposta a quadros agudos de desorganização 

psíquica, a hospitalização requer hoje uma 

abordagem seletiva, centrada em critérios clíni-

cos claros e bem fundamentados. Estudos re-

centes, como o de Romero-Muñoz et al. (2022), 

evidenciam que pacientes com TPB frequente-

mente apresentam maior gravidade clínica ao 

darem entrada em serviços de emergência, so-

bretudo em contextos de impulsividade agres-

siva, automutilação ou risco de suicídio. Ainda 

assim, os dados mostram que a taxa de interna-

ção nesse grupo é menor do que em pacientes 

com outros transtornos psiquiátricos, o que re-

vela a crescente resistência da prática clínica 

em hospitalizar indiscriminadamente sujeitos 

com esse diagnóstico. 

Fatores como risco agudo de suicídio, pe-

rigo para terceiros, prejuízo grave do autocui-

dado e não adesão a tratamentos ambulatoriais 

aparecem como justificativas legítimas para a 

internação, desde que associadas a uma avalia-

ção padronizada do risco. Modelos como o pro-

posto por Tran et al. (2023) sugerem a utiliza-

ção de instrumentos clínicos validados para 

mensurar impulsividade, ideação suicida e fun-

cionamento global, favorecendo a tomada de 

decisão baseada em evidência. A hospitaliza-

ção, nesses casos, deve ser breve, orientada por 

objetivos terapêuticos definidos e articulada 

com plano de seguimento ambulatorial. 

Apesar do estigma em torno da eficácia da 

internação em pacientes com TPB, estudos 

como o de Chen et al. (2025) demonstram que, 

quando bem indicada e estruturada, ela pode ge-

rar melhorias significativas, como redução da 

ideação suicida, melhora do sofrimento emoci-

onal e reestruturação do funcionamento inter-

pessoal. Essa evidência desafia a visão tradici-

onal de que sujeitos borderline seriam refratá-

rios ao cuidado hospitalar. Pelo contrário, 

quando inserida em um plano terapêutico que 

valorize intervenções como o modelo Good 

Psychiatric Management (GPM), a internação 

pode representar um ponto de virada clínica. 

Controvérsias e limites da hospitaliza-

ção no TPB 

Apesar de seu uso pontual, a internação psi-

quiátrica em pacientes com TPB permanece 

cercada de controvérsias, sobretudo quanto ao 

seu impacto a longo prazo. O centro dessa dis-

cussão repousa sobre o risco de que o ambiente 

hospitalar, ao invés de promover contenção te-
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rapêutica, favoreça a cristalização de comporta-

mentos disfuncionais e a dependência instituci-

onal. A literatura destaca que o sofrimento psí-

quico no TPB possui uma natureza crônica e 

subjetiva, ancorada em dinâmicas emocionais 

complexas e frequentemente resistentes à ló-

gica de intervenções breves e objetivas. Nesse 

sentido, há o risco de que a hospitalização, ao 

aliviar momentaneamente a dor emocional, a-

cabe sendo reforçada como solução mágica pa-

ra o desamparo — gerando um ciclo de repe-

tidas admissões que pouco contribuem para a 

autonomia do sujeito. 

Autores como Paris (2004, 2019) sustentam 

que a ideação suicida, muitas vezes o principal 

gatilho para a hospitalização, deve ser compre-

endida em seu contexto simbólico, e não apenas 

como sinal de risco imediato. O atendimento 

ambulatorial intensivo, com foco em interven-

ções psicoterapêuticas estruturadas, apresenta 

maior efetividade na redução de recaídas e me-

lhora funcional do que a hospitalização recor-

rente. O uso frequente da internação como res-

posta automática ao sofrimento pode invalidar 

o sujeito e enfraquecer sua capacidade de autor-

regulação emocional. 

A farmacoterapia, por sua vez, embora fre-

quentemente utilizada no ambiente hospitalar, 

carece de respaldo científico robusto quando 

aplicada como estratégia principal no TPB. Mo-

eller et al. (2016) mostram que a polifarmácia é 

comum entre pacientes borderline internados, 

mas que a eficácia de tais combinações medica-

mentosas é limitada. O foco excessivo na esta-

bilização medicamentosa, muitas vezes adotado 

por equipes hospitalares, contraria o consenso 

atual de que a psicoterapia — especialmente a 

Terapia Comportamental Dialética (DBT) — é 

o tratamento de primeira linha para o TPB. As-

sim, a hospitalização, quando necessária, deve 

evitar reforçar práticas centradas unicamente na 

contenção farmacológica, e sim abrir espaço 

para modelos de cuidado ético, racional e psi-

cologicamente significativo. 

Estratégias contemporâneas de manejo 

e alternativas à internação prolongada 

No cenário atual, há um movimento cres-

cente de incorporação de estratégias terapêuti-

cas que reduzam a necessidade de hospitaliza-

ções prolongadas em pacientes com TPB. A Te-

rapia Comportamental Dialética (DBT), criada 

por Marsha Linehan, tornou-se referência mun-

dial no manejo de indivíduos com comporta-

mentos autolesivos e ideação suicida. Sua com-

binação de técnicas de regulação emocional, 

treinamento de habilidades sociais e foco na a-

ceitação e mudança tem demonstrado eficácia 

na redução de crises e no aumento da autonomia 

do paciente. 

Outras abordagens relevantes incluem a Te-

rapia Baseada em Mentalização (MBT), que 

trabalha a capacidade do paciente de compreen-

der e nomear estados mentais próprios e a-

lheios, e a Psicoterapia Focada na Transferência 

(TFP), que utiliza a relação terapêutica como 

campo privilegiado para ressignificação dos pa-

drões relacionais desorganizados. Estas tera-

pias, quando bem implementadas, contribuem 

para a redução de sintomas, melhora da funcio-

nalidade e diminuição do número de interna-

ções psiquiátricas. 

Uma inovação promissora é a Internação 

Breve Iniciada pelo Paciente (PIBA), modelo 

que permite que indivíduos com TPB solicitem 

hospitalizações curtas, com duração predefi-

nida, durante episódios de desorganização agu-

da. A PIBA baseia-se na corresponsabilidade 

do cuidado e na contratualização prévia entre 

paciente e equipe, permitindo a antecipação de 

crises e reduzindo o risco de hospitalizações 

compulsórias. Estudos como os de Eckerström 

et al. (2020) mostram que essa estratégia au-

menta a sensação de segurança do paciente e 
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favorece a construção de um vínculo terapêu-

tico mais horizontal. 

A efetividade das estratégias de manejo do 

TPB depende ainda de um cuidado articulado 

entre os diferentes pontos da rede de atenção. A 

continuidade entre hospitalização e tratamento 

ambulatorial é fundamental para evitar rupturas 

no processo terapêutico. Além disso, o envolvi-

mento das famílias e a capacitação das equipes 

multiprofissionais ampliam o alcance das inter-

venções e reduzem a sobrecarga emocional que 

frequentemente acomete os cuidadores. É es-

sencial que o cuidado seja compreendido como 

processo longitudinal e multidimensional, com 

ênfase na escuta empática, na psicoeducação e 

na autonomia progressiva do sujeito. 

CONCLUSÃO 

A internação psiquiátrica no TPB deve ser 

compreendida como um recurso emergencial, 

de uso restrito, cuidadosamente embasado em 

critérios objetivos e inserido dentro de um pla-

no terapêutico contínuo e estruturado. Ao in-

tegrar avaliação padronizada (como a SPI), mo-

delos clínicos modernos (como o proposto por 

Tran et al., 2023), e um olhar ético e empático 

sobre o sofrimento psíquico, é possível oferecer 

uma assistência mais efetiva, humana e racional 

para um dos transtornos mais desafiadores da 

prática psiquiátrica contemporânea. 

Diante do delineamento multifacetado que 

compõe o TPB, constata-se que a internação 

psiquiátrica, embora frequentemente mobili-

zada como recurso terapêutico imediato diante 

de quadros agudos, configura-se como um ins-

trumento que demanda parcimônia e rigor na 

sua indicação. A complexidade da sintomatolo-

gia borderline — ancorada na instabilidade afe-

tiva, impulsividade marcante e sensação crôni-

ca de vazio — exige intervenções que ultrapas-

sem o modelo tradicional centrado na conten-

ção hospitalar, privilegiando, assim, aborda-

gens que visem à reestruturação psíquica e à 

promoção da autonomia subjetiva. 

A literatura contemporânea converge para a 

compreensão de que a hospitalização, quando 

aplicada de forma indiscriminada ou desvincu-

lada de objetivos terapêuticos claros, pode não 

apenas falhar em mitigar os riscos clínicos as-

sociados ao transtorno, como também reforçar 

padrões disfuncionais, cristalizando uma lógica 

de dependência institucional e desresponsabili-

zação subjetiva. Nesse viés, é imperativo reco-

nhecer que a ideação suicida ou a automutila-

ção, tão prevalentes nesses indivíduos, não de-

vem ser automaticamente tomadas como crité-

rios absolutos para a internação, mas compre-

endidas em seu valor comunicativo e simbólico 

no contexto da dor psíquica crônica. 

Torna-se, portanto, essencial que a interna-

ção, quando inevitável, seja breve, orientada 

por metas objetivas, sustentada por instrumen-

tos diagnósticos padronizados e acompanhada 

de um plano de continuidade do cuidado, que 

priorize a intervenção psicoterapêutica como 

eixo estruturante do tratamento. A Terapia 

Comportamental Dialética, nesse cenário, des-

taca-se enquanto abordagem de primeira linha, 

por possibilitar a regulação emocional, o ma-

nejo da impulsividade e o desenvolvimento de 

estratégias de enfrentamento mais adaptativas. 

Além disso, evidências apontam que mode-

los alternativos, como a Internação Breve Inici-

ada pelo Paciente (PIBA), oferecem um cami-

nho promissor por aliarem contenção planeja-

da, corresponsabilização do paciente e foco na 

autonomia, sem comprometer a segurança clí-

nica. A literatura revisada sugere ainda que o 

manejo adequado do TPB requer uma articula-

ção efetiva entre os níveis hospitalar e ambula-

torial, com equipes capacitadas, estratégias psi-

cossociais bem definidas e suporte familiar es-
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truturado. Tais condições favorecem não ape-

nas a redução de recaídas e hospitalizações, mas 

também a melhora global do funcionamento 

psicossocial dos pacientes. 

Em síntese, a condução terapêutica do su-

jeito com TPB deve operar no sentido de res-

taurar vínculos internos e externos a partir do 

fortalecimento da capacidade de simbolização e 

de autorregulação emocional, deslocando o fo-

co da contenção para a reconstrução. A hospi-

talização, quando necessária, deve servir como 

ponte e não como destino, tendo como finali-

dade última o retorno à ambiência relacional e 

ao exercício ético e autônomo da própria exis-

tência.
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INTRODUÇÃO 

O autismo é uma síndrome neuropsiquiá-

trica manifestada por comportamentos caracte-

rísticos e é acompanhada por déficits na comu-

nicação e na interação social, além de padrões 

de comportamentos repetitivos e estereotipados 

e um repertório restrito de interesses e ativida-

des. Essas características afetam de maneira ge-

ral a vida dos indivíduos acometidos. Nesse ce-

nário, a família da criança autista tem um papel 

fundamental, atuando em todas as terapias apli-

cadas, de modo que cada progresso impacta sig-

nificativamente na harmonia e na qualidade de 

vida de toda a família. Muitas vezes, os pais são 

afastados do convívio social e são os responsá-

veis por prestar todos os cuidados necessários a 

essas crianças e adolescentes (MOTTA et al., 

2024). 

De acordo com Motta e colaboradores 

(2024), o nascimento de uma criança sempre 

traz mudanças na rotina de uma família. Quan-

do se trata de uma criança com necessidades 

específicas, essas mudanças tornam-se mais 

complexas, pois é necessário realizar diversos 

tratamentos para o desenvolvimento da criança. 

Nesse contexto, os pais desempenham um papel 

essencial. Assim, devido à alta demanda de cui-

dados de saúde para esse público, a saúde men-

tal dos pais pode ser comprometida. 

Por essa razão, é indispensável analisar si-

tuações comuns que podem dificultar o desen-

volvimento de uma criança autista. O diagnós-

tico já traz desafios que acabam sobrecarregan-

do o ambiente familiar, pois o transtorno de-

manda recursos financeiros consideráveis para 

terapias especializadas, tratamentos médicos, 

adaptações educacionais e outras necessidades 

específicas da criança. Ademais, o estresse 

emocional e físico enfrentado pelos pais pode 

se agravar devido à falta de apoio e de serviços 

especializados. Quando se trata especificamen-

te de crianças e bebês, a vida e o estado psico-

lógico dos pais são os mais impactados. Toda a 

rotina precisará se adaptar para atender às ne-

cessidades do filho, além da frustração e da sen-

sação de desamparo, somadas ao luto pelas ex-

pectativas projetadas na criança antes mesmo 

de seu nascimento (NASCIMENTO & SILVA, 

2024). 

Dessa maneira, Nascimento & Silva (2024) 

apontam a importância de uma rede de apoio 

para os pais nesse processo. A escuta atenta e a 

orientação sobre o autismo são tão essenciais 

quanto qualquer tratamento para a criança com 

Transtorno do espectro autista (TEA). Afinal, 

se os responsáveis não conseguem gerenciar 

seus próprios sentimentos e emoções, como po-

derão ajudar um indivíduo com necessidades 

atípicas e particularidades singulares? 

Diante do exposto, o presente estudo nos 

convida a adentrar no seguinte questionamento, 

como forma de orientar nossa reflexão: qual é o 

impacto do cuidado contínuo na saúde mental e 

na qualidade de vida dos cuidadores de pessoas 

com autismo? Neste sentido, este estudo teve 

como objetivo refletir sobre como o papel de 

cuidador de pessoas com autismo afeta a saúde 

mental e a qualidade de vida dessas pessoas. 

Além disso, pretende-se identificar fatores que 

podem minimizar ou agravar esses impactos, 

bem como discutir intervenções e estratégias de 

suporte que podem melhorar o bem-estar dos 

cuidadores. 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo do tipo ensaio refle-

xivo. O presente estudo parte, então, da aborda-

gem da saúde mental dos cuidadores de pessoas 

com TEA, enfatizando a relevância de interven-

ções e estratégias de suporte para melhorar a 

qualidade de vida desses cuidadores.  
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Por se tratar de um artigo reflexivo, e não de 

uma revisão de literatura, não foram estabeleci-

dos critérios específicos de exclusão e inclusão 

para a seleção do material bibliográfico. Os au-

tores citaram as referências teóricas usadas, le-

vando em conta a abordagem temática. As re-

flexões apresentadas retratam as considerações 

dos autores em relação ao tema.  

A análise dos dados foi estruturada em eixos 

reflexivos que abordam: desafios psicológicos 

e emocionais enfrentados pelos cuidadores; 

consequências na saúde física e mental dos cui-

dadores; intervenções e programas de suporte 

para cuidadores. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Desafios psicológicos e emocionais en-

frentados pelos cuidadores  

A Organização Mundial de saúde reconhe-

ce que os pais desempenham um papel pri-

mordial no suporte às crianças autistas. Eles são 

responsáveis por garantir que essas crianças te-

nham acesso à saúde, educação e outras oportu-

nidades, promovendo seu desenvolvimento e 

autonomia. A mãe frequentemente assume a 

maior parte dessa responsabilidade, pois há 

uma expectativa social de que a mulher seja a 

principal cuidadora. De modo geral, é ela quem 

se encarrega dessa função. A imagem da mulher 

está frequentemente associada ao afeto, amor 

incondicional e maternidade. Esse cenário não 

é diferente quando se trata de crianças com au-

tismo (GUTIERREZ et al., 2024). 

O estudo "Cuidando de quem cuida: Um pa-

norama sobre as famílias e autismo no Brasil" 

indica que 86% dos cuidadores de crianças com 

TEA são mães. Fatores culturais e sociais atri-

buem às mulheres a responsabilidade predomi-

nante pelo cuidado de crianças com doenças ou 

transtornos (GUTIERREZ et al., 2024). 

Assim, as mães geralmente acabam sendo 

as principais responsáveis pelos cuidados da 

criança, muitas vezes renunciando à sua vida 

social e ao emprego para se dedicar completa-

mente ao filho. Desse modo, mães que não re-

cebem suporte familiar enfrentam uma sobre-

carga física e mental elevada ao cuidar de seus 

filhos autistas. Por outro lado, mulheres que 

têm apoio social primário, como a presença e o 

suporte do núcleo familiar, conseguem reduzir 

os potenciais estressores e maximizar os recur-

sos saudáveis da família (DE CASTILHO et al., 

2024). 

De acordo com Oliboni e colaboradores 

(2024), as características específicas das crian-

ças com TEA muitas vezes levam as mães a se 

afastarem do convívio social, tentando evitar o 

estigma associado aos seus filhos. Esse afasta-

mento pode ser angustiante para elas, pois se 

veem privadas de interações sociais. Ainda, os 

comportamentos agressivos manifestados por 

algumas crianças com TEA atuam como um 

obstáculo complementar, reforçando o isola-

mento das mães. Dessa forma, essas experiên-

cias podem ser extremamente desafiadoras tan-

to para as crianças quanto para toda a família. 

Isso ocorre devido à mudança abrupta no am-

biente físico e psicológico, à separação de ou-

tros membros da família, à interrupção das ro-

tinas diárias e a várias outras situações estres-

santes. 

Os pais podem enfrentar uma série de emo-

ções e desafios, como a sensação de perda da 

normalidade, insegurança em relação ao seu pa-

pel como pais, mudanças financeiras, o sofri-

mento de ver o filho nessa situação, ansiedade, 

culpa e medo. A capacidade de se adaptar a es-

sas mudanças exige que a família desenvolva 

diversas estratégias de organização e adquira 

hábilidades para enfrentar as pressões, ansieda-

des, dificuldades e incertezas que surgem du-

rante esse período desafiador (OLIBONI et al., 

2024). 
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Diante disso, enquanto as mães ou cuidado-

res familiares responsáveis investem nos cuida-

dos da criança, eles acabam negligenciando o 

próprio autocuidado, sendo consumidos pela 

sensação de que, ao dedicarem tempo para si 

mesmos, estariam diminuindo o tempo desti-

nado às necessidades de seus filhos. Desse mo-

do, é de extrema importância, especialmente no 

contexto da deficiência, refletir sobre o auto-

cuidado, uma vez que os níveis de depressão e 

autoestima dessas mães são variáveis protetoras 

de saúde. Aliás, a qualidade de vida das mães 

impacta diretamente na criação dos filhos, o que 

reforça a importância de intervenções nesse 

contexto (TORRES et al., 2024). 

Uma pesquisa realizada por Motta e colabo-

radores (2024) na Paraíba, teve como objetivo 

avaliar a presença de sofrimento psíquico em 50 

cuidadores de crianças e adolescentes autistas. 

A prevalência de sofrimento psíquico foi de 

62% e os sintomas psíquicos mais prevalentes 

foram o nervosismo, tensão ou preocupação, di-

ficuldades para realizar com satisfação suas ati-

vidades diárias, sentir-se cansado o tempo todo, 

sentir-se triste ultimamente, dormir mal e ter 

dores de cabeça frequente. Destarte, a prevalên-

cia de sofrimento psíquico na população estu-

dada foi alta, independentemente da situação 

considerada, é urgente dar maior atenção à sa-

úde mental das mães, para que sintomas leves 

de desgaste mental e emocional não se transfor-

mem em um quadro grave de transtorno mental. 

Um estudo qualitativo objetivou compreen-

der o cotidiano de famílias que convivem com 

o TEA. Foram entrevistados seis familiares de 

crianças autistas. Os resultados evidenciaram 

dificuldades no processo de diagnóstico, isola-

mento social causado pelo preconceito das pes-

soas, e sobrecarga física, psíquica e emocional 

das mães. Os pesquisadores concluíram que é 

fundamental oferecer suporte técnico e emoci-

onal a essas famílias, além de fortalecer as redes 

de apoio para ajudá-las a enfrentar os desafios 

do autismo (ZANATTA et al., 2012). 

Consequências na saúde física e mental 

dos cuidadores 

Ntre e colaboradores (2022) destacam que 

as mães de crianças com TEA tendem a ter uma 

saúde física pior em comparação às mães de cri-

anças sem TEA. Elas apresentam uma maior 

probabilidade de falecer devido a doenças crô-

nicas não transmissíveis, como diabetes e doen-

ças cardiovasculares. Isso pode ocorrer, pois es-

sas mães enfrentam rejeição da sociedade em 

geral e sentem medo da frustração, o que pode 

impedi-las de buscar e aceitar ajuda, aumen-

tando assim sua sobrecarga. 

Segundo Naheed et al. (2020), um alto nível 

de estresse pode prejudicar a capacidade das 

mães de cuidar de seus filhos. As mães atípicas 

relatam sentir dor física ou desconforto mode-

rado a extremo e mencionam ter recebido trata-

mento para dores nas articulações ou nos mús-

culos. Muitas também relatam dificuldades em 

realizar atividades diárias, além de experimen-

tar ansiedade moderada a extrema ou depres-

são. Como as mães são as principais cuidadoras 

das crianças com TEA, sua saúde física e men-

tal é fundamental para que possam cuidar bem 

de seus filhos. Em contextos desafiadores e com 

poucos recursos educativos, de saúde e sociais, 

como em países de baixa e média renda, a aten-

ção a essas famílias é crucial.  

Diante dessa perspectiva, um estudo com 

mães de crianças diagnosticadas com diversas 

deficiências revela que os principais efeitos 

desse contexto incluem o aumento dos níveis de 

ansiedade e depressão, além de uma conse-

quente redução na qualidade de vida dessas 

mães. Os fatores principais para esses efeitos 

são o aumento da demanda por cuidados contí-

nuos e específicos, que acompanha o diagnós-

tico, resultando na sobrecarga do familiar res-
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ponsável pelo cuidado e impactando suas ativi-

dades ocupacionais, relações sociais e condi-

ções emocionais (YARAR et al., 2021).  

O estudo realizado por Sales et al. (2022) 

avaliou a prevalência da Síndrome de Burnout 

em relação a diferentes variáveis sociodemo-

gráficas e os fatores que levam ao esgotamento 

dos cuidadores de crianças ou adolescentes com 

TEA. A amostra consistiu em 46 cuidadores. A 

prevalência da Síndrome de Burnout foi de 

95,7% (43 cuidadores), sem diferenças signifi-

cativas entre as variáveis sociodemográficas. O 

principal fator de impacto no esgotamento foi a 

dificuldade em conciliar trabalho, tarefas do-

mésticas e o cuidado dos filhos com TEA, afe-

tando principalmente as mães. Aliás, esse fator 

aumenta os sentimentos de ansiedade, solidão e 

depressão devido à frequente renúncia à car-

reira profissional, ao tempo de lazer e ao au-

tocuidado, bem como à falta de convívio social 

e compartilhamento de experiências com outras 

pessoas. 

Da Silva & Pansera (2023) investigaram 

possíveis correlações entre os graus de autismo 

com os níveis de ansiedade, depressão e sobre-

carga nos pais de crianças diagnosticadas. Para 

isso, contou-se com a participação de 33 pais, 

os quais responderam a um questionário online. 

O estudo permitiu confirmar a existência de 

uma correlação positiva entre as variáveis ava-

liadas. Observou-se que há uma correlação po-

sitiva entre a gravidade dos sintomas do TEA e 

a ansiedade, depressão e sobrecarga, sugerindo 

que quanto maior a gravidade e a necessidade 

de suporte dos indivíduos com TEA, maiores 

serão os níveis de sobrecarga, ansiedade e de-

pressão nos cuidadores. Acredita-se que essa 

correlação se deve às demandas e necessidades 

associadas ao cuidado e apoio das crianças com 

desenvolvimento atípico. Ademais, a correla-

ção positiva entre os níveis de sobrecarga e os 

sintomas de ansiedade e depressão indica que, 

quanto mais sobrecarregados os cuidadores es-

tiverem, mais propensos estarão a apresentar 

sintomas ansiosos e depressivos.  

Com base nesses resultados, podemos reco-

nhecer a importância de implementar progra-

mas de apoio aos cuidadores primários. Esses 

programas devem se comprometer a melhorar a 

qualidade de vida das crianças com autismo e 

de suas famílias através de diagnóstico precoce, 

reabilitação, educação inclusiva e integração 

social. O objetivo é reduzir a sobrecarga dos 

cuidadores, resultando em uma melhoria na 

qualidade dos cuidados prestados (SANTOS et 

al., 2024). 

Intervenções e programas de suporte 

para cuidadores 

É essencial estabelecer uma rede de apoio 

psicológico para orientação familiar, conside-

rando o estresse, a sobrecarga e a diminuição da 

qualidade de vida enfrentados pelas famílias 

com crianças com TEA. Definir metas e objeti-

vos claros para essas crianças é importante para 

incentivar o desenvolvimento de habilidades. 

Os programas de treinamento para pais são uma 

ferramenta fundamental nesse contexto, pois 

ensinam habilidades de modificação de com-

portamento baseadas na teoria da aprendizagem 

social. Esses programas oferecem aos pais a 

oportunidade de refletir sobre seu papel paren-

tal e promover mudanças significativas na dinâ-

mica familiar, incentivando-os a se envolverem 

ativamente na promoção da saúde, na preven-

ção e no tratamento de comportamentos indese-

jados (ROSSINI et al., 2024). 

Moxotó & Malagris (2015) implementaram 

o Treinamento para Controle do Stress (TCS) 

de Lipp em mães de crianças com TEA para 

avaliar sua eficácia na diminuição do estresse 

nessa população. O TCS é uma terapia compor-

tamental focada em ensinar as pessoas a geren-

ciarem o estresse para evitar que ele atinja ní-
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veis excessivos. O treinamento para gerencia-

mento do estresse inclui a mudança de hábitos 

de vida e comportamentos prejudiciais, base-

ando-se em quatro componentes: atividade fí-

sica, nutrição adequada e prevenção do estresse, 

treinamento de relaxamento físico e mental, e 

alteração nos padrões cognitivos e comporta-

mentais (ROSSINI et al., 2024). 

Júnior et al. (2021) realizaram um grupo te-

rapêutico para cuidadores de pessoas com TEA. 

O enfoque da intervenção do grupo teve como 

temática central o autocuidado para estas pes-

soas. Os encontros foram realizados exclusiva-

mente online, a partir de chamadas de vídeo, e 

revelaram os benefícios de poder ofertar uma 

escuta qualificada para familiares de pessoas 

com TEA, tendo em vista a urgência da rede de 

apoio para estas pessoas e suas famílias no pe-

ríodo pandêmico, estimulando o desenvolvi-

mento de projetos de autocuidado e autonomia. 

O grupo conseguiu criar um forte laço, que pos-

sibilitou aos seus participantes desenvolver 

uma nova percepção de si mesmos como indi-

víduos. Essa nova visão considerou não apenas 

os papéis sociais que cada um desempenhava 

como cuidadores, mas também a sua subjetivi-

dade. 

A pesquisa realizada por De Matos e cola-

boradores (2022) teve como finalidade avaliar 

o efeito do Método Pilates na qualidade de vida, 

sobrecarga emocional e estresse dos cuidadores 

de crianças autistas. O trabalho consistiu em um 

ensaio clínico controlado randomizado e foi 

usado para avaliação da qualidade de vida, o 

formulário curto de pesquisa de saúde (SF-36), 

para o estresse, a escala de estresse percebido e 

para sobrecarga emocional, o questionário de 

avaliação do impacto físico, emocional e social 

do papel de cuidador informal. Os resultados 

mostraram que os cuidadores de crianças com 

TEA que utilizam o Pilates como uma aborda-

gem não farmacológica, têm melhorias na qua-

lidade de vida, redução da sobrecarga emocio-

nal e diminuição do estresse. Assim, o método 

apresenta um panorama otimista, pois não re-

quer uma estrutura complexa para ser aplicado 

e é fácil de realizar. Os exercícios são de baixa 

intensidade, envolvendo aspectos físicos, cardi-

opulmonares e mentais. 

CONCLUSÃO 

Portanto, o cuidado de pessoas com autismo 

apresenta desafios para os cuidadores, afetando 

profundamente sua saúde mental e qualidade de 

vida. Os cuidadores em seus cotidianos, enfren-

tam uma série de dificuldades psicológicas e 

emocionais, incluindo estresse, ansiedade, de-

pressão e burnout. Esses desafios são exacerba-

dos pelas demandas contínuas e intensivas do 

cuidado, bem como pela falta de apoio e de re-

cursos. 

Os impactos físicos também são evidentes, 

muitos cuidadores sentem dores musculares, fa-

diga e outras condições relacionadas ao estresse 

físico. Esses problemas de saúde física são mui-

tas vezes atrelados com a saúde mental, criando 

um ciclo de desgaste. 

As consequências mentais, como burnout, 

depressão e ansiedade, também são prevalentes 

entre os cuidadores. O burnout, destaca-se co-

mo uma resposta comum ao estresse crônico e 

às exigências emocionais do cuidado contínuo. 

A depressão e a ansiedade também são fre-

quentemente observadas, muitas vezes resul-

tantes de sentimentos de isolamento, sobre-

carga e falta de suporte. 

Para minimizar esses impactos negativos, é 

essencial que intervenções específicas sejam 

implementadas. Programas de suporte psicoló-

gico, grupos de apoio e estratégias de alívio do 

estresse podem fornecer os recursos necessários 

para ajudar os cuidadores a gerenciarem melhor 
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suas responsabilidades e manter sua saúde men-

tal e física. Além do mais, é necessário a imple-

mentação de políticas que promovam o bem-es-

tar dos cuidadores, oferecendo descanso, su-

porte financeiro e acesso a serviços de saúde 

mental. 

Por fim, é indispensável que a sociedade re-

conheça e valorize o papel dos cuidadores. O 

apoio e a conscientização sobre os desafios en-

frentados por esses indivíduos podem contri-

buir significativamente para melhorar sua qua-

lidade de vida. Logo, este estudo ressalta a ne-

cessidade de mais pesquisas e políticas focadas 

no suporte aos cuidadores de pessoas com au-

tismo, garantindo que esses indivíduos recebam 

o reconhecimento e a assistência que merecem. 

  



 

22 | P á g i n a  

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

DA SILVA, G.B. & PANSERA, A C. Sobrecarga, Ansiedade e Depressão em Cuidadores de Crianças no Transtorno 

do Espectro Autista: Um estudo de correlação. Saúde e Desenvolvimento Humano, v. 11, n. 3, 2023. 

DOI:10.18316/sdh.v11i3.9670 

 

DE CASTILHO, A.C. et al. Autismo e maternidade: uma revisão da literatura sobre a relação de mães e seus filhos 

neuro-atípicos. Diversità: Revista Multidisciplinar do Centro Universitário Cidade Verde, v. 10, n. 1, 2024. 

 

DE MATOS, C.A.A. et al. Pilates method in quality of life, emotional overloading and stress of caregivers of autistic 

children. Research, Society and Development, [S. l.], v. 11, n. 5, p. e4311527422, 2022. DOI: 10.33448/rsd-

v11i5.27422.  

 

GUTIERREZ, D.M.D. et al. Vivências atípicas: experiências de mães de crianças com autismo (Brasil). Revista Edu-

cação e Humanidades, v. 5, n. 01, p. 138-157, 2024. 

 

JÚNIOR, E.D.S. et al. Grupo terapêutico para mães e pais de pessoas com transtorno do espectro autista (TEA): relato 

de experiência na formação em psicologia. Revista Psicologia em Foco, v. 13, n. 19, p. 21-31, 2021. 

 

MOTTA, M.E.C.D. et al. Sofrimento psíquico dos cuidadores de crianças e adolescentes autistas. Contribuciones a las 

ciencias sociales, [S. l.], v. 17, n. 3, p. e5732, 2024. DOI: 10.55905/revconv.17n.3-109.  

 

MOXOTÓ, G. & MALAGRIS, L. Avaliação de treino de controle do stress paraa mães de crianças com transtorno do 

espectro autista. Psicologia: reflexão e crítica, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, v.28, n.4, p. 772-779, 2015. 

Disponível em: www-periodicoscapes-gov-br. Acesso em: Acesso em: 10 jul. 2024.  

 

NAHEED, A. et al. of major depressive disorder and quality of life among mothers of children with autism spectrum 

disorder in urban Bangladesh. Autism Research, v. 13, n. 2, p. 284-297, 2020. DOI: 10.1002/aur.2227. 

 

NASCIMENTO, R.M. & SILVA, O.A.R. Os direitos das crianças autistas e a necessidade de amparo psicológico para 

os pais. Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação, [S. l.], v. 10, n. 6, p. 1641–1657, 2024. DOI: 

10.51891/rease.v10i6.14002.. 2024. 

 

NTRE, V. et al. Coping Strategies in mothers of children with autism spectrum disorder and their relation to maternal 

stress and depression. Psychiatriki, v. 33, n. 3, p. 210e8, 2022. DOI: 10.22365/jpsych.2022.068. 

 

OLIBONI, A.C. et al. Experiences of family members of children with Autism Spectrum Disorder (ASD): A literature 

review. Research, Society and Development, [S. l.], v. 13, n. 6, p. e8013646073, 2024. DOI: 10.33448/rsd-v13i6.46073.  

 

ROSSINI, G.P. et al. Transtorno do espectro autista (TEA): desafios e recursos para indivíduos e familiares. Brazilian 

Journal of Implantology and Health Sciences, [S. l.], v. 6, n. 6, p. 1145–1153, 2024. DOI: 10.36557/2674-

8169.2024v6n6p1145-1153.  

 

SALES, E. et al. E. Investigação sobre a síndrome de Burnout em cuidadores de crianças e adolescentes com Transtorno 

do Espectro Autista. Concilium, [S. l.], v. 22, n. 7, p. 333–345, 2022. DOI: 10.53660/CLM-681-736.  

 

SANTOS, A.F.F.E. et al. Depressão em pais de crianças autistas: uma revisão integrativa. Cuadernos de Educación y 

Desarrollo, [S. l.], v. 16, n. 4, p. e3862, 2024. DOI: 10.55905/cuadv16n4-037.  

 

TORRES, M.E.G. et al. Priorizando o autocuidado: vivências essenciais para cuidadores de crianças com deficiência: 

relato de experiência. Revista de Extensão e Educação em Saúde Ciências Médicas, v. 3, n. 1, p. 58-68, 2024.  

 

YARAR, F. et al. Impact of having a disabled child on mothers’ anxiety, depression and quality of life levels. Pamukkale 

Medical Journal, v. 14, n. 1, p. 223-232, 2021. DOI: 10.31362/patd.758161.  

 

ZANATTA, E.A. et al. Cotidiano de famílias que convivem com o autismo infantil. Revista Baiana de Enfermagem, 

Salvador, v. 28, n. 3, p. 271-282, 2012. 



 

23 | P á g i n a  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Palavras-Chave: Transtorno por Uso de Álcool; Dependência Química; Psiquiatria da Dependência.  

 

Capítulo 4 

GIOVANNA DE MELO DAYRELL¹ 

FERNANDA DAMASCENO FERREIRA¹ 

DÉBORA EMANUELLE CARVALHO DE MOURA1 

LUCAS MOTA ATTONI2 

1Discente do Curso de Medicina da Faculdade Ciências Médicas de Minas Gerais - Belo Horizonte, MG 
2Médico Psiquiatra e Docente do Curso de Medicina da Faculdade Ciências Médicas de Minas Gerais – 

Belo Horizonte, MG. 

TRANSTORNO POR USO DE 

ÁLCOOL: DO MODELO 

BIOPSICOSSOCIAL AO MANEJO 

CLÍNICO 

10.59290/5192600608 



 

24 | P á g i n a  

INTRODUÇÃO 

O álcool é uma das substâncias psicoativas 

mais utilizadas em todo o mundo, com papel 

historicamente estabelecido em rituais sociais, 

celebrações culturais e comportamentos recrea-

tivos. No entanto, apesar de sua aceitação social 

e legalidade, o consumo de álcool representa 

um dos principais fatores de risco evitáveis para 

mortalidade e incapacidade global, estando as-

sociado a mais de 3 milhões de mortes anuais 

(WHO, 2023). No Brasil, dados epidemiológi-

cos revelam um padrão crescente de consumo 

abusivo, especialmente entre jovens (MINIS-

TÉRIO DA SAÚDE, 2022). 

Os transtornos por uso de álcool (TUA) 

constituem um fenômeno biopsicossocial, com 

múltiplas causas e manifestações clínicas. Essa 

compreensão moderna fundamenta-se nos prin-

cipais sistemas classificatórios diagnósticos, 

como o Diagnostic and Statistical Manual of 

Mental Disorders – DSM-5-TR (APA, 2022) e 

a Classificação Internacional de Doenças – 

CID-11 (WHO, 2022). 

O TUA engloba um espectro de manifesta-

ções que vai desde o uso arriscado até quadros 

de dependência, caracterizado por prejuízo no 

controle do uso, tolerância, abstinência, desejo 

intenso (craving) e impacto significativo nas 

esferas social, ocupacional e familiar. Esses 

transtornos frequentemente coexistem com co-

morbidades psiquiátricas, como depressão, 

transtornos de ansiedade e de personalidade, a-

lém de estarem associados a múltiplas doenças 

clínicas, como hepatopatias, neuropatias e dis-

túrbios cardiovasculares (MELEIRO et al., 

2018). 

A dependência do álcool resulta de uma in-

teração complexa entre fatores genéticos, neu-

robiológicos, comportamentais e contextuais. A 

exposição crônica à substância induz alterações 

estruturais e funcionais em circuitos cerebrais, 

especialmente nas vias dopaminérgicas do sis-

tema de recompensa, levando à perda progres-

siva do controle sobre o uso. Ao mesmo tempo, 

aspectos sociais como vulnerabilidade econô-

mica, violência familiar e exclusão social agra-

vam e perpetuam o ciclo do uso nocivo. 

Diante da magnitude desse problema de sa-

úde pública, é fundamental que os profissionais 

da saúde mental estejam capacitados para reco-

nhecer os efeitos do álcool no organismo, com-

preender seus mecanismos de ação e intervir 

precocemente, de forma ética, empática e base-

ada em evidências.  

MÉTODO 

A elaboração do capítulo baseou-se em uma 

revisão narrativa da literatura. Foram utilizadas 

fontes nacionais e internacionais, incluindo ar-

tigos científicos indexados em bases como Pu-

bMed, SciELO, LILACS e Cochrane Library, 

além de diretrizes clínicas, protocolos assisten-

ciais, manuais técnicos e livros nas áreas de psi-

quiatria e dependência química. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Efeitos agudos do álcool  

Os efeitos agudos do álcool decorrem de 

sua ação direta sobre o sistema nervoso central 

(SNC), variando de acordo com a quantidade 

ingerida, tempo de consumo, metabolismo indi-

vidual e contexto de uso. Em doses baixas a mo-

deradas, o álcool promove desinibição compor-

tamental, sensação de euforia, relaxamento e di-

minuição da ansiedade. Essa ação ocorre prin-

cipalmente pela modulação dos receptores 

GABA-A e pela inibição dos receptores 

NMDA do glutamato, resultando em um efeito 

depressor do SNC. 

À medida que a concentração alcoólica au-

menta, surgem prejuízos motores e cognitivos 

progressivos, como disartria, ataxia, lentifica-
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ção do pensamento, labilidade emocional e di-

ficuldade de julgamento. Em intoxicações mais 

graves, podem ocorrer confusão mental, estu-

por, coma e, eventualmente, morte por depres-

são respiratória (NIAAA, 2023). 

Além disso, o álcool compromete o tempo 

de reação, a atenção sustentada e a percepção 

sensorial, o que aumenta significativamente o 

risco de acidentes automobilísticos, quedas e 

comportamentos de risco. Em serviços de emer-

gência, quadros de intoxicação alcoólica aguda 

são frequentemente associados a violência in-

terpessoal, tentativas de suicídio e comporta-

mento desorganizado (BOTEGA, 2018). 

Efeitos crônicos do álcool 

O consumo crônico e excessivo de álcool 

está associado a múltiplas repercussões orgâni-

cas, muitas das quais são irreversíveis. Os prin-

cipais sistemas afetados incluem: 

Sistema hepático: Esteatose hepática al-

coólica, hepatite alcoólica e cirrose hepática. A 

cirrose, por sua vez, pode evoluir para insufici-

ência hepática e carcinoma hepatocelular 

(O'SHEA et al., 2010). 

Sistema neurológico: Neuropatia perifé-

rica, degeneração cerebelar, demência alcoólica 

e atrofia cortical difusa. A deficiência de tia-

mina, frequentemente presente nesses pacien-

tes, contribui para o desenvolvimento de ence-

falopatia de Wernicke e, em estágios mais avan-

çados, da síndrome de Korsakoff (NIAAA, 

2022). 

Sistema cardiovascular: Miocardiopatia 

dilatada alcoólica, arritmias (especialmente fi-

brilação atrial), hipertensão arterial e maior ris-

co de acidente vascular cerebral (PIANO, 

2002). 

Sistema imunológico e gastrointestinal: 

Maior suscetibilidade a infecções, como tuber-

culose e pneumonia. No trato gastrointestinal, é 

causa frequente de gastrite, úlceras, pancreatite 

crônica e neoplasias do trato digestivo (REHM 

& SHIELD, 2014). 

Comorbidades psiquiátricas associadas 

O TUA frequentemente é acompanhado por 

outras doenças psiquiátricas, o que intensifica 

sua gravidade clínica, prejudica o prognóstico e 

dificulta o tratamento. 

Um dos transtornos mais prevalentes é a de-

pressão maior. A relação entre o TUA e os epi-

sódios depressivos é bidirecional: o uso abusivo 

de álcool pode desencadear sintomas depressi-

vos, enquanto a depressão pode levar ao con-

sumo de álcool como forma de automedicação 

(HASIN et al., 2018). Pacientes com essa dupla 

condição geralmente apresentam maior risco de 

suicídio, menor adesão ao tratamento e piores 

desfechos clínicos. 

Outra comorbidade relevante é o trans-

torno bipolar. Indivíduos bipolares apresen-

tam maior propensão ao uso de substâncias, es-

pecialmente durante episódios maníacos, quan-

do há maior impulsividade e desinibição 

(STAHL, 2021).  

Outra associação comum é com os trans-

tornos de ansiedade, particularmente o trans-

torno de ansiedade generalizada, fobias sociais 

e transtorno do pânico. O álcool pode inicial-

mente ser utilizado como estratégia para redu-

ção da ansiedade, mas o uso crônico tende a 

agravar os sintomas ansiosos, promovendo um 

ciclo de reforço negativo (SMITH & RAN-

DALL, 2012). 

Os transtornos psicóticos, como a esqui-

zofrenia, também apresentam alta taxa de coo-

corrência com o TUA. Pacientes com esquizo-

frenia têm prevalência significativamente ma-

ior de abuso de substâncias em geral (DRAKE 

et al., 2004). 

Os transtornos de personalidade, especi-

almente o transtorno de personalidade antisso-
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cial e borderline, são frequentemente encontra-

dos em indivíduos com TUA. Essas comorbida-

des estão associadas a maiores taxas de recaída, 

comportamentos de risco e comprometimento 

funcional (GRANT et al., 2015). 

Neuroadaptação, tolerância e abstinên-

cia 

A exposição repetida ao álcool leva à neu-

roadaptação dos sistemas neurotransmissores, 

especialmente GABA e glutamato. Com o tem-

po, o cérebro reduz sua sensibilidade aos efeitos 

do álcool, exigindo quantidades progressiva-

mente maiores para produzir os mesmos efeitos 

— fenômeno conhecido como tolerância (APA, 

2022). 

Dependência  

A dependência química é um fenômeno 

complexo que ocorre em indivíduos suscetíveis 

expostos repetidamente a substâncias psicoati-

vas, sendo marcada por alterações neurobioló-

gicas persistentes. Essas mudanças afetam os 

circuitos cerebrais envolvidos na gratificação e 

no reconhecimento de recompensas, promo-

vendo um novo equilíbrio disfuncional de difí-

cil reversão. A ativação repetida do sistema do-

paminérgico — especialmente em resposta ao 

estresse e à administração das substâncias — 

contribui para reforçar memórias prazerosas as-

sociadas ao uso, ao mesmo tempo em que en-

fraquece a consolidação de experiências aversi-

vas. Esse mecanismo perpetua o ciclo da depen-

dência, mesmo na ausência de prazer consci-

ente, levando o indivíduo à compulsão pelo uso 

(MARQUES et al., 2018). 

Segundo o DSM-V, a dependência alcoó-

lica é diagnosticada quando, ao longo de um pe-

ríodo de 12 meses, o indivíduo apresenta pelo 

menos dois dos onze seguintes critérios estabe-

lecidos, refletindo comprometimento no con-

trole do uso, prejuízo social, uso de risco e as-

pectos farmacológicos (tolerância e abstinên-

cia) (APA, 2013):  

1. Álcool é frequentemente consumido em 

maiores quantidades ou por um período mais 

longo do que o pretendido. 

2. Desejo persistente ou esforços malsuce-

didos em reduzir ou controlar o uso de álcool. 

3. Muito tempo é gasto em atividades ne-

cessárias para a obtenção, na utilização de ál-

cool ou na recuperação de seus efeitos. 

4. Fissura ou um forte desejo ou necessi-

dade de usar álcool. 

5. Uso recorrente de álcool, resultando no 

fracasso em desempenhar papéis importantes 

no trabalho, na escola ou em casa. 

6. Uso continuado de álcool, apesar de 

problemas sociais ou interpessoais persistentes 

ou recorrentes causados ou exacerbados por 

seus efeitos. 

7. Importantes atividades sociais, profissi-

onais ou recreacionais são abandonadas ou re-

duzidas em virtude do uso de álcool. 

8. Uso recorrente de álcool em situações nas 

quais isso representa perigo para a integridade 

física. 

9. O uso de álcool é mantido apesar da 

consciência de ter um problema físico ou psico-

lógico persistente ou recorrente que tende a ser 

causado ou exacerbado pelo álcool. 

10. Tolerância, necessidade de quantidades 

progressivamente maiores de álcool para alcan-

çar a intoxicação ou o efeito desejado ou efeito 

acentuadamente menor com o uso continuado 

da mesma quantidade de álcool. 

11. Abstinência alcoólica 

A gravidade do transtorno é determi-

nada pelo número de critérios preenchidos 

(APA, 2013):  

• Leve: 2-3 critérios;  

• Moderada: 4-5 critérios;  

• Grave: 6 ou mais critérios.  
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Consumo de risco 

O consumo de risco precede frequente-

mente o TUA. Para mulheres, mais de 7 doses 

semanais ou mais de 3 em uma única ocasião 

são considerados arriscados; para homens, os li-

mites são de 14 doses semanais e 4 doses em 

uma única ocasião (Figura 4.1) (BRASIL, 

2021; APA, 2013) 

Figura 4.1 Doses máximas de consumo de álcool 

Legenda: Figura ilustrativa a respeito de doses máximas 

de álcool para seu consumo arriscado segundo o National 

Institute on Alcohol and Alcoholism. 

Fonte: BRASIL, 2021.Consequências funcionais 

Do ponto de vista funcional, as repercus-

sões incluem comprometimento na condução 

de veículos, desempenho acadêmico/profissio-

nal, dificuldades nos relacionamentos interpes-

soais e aumento da exposição a riscos, como 

violência e acidentes. Além disso, o TUA está 

associado ao aumento do absenteísmo no tra-

balho, queda de produtividade e maior risco de 

suicídio (APA, 2013). 

Consequências neurobiológicas 

Do ponto de vista neurobiológico, o córtex 

pré-frontal, envolvido no controle inibitório, 

julgamento e planejamento, sofre alterações 

significativas. Estudos de neuroimagem reve-

lam redução do metabolismo e da atividade si-

náptica nesta região entre indivíduos com TUA, 

prejudicando a capacidade de avaliar conse-

quências futuras e favorecer escolhas impulsi-

vas e orientadas pela recompensa imediata 

(BERTAGNOLLI et al., 2014; GOLDSTEIN 

& VOLKOW, 2011). 

Prevalência de TUA 

O uso abusivo de álcool está entre os trans-

tornos mais prevalentes ao longo da vida. Em 

2023, de acordo com os dados da Vigitel, 49% 

da população adulta brasileira habitualmente 

consome bebidas alcoólicas, sendo que 20,8% 

utilizam de forma abusiva. A ingestão nociva é 

mais prevalente entre os homens, com 27,3% 

deles consumindo álcool em comparação a 

15,2% das mulheres (Gráfico 4.1) (BRASIL, 

2023). 

Gráfico 4.1 Dados epidemiológicos do consumo abusivo 

de álcool 

Legenda: Gráficos epidemiológicos a respeito do con-

sumo abusivo segundo o Ministério da Saúde. 

Fonte: BRASIL, 2022; BRASIL, 2023.  

Curso e desenvolvimento da dependên-

cia 

O TUA geralmente se inicia na transição 

entre a adolescência e a vida adulta (18–30 

anos), fase marcada por maior vulnerabilidade 

neuropsicológica. Apenas 10% dos pacientes 

apresentam início tardio. Inicialmente, o con-

sumo é reforçado positivamente — o álcool re-

duz a ansiedade social e promove sensação de 
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prazer. No entanto, com o tempo, ocorre uma 

transição para o reforço negativo: o uso passa a 

ser motivado pela evitação dos sintomas de abs-

tinência, como tremores, sudorese, irritabili-

dade, ansiedade e insônia (KOOB & LE 

MOAL, 2008). 

A evolução natural da doença apresenta epi-

sódios cíclicos de remissão e recaída. A moti-

vação para o abandono costuma emergir em 

resposta a crises, como perda de vínculos, com-

plicações médicas ou conflitos familiares. A re-

caída é parte comum do curso clínico, e muitas 

vezes, o padrão de consumo retorna mais inten-

samente do que antes da interrupção. 

Fatores de risco 

Ambientais: Disponibilidade de álcool, 

normalização cultural do consumo, uso fami-

liar, experiências pessoais, baixa classe socioe-

conômica, nível de escolaridade e religião 

(APA, 2013). 

Genéticos: A dependência alcoólica apre-

senta um padrão familiar, com 40-60% da vari-

ação atribuída a influências genéticas. A taxa de 

dependência é 3 a 4 vezes maior em indivíduos 

com parentes próximos afetados (APA, 2013). 

Neurobiológicos: alterações no sistema do-

paminérgico, GABAérgico e glutamatérgico 

modulam a resposta à substância à abstinência 

(APA, 2013). 

Psicológicos: Esquemas desadaptativos, 

história de trauma, baixa autoestima e impulsi-

vidade (APA, 2013). 

Adolescência: início precoce, influência de 

pares, marketing da indústria alcoólica, e ima-

turidade neurocognitiva (principalmente do 

córtex pré-frontal) (APA, 2013). 

Rastreamento  

Para fins de diagnóstico precoce, rastreio e 

intervenções adequadas da dependência alcoó-

lica, foram desenvolvidos instrumentos que são 

recomendados para aplicação rotineira em con-

textos clínicos e comunitários. 

CAGE (Quadro 4.1): Questionário com-

posto de 4 questões de fácil aplicação e inter-

pretação. Ele não fornece diagnóstico de alcoo-

lismo, mas indica a possibilidade de dependên-

cia. Considera-se resultado positivo na pre-

sença de no mínimo duas respostas afirmativas 

(SOUZA et al., 2007). 

Quadro 4.1 Questionário CAGE  

 Pergunta O que se avalia 

C Cut-down 
Alguma vez você sentiu que deveria diminuir 

a quantidade de bebida ou parar de beber? 

Percepção subjetiva do sujeito que seu beber 

está inadequado. 

A Anoyed 
As pessoas o aborrecem porque criticam (ou 

censuram) o seu modo de beber? 

Percepção negativa de terceiros sobre o beber 

do entrevistado. 

G Guilty 
Você se sente culpado pela maneira como cos-

tuma beber? 

Percepção subjetiva do sujeito que seu beber 

está inadequado. 

E Eye-opener 
Você costuma beber pela manhã para diminuir 

o nervosismo ou a ressaca? 
Indícios de dependência física. 

Fonte: Adaptado de SOUZA et al., 2007. 

SADD (Short-form Alcohol Dependence 

Data): Instrumento que avalia a severidade da 

dependência alcoólica e permite a elaboração 

de planos de tratamento adequados. Composto 

por 15 questões, sendo que cada uma recebe 
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uma pontuação de 0-3, correspondente às se-

guintes opções de respostas: nunca, poucas ve-

zes, muitas vezes, sempre. Interpretação do re-

sultado: dependência leve (0-9), moderada (10-

19); grave (20-45) (ROSA-OLIVEIRA, 2011). 

AUDIT (Alcohol Use Disorders Identifica-

tion Test): Questionário desenvolvido pela 

OMS e que rastreia o uso inadequado de álcool. 

Este instrumento é amplamente utilizado para 

identificar padrões de consumo e comporta-

mentos relacionados ao álcool (SANTOS, 

2012.) 

A implementação de instrumentos de ras-

treamento como CAGE, SADD e AUDIT é fun-

damental para a identificação precoce da depen-

dência alcoólica. No entanto, é crucial conside-

rar as particularidades culturais e sociais de 

cada população ao aplicar esses questionários, 

garantindo que os resultados sejam interpreta-

dos de forma adequada.  

Manejo da dependência: modelo trans-

teórico de mudança  

O Modelo Transteórico (proposto por Pro-

chaska e DiClemente) possui como objetivo 

descrever os estágios, pelos quais as pessoas 

passam, sendo um processo que os indivíduos 

experienciam diferentes níveis de motivação. O 

modelo propõe: pré-contemplação, contempla-

ção, ação e manutenção (Figura 4.2) (BER-

TAGNOLLI et al., 2014; MARQUES et al., 

2018).  

Pré-contemplação: o indivíduo não apre-

senta crítica sobre o abuso da substância e não 

mostra intenção de largá-la. Os indivíduos que 

chegam para tratamento neste estágio são co-

mumente levados pelos seus familiares. 

Contemplação: caracterizada pela ambiva-

lência: o indivíduo reconhece o problema, mas 

se divide entre as vantagens e desvantagens da 

interrupção do uso da substância.  

Ação: o indivíduo inicia explicitamente a 

modificação de seus comportamentos. É uma 

fase que exige muito cuidado, dedicação e ener-

gia e as mudanças nesse estágio são muito mais 

visíveis do que as realizadas em outros estágios. 

Manutenção: é o grande desafio no pro-

cesso de mudança. A estabilização do compor-

tamento é a marca desse processo é necessário 

um grande esforço constante do indivíduo para 

consolidar os ganhos conquistados nos outros 

estágios e de prevenir possíveis lapsos e recaí-

das. 

Figura 4.2 Modelo Transteórico de Mudança 

Fonte: MARQUES et al., 2018.  

Os indivíduos não seguem progressão li-

near — é comum oscilar entre estágios. Por-

tanto, a intervenção motivacional deve ser 

adaptada ao estágio atual. A aliança terapêutica 

é essencial, especialmente em casos de baixa 

adesão inicial (BERTAGNOLLI et al., 2014). 

Psicoterapia 

Intervenções psicoterapêuticas com foco na 

motivação são essenciais para alcançar bons re-

sultados terapêuticos. Cabe ao terapeuta avaliar 

continuamente o estágio motivacional em que o 

paciente se encontra, adaptando a abordagem 

conforme esse nível de prontidão para a mu-

dança. Fatores associados a uma maior proba-

bilidade de adesão são: filhos, relação conjugal 

estável, presença de comorbidades psiquiátricas 
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e experiências anteriores de tratamento. Por ou-

tro lado, a adesão tende a ser menor em casos 

em que a motivação decorre apenas de pressões 

familiares, ou quando o indivíduo se sente sa-

tisfeito ou confortado durante a intoxicação 

(BERTAGNOLLI et al., 2014). 

Manejo farmacológico da dependência 

O tratamento farmacológico inclui medica-

mentos de primeira linha como naltrexona, 

acamprosato e dissulfiram. O topiramato pode 

ser utilizado como medicamento de segunda li-

nha. O tratamento está detalhado na Tabela 4.1. 

Tabela 4.1 Tratamento farmacológico de dependência de álcool 

Fármaco Mecanismo de Ação Indicações principais Dose padrão 

Naltrexona Antagonista opioide (reduz reforço 

dopaminérgico) 

Fissura intensa, história familiar 

de alcoolismo 

50 mg/dia 

Acamprosato Modulador do glutamato (reduz 

fissura) 

Prevenção de recaídas durante 

abstinência 

1332–1998 

mg/dia 

Dissulfiram Aversivo (bloqueia aldeído-

desidrogenase) 

Pacientes motivados e abstinentes 250 mg/dia 

Topiramato 

(segunda linha) 

Anticonvulsivante com efeito 

antiálcool 

Redução da fissura e ansiedade 100–300 mg/dia 

Fonte: Adaptado de Botega, 2017. 

Remissão e manutenção 

A remissão inicial é caracterizada por au-

sência de critérios por pelo menos três meses 

(exceto fissura); já a remissão sustentada requer 

um período superior a 12 meses. A manutenção 

exige estratégias contínuas de suporte, psicote-

rapia, monitoramento clínico e abordagem bio-

psicossocial individualizada (BOTEGA, 2017). 

Síndrome de Wernicke-Korsakoff  

A síndrome de Wernicke-Korsakoff (SWK) 

é uma condição neuropsiquiátrica grave com-

posta pela associação de dois transtornos distin-

tos provocados pela deficiência de tiamina (vi-

tamina B1): a encefalopatia de Wernicke (EW), 

reversível se tratada rapidamente, e a psicose de 

Korsakoff (PK), caracterizada por déficits de 

memória irreversíveis. Sua prevalência é subes-

timada devido ao subdiagnóstico, sendo esti-

mado que 80% dos casos não são devidamente 

reconhecidos e tratados (CHANDRAKUMAR 

et al., 2018; NIAAA, 2022). 

A tiamina é essencial para a atividade de en-

zimas fundamentais no metabolismo de carboi-

dratos e na produção de neurotransmissores. 

Sua forma ativa, o pirofosfato de tiamina, atua 

como cofator para enzimas como a piruvato de-

sidrogenase, alfa-cetoglutarato desidrogenase e 

transcetolase. A deficiência afeta principalmen-

te o cérebro devido ao seu alto consumo ener-

gético, provocando lesões mitocondriais, es-

tresse oxidativo, edema citotóxico e disfunções 

nos neurotransmissores, especialmente GABA 

e glutamato. O álcool contribui para a defici-

ência ao inibir a absorção intestinal da tiamina, 

comprometer sua fosforilação hepática e afetar 

seu transporte para o cérebro através da barreira 

hematoencefálica (CHANDRAKUMAR et al., 

2018). 

O estágio inicial corresponde à EW, que 

tem caráter agudo e evolução súbita. As princi-

pais manifestações envolvem confusão mental, 

desatenção, marcha atáxica e alterações nos 
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movimentos oculares (nistagmo e paralisia do 

olhar abducente e conjugado). Se não tratada ra-

pidamente, a EW pode progredir para a PK, 

uma forma crônica marcada por comprometi-

mento formação de memória recente (amnésia 

anterógrada), prejuízo da recordação de memó-

rias (amnésia retrógrada), com presença de con-

fabulação (caracterizada pela criação inconsci-

ente de histórias imaginárias e falsas memórias, 

preenchendo lacunas provocadas pela amnésia) 

(DAY et al., 2013). Os sintomas da SWK estão 

ilustrados na Figura 4.3. 

Figura 4.3 Sintomas da síndrome de Wernicke-Korsa-

koff 

 

O diagnóstico de SWK é frequentemente 

negligenciado, em parte devido à ampla gama 

de manifestações clínicas e à baixa precisão de 

seus sinais neurológicos. O diagnóstico baseia-

se principalmente na avaliação clínica, já que 

não existem testes laboratoriais de rotina espe-

cíficos para confirmar a condição (SILVA & 

ENES, 2013). 

Exames de imagem não são recomendados 

para estabelecimento de diagnóstico, mas po-

dem auxiliar a descartar diagnósticos diferenci-

ais. Na ressonância magnética de encéfalo (Fi-

gura 4.4), alterações em regiões cerebrais com 

disfunção na barreira hematoencefálica costu-

mam aparecer como áreas de sinal aumentado 

nas sequências T2. Entre os achados típicos es-

tão a atrofia dos corpos mamilares e a dilatação 

do terceiro ventrículo, que podem surgir já na 

primeira semana após o início dos sintomas 

(CHANDRAKUMAR et al., 2018). 

Figura 4.4 Déficit de volume cerebral na Síndrome de 

Wernicke-Korsakoff evidenciado pela ressonância mag-

nética de encéfalo 

Legenda: Ressonância magnética de um homem saudá-

vel (acima) em comparação com um homem da mesma 

idade com SWK (abaixo). É possível observar que o cé-

rebro do indivíduo com SWK tem menor volume cerebral 

e ventrículos aumentados. Fonte: adaptado de NIAAA, 

2022. 

 

O tratamento da SWK é considerado uma 

urgência médica, especialmente na fase da EW, 

exigindo início imediato da administração de ti-

amina por via parenteral. O objetivo é interrom-

per a progressão das alterações neurológicas, 

que, se não tratadas rapidamente, podem causar 

danos irreversíveis (CHANDRAKUMAR et 

al., 2018). 

A tiamina deve ser administrada preferenci-

almente por via intravenosa ou intramuscular 

em doses elevadas, geralmente 500 mg de tia-

mina IV infundidos durante 30 minutos, três ve-

zes ao dia, durante dois dias consecutivos, e 250 

mg IV ou IM uma vez ao dia por mais cinco 

dias, em combinação com outras vitaminas do 
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complexo B. Quando a alimentação oral for re-

tomada, recomenda-se iniciar suplementação 

oral de tiamina. A reposição oral deve ser man-

tida enquanto persistirem fatores de risco, como 

o consumo de álcool ou condições que dificul-

tem a absorção de nutrientes (CHANDRAKU-

MAR et al., 2018; SILVA & ENES, 2013; 

DAY et al., 2013) 

É essencial evitar a administração de gli-

cose isolada em pacientes com suspeita de EW, 

pois isso pode agravar o quadro. A glicose só 

deve ser fornecida após ou em conjunto com ti-

amina. É necessário repor eletrólitos como 

magnésio e potássio, pois sua deficiência pode 

comprometer a eficácia do tratamento (CHAN-

DRAKUMAR et al., 2018). 

A resposta inicial geralmente se manifesta 

com melhora dos sintomas oculares em horas 

ou dias, seguida pela recuperação da coordena-

ção motora. Já as alterações cognitivas podem 

levar mais tempo para melhorar. No entanto, se 

a deficiência de tiamina for prolongada, a rever-

são dos sintomas pode ser parcial ou mesmo 

ineficaz, resultando na evolução para a PK 

(CHANDRAKUMAR et al., 2018 

O suporte psicossocial é um dos pilares fun-

damentais do tratamento a longo prazo. Reabi-

litação cognitiva e motora, bem como progra-

mas de apoio psicológico, devem ser considera-

dos no tratamento.  

Síndrome de abstinência alcoólica 

A síndrome de abstinência alcoólica (SAA) 

representa um conjunto de manifestações clíni-

cas que ocorrem após a interrupção ou redução 

abrupta do consumo crônico de álcool. Trata-se 

de uma condição potencialmente grave, cujo 

manejo adequado é fundamental para prevenir 

complicações neurológicas, metabólicas e car-

diovasculares. 

O álcool age como um depressor do SNC, 

exercendo seu efeito principalmente pela inten-

sificação da ação do GABA, que é o principal 

neurotransmissor inibitório do cérebro. Em epi-

sódios agudos de intoxicação alcoólica, há um 

aumento acentuado da atividade gabaérgica, le-

vando a manifestações como sedação. No en-

tanto, com o uso prolongado e crônico do ál-

cool, ocorre uma adaptação neuroquímica no 

SNC: para contrabalançar o excesso de GABA 

induzido pelo álcool, há uma elevação compen-

satória da atividade do glutamato, neurotrans-

missor com efeito excitatório. Quando o con-

sumo de álcool é interrompido ou significativa-

mente reduzido, a estimulação gabaérgica dimi-

nui abruptamente, enquanto os níveis de gluta-

mato permanecem elevados, provocando hipe-

ratividade do sistema nervoso autônomo (BA-

YARD et al., 2004; SACHDEVA et al., 2015). 

A SAA se inicia tipicamente entre 6 a 24 

horas após a interrupção ou significativa redu-

ção no consumo de álcool, especialmente em 

indivíduos com uso crônico e intenso. A gravi-

dade e duração dos sinais e sintomas de SAA 

estão representados na Figura 4.5. Os primei-

ros sinais incluem ansiedade, tremores finos, 

sudorese leve, náuseas, irritabilidade, taquicar-

dia e insônia (BAYARD et al., 2004). 

Nos casos moderados, o indivíduo pode a-

presentar aumento da pressão arterial, febre 

baixa, taquipneia e sudorese intensa. A progres-

são dos sintomas é variável, mas cerca de 10% 

dos pacientes podem desenvolver manifesta-

ções mais graves. Aproximadamente 5% dos 

casos não tratados evoluem com convulsões, 

geralmente generalizadas, que tendem a ocorrer 

nas primeiras 48 horas após a última ingestão 

de álcool. Convulsões focais ou com início tar-

dio devem levantar suspeitas de outras causas 

neurológicas (BAYARD et al., 2004). 
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Figura4.5 Sintomas de SAA 

Legenda: Ilustração esquemática representando a gravidade e duração dos sinais e sintomas de SAA. 

Fonte: FHEMIG, 2019. 

 

Em situações mais severas, pode ocorrer 

delirium tremens (DT), uma forma aguda e po-

tencialmente letal de abstinência, que envolve 

confusão mental profunda, desorientação, agi-

tação psicomotora, alucinações (visuais, auditi-

vas ou táteis) e comprometimento do nível de 

consciência. Este quadro pode se instalar após 

48 a 72 horas da suspensão do álcool e está as-

sociado a uma taxa de mortalidade entre 1% e 

25%, especialmente na ausência de tratamento 

adequado (BAYARD et al., 2004). 

A avaliação do paciente deve envolver uma 

anamnese detalhada, buscando informações so-

bre o padrão de consumo etanólico (frequência 

da ingestão, quantidade, tipo de produto consu-

mido), queixas atuais e história patológica pre-

gressa, bem como o exame físico amplo com 

procura de alterações compatíveis com SAA. 

A avaliação clínica é facilitada por escalas 

como a CIWA-Ar (Clinical Institute Withdra-

wal Assessment for Alcohol), utilizada para 

quantificar a gravidade da SAA e orientar a 

conduta com base na intensidade dos sintomas. 

Um resultado de 0 a 8 pontos indica abstinência 

leve ou ausente; pontuações de 9 a 15 pontos 

correspondem à abstinência moderada; Já um 

resultado de 16 ou mais pontos indica sintomas 

graves de abstinência e a um risco aumentado 

de delirium tremens e convulsões (BAYARD et 

al., 2004; SACHDEVA et al., 2015). 

Casos leves a moderados, sem risco imi-

nente de complicações, podem ser conduzidos 

em regime ambulatorial, desde que haja capaci-

dade de monitoramento clínico. Em contrapar-

tida, casos graves, com risco de DT ou comor-

bidades clínicas significativas, exigem interna-

ção para manejo intensivo (AMERICAN SO-

CIETY OF ADDICTION MEDICINE, 2020). 

A farmacoterapia constitui a base do trata-

mento da SAA, sendo os benzodiazepínicos 

considerados a primeira linha terapêutica, de-

vido à sua eficácia na prevenção de convulsões 
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e DT. Os benzodiazepínicos apresentam tole-

rância cruzada com o álcool e modulam a ansi-

edade meio da estimulação dos receptores 

GABA-A. As opções de escolha incluem diaze-

pam, lorazepam e clordiazepóxido. Protocolos 

baseados em sintomas, com o uso do CIWA-Ar, 

são recomendados para ajustar o tratamento à 

resposta clínica do paciente, minimizando a se-

dação excessiva e o risco de dependência iatro-

gênica (AMERICAN SOCIETY OF ADDIC-

TION MEDICINE, 2020). 

Além dos benzodiazepínicos, anticonvulsi-

vantes como gabapentina e carbamazepina po-

dem ser utilizados como alternativas em casos 

leves ou em contextos ambulatoriais, embora 

apresentem eficácia limitada em casos de absti-

nência grave. Antipsicóticos devem ser reserva-

dos para controle de sintomas psicóticos refra-

tários, como alucinações, devendo ser utiliza-

dos com cautela devido ao risco de prolonga-

mento do intervalo QT e limiar convulsivo re-

duzido (AMERICAN SOCIETY OF ADDIC-

TION MEDICINE, 2020). 

O suporte clínico é essencial, incluindo hi-

dratação adequada, monitoramento de eletróli-

tos e reposição de tiamina, vitamina B6 e ácido 

fólico, com a administração de tiamina antece-

dendo a glicose intravenosa, a fim de prevenir a 

EW. Em pacientes com DT, a sedação intensiva 

e o suporte em unidade de terapia intensiva po-

dem ser necessários, incluindo, em casos refra-

tários, o uso de barbitúricos ou agentes anesté-

sicos com ventilação assistida (AMERICAN 

SOCIETY OF ADDICTION MEDICINE, 

2020). 

CONCLUSÃO 

O TUA representa um dos mais desafiado-

res problemas de saúde pública da atualidade, 

devido à sua elevada prevalência, complexi-

dade etiológica e graves repercussões biopsi-

cossociais. Evidencia-se a importância de abor-

dagem interdisciplinar que articule interven-

ções farmacológicas e psicossociais, sensíveis 

às singularidades de cada indivíduo. 

Por fim, reforça-se a importância de políti-

cas públicas efetivas, educação em saúde e re-

dução do estigma associado ao uso de substân-

cias como estratégias complementares à atua-

ção clínica. 
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INTRODUÇÃO 

A Dependência Emocional (DE), é descrita 

na literatura como sendo um padrão crônico de 

demandas afetivas insatisfeitas, às quais o in-

divíduo buscará satisfação em suas relações in-

terpessoais demonstrando um apego disfuncio-

nal (MORAL & SIRVENT, 2008). A partir dis-

so, aponta para uma relevante questão e um ob-

jeto de estudo importante quando pensamos no 

impacto que tal forma de relacionar-se pode ter 

na saúde e no bem-estar psíquico e físico dos su-

jeitos. Da mesma maneira como as relações em 

um campo geral, a especificidade do amor e das 

relações conjugais possuem um cunho de rele-

vância no desenvolvimento dos indivíduos, bem 

como, sobre sua saúde emocional.  

Ao encontro do que propõe a literatura, o 

amor auxilia os parceiros a se apoiarem mutu-

amente, se fazerem felizes e ainda, a constru-

írem uma família (BECK, 1995 como citado em 

MOTA, 2018), assim, o amor quando associado 

a uma relação saudável e adaptativa, colabora 

para a promoção de benefícios na vida dos su-

jeitos. Todavia, ao passo que relações adaptati-

vas corroboram para o bem-estar, relações de 

cunho desadaptativo e com prejuízos sobre as 

necessidades emocionais de cada um, impactam 

significativamente no aparato psíquico dos en-

volvidos na relação. Para além, em caráter de 

definição e compreensão da DE, quanto à etio-

logia, ao encontro do proposto na literatura es-

pecializada, os autores (HOOGSTAD, 2008; 

IZQUIERDO M e GOMES-ACOSTA, 2013; 

SUSSMAN, 2010) apontam para a significativa 

influência que o desenvolvimento afetivo do 

indivíduo durante a infância possui em seus pa-

drões relacionais futuros (BUTION & WECHS-

LER, 2016). Com isso, em consonância com a 

Terapia Cognitivo Comportamental (TCC), 

tem-se que o ambiente inicial de desenvolvi-

mento desempenha um papel fundamental para 

o estabelecimento de crenças, perfis psicológi-

cos e formas de compreender e agir no mundo 

posteriormente.  

Também, comumente a DE apresenta co-

morbidade com outras patologias, como depres-

são, transtornos alimentares e transtornos ansi-

osos (BUTION & WECHSLER, 2016). Dessa 

forma, o estudo sobre a Dependência Emocio-

nal, se faz relevante ao passo que, o desenvolvi-

mento e a realização pessoal de quem enfrenta a 

DE ficam seriamente comprometidos, uma vez 

que toda a sua energia é voltada à vida do outro 

(MOTA, 2018). Com isso, cabe à Psicologia 

atentar-se para essa condição, ao passo que o 

bem-estar dos indivíduos está relacionado com 

a manutenção de uma dependência efetiva, sen-

do alvo terapêutico manejar esse funcionamento 

dependente quando acarretar prejuízos clínicos 

significativos e sofrimento ao paciente.  

A análise sobre como a compreensão de que 

forma com a qual nos relacionamos é derivada 

de nossas estruturas cognitivas, relaciona-se 

com o viés da TCC sobre os relacionamentos, 

ao passo que a maneira como cada pessoa se 

desenvolveu no ambiente, foi ensinada e criou 

suas ideias de si, dos outros e do mundo aponta 

também para seus pensamentos, emoções e 

comportamentos em relações posteriores. Quan-

do se trata da DE, é importante analisar o quadro 

do paciente contemplando o padrão das relações 

familiares vividas em sua infância (MOTA, 

2018), pois, ao encontro do que considera a 

TCC, esses padrões que foram internalizados re-

lacionam-se com as crenças e estratégias de en-

frentamento do sujeito.  

Com isso, é pela via de um olhar apurado so-

bre os padrões relacionais e crenças que será 

possível entender como a dependência foi in-

ternalizada e até que ponto essa falta nas ne-

cessidades emocionais básicas precisará ser su-

prida (SILVA, 2013 como citado em MOTA, 

2018), bem como meios adaptativos para tal. 

Ademais, a TCC tem sido citada por autores co-



 

39 | Página 

mo tendo potencial benéfico no tratamento da 

DE, características psicopatológicas envolvidas 

no quadro apontam para o papel de pensamentos 

automáticos e distorções cognitivas, como gene-

ralização, catastrofização e inferência arbitrária 

na perpetuação da Dependência Emocional 

(SANCHES & JOHN, 2019). 

Assim, o estudo e observação do tema pro-

posto nesta pesquisa torna-se especialmente re-

levante em função do que proporciona para os 

possíveis quadros clínicos de DE, posto que reú-

ne informações coletadas na literatura especia-

lizada sobre a compreensão e a efetividade dos 

tratamentos cognitivos comportamentais para a 

DE. Ainda, a presente revisão investiga se é pos-

sível estabelecer relação entre a TCC e a DE, 

com isso, identifica como a literatura específica 

da área descreve as Distorções Cognitivas mais 

associadas à DE. Por fim, este artigo contém 

uma checagem na literatura sobre a efetividade 

da Terapia Cognitivo Comportamental para o 

tratamento da Dependência Emocional. 

MÉTODO 

A utilização da Revisão Narrativa como me-

todologia neste estudo, se deu ao encontro do 

que propõe Botelho (2011), como uma revisão 

alicerçada no uso de métodos específicos que 

visam a busca de um assunto específico em a-

cervos da literatura. Ainda, conforme sugere a 

literatura especializada, foi realizada em algu-

mas etapas, sendo estas: seleção de um tema de 

revisão; pesquisa na literatura; seleção, leitura e 

análise de materiais encontrados; escrita do 

presente trabalho e a referenciação dos autores 

utilizados (MOTA, 2018). Portanto, este traba-

lho é baseado em uma revisão narrativa delimi-

tada acerca do tema, utilizando, principalmente, 

fontes da literatura que abordem as temáticas 

com o referencial teórico escolhido para estudo. 

Contudo, sendo uma forma de revisão que apre-

senta uma temática mais aberta, não se limitou 

a um protocolo rígido para sua confecção, tendo 

a busca em fontes não pré-determinadas e espe-

cíficas como possibilidade (CORDEIRO et al., 

2007). 

Ainda, na obtenção de materiais para a re-

visão, estes sendo artigos acadêmicos com pes-

quisas experimentais, revisões e teses, se utili-

zou de diferentes bases de dados, sendo elas: 

Scientific Electronic Library Online (SciELO), 

Google Acadêmico, Portal BVS e Literatura 

Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde (LILACS). Com uma vasta pesquisa pré-

via ao desenvolvimento do presente trabalho, 

foram selecionados materiais bibliográficos pa-

ra serem utilizados como base, sendo prioriza-

dos, majoritariamente, materiais recentes, publi-

cados nos últimos cinco anos. Ainda, nas buscas 

em banco de dados, foram utilizadas as pala-

vras-chave: dependência afetiva, dependência 

emocional, terapia cognitiva e dependência 

emocional, tratamento da dependência afetiva. 

Por fim, foram excluídos de uso na construção 

do presente trabalho, artigos e materiais biblio-

gráficos que utilizassem teorias distintas das Te-

rapias Cognitivo Comportamentais, bem como 

aqueles publicados com fraco referencial teóri-

co e científico. Após os critérios de seleção res-

taram 30 artigos que foram submetidos à leitura 

minuciosa para a coleta de dados. Os resultados 

foram de forma descritiva, divididos em catego-

rias temáticas abordando: a relação entre a te-

rapia cognitivo comportamental e a dependên-

cia emocional; as distorções cognitivas mais as-

sociadas à dependência emocional e a efetivida-

de da terapia cognitivo comportamental no 

tratamento da dependência emocional.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A relação entre a Terapia Cognitivo 

Comportamental e a Dependência Emocio-

nal  

Quando considerado o quadro de Depen-

dência Emocional (DE), é cabível uma relação 
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dos aspectos clínicos apresentados, com pontos 

trabalhados pela Terapia Cognitivo Comporta-

mental (TCC). Sendo esse tipo de dependência, 

um padrão que envolve fatores cognitivos, emo-

cionais, motivacionais e comportamentais, a 

TCC se faz coerente na análise das distorções 

cognitivas implicadas nesses contextos, essas 

distorções por sua vez, relacionadas à orienta-

ção do sujeito para o outro como fonte de satis-

fação e segurança pessoal (LEMOS et al., 

2012). Crenças sobre o amor, as relações e sobre 

si mesmo, quando formuladas e mantidas erro-

neamente, levam o indivíduo a compreender a 

possibilidade de uma vida plena apenas quando 

estiver em um relacionamento, mesmo em situ-

ações nas quais ele envolve sofrimento. Tal pa-

drão, se dá, em parte, pela insuficiente satis-

fação das necessidades emocionais de quem 

apresenta a DE no período em que o indivíduo 

construiu e consolidou muitas de suas crenças 

sobre si, os outros e o mundo, o que culmina 

também, em sentimentos de insegurança quanto 

à disponibilidade do parceiro na relação (CAS-

TELLÓ, 2005; HIRSCHFELD et al., 1977; 

LEMOS & LONDONO, 2006; NORWOOD, 

1985; SCHAEFFER, 1998 como citado por 

LEMOS et al., 2012). 

Conforme já abordado no presente estudo, o 

modelo cognitivo de Aaron Beck (BECK et al., 

2007), entende que cada indivíduo possui suas 

crenças e estratégias de enfrentamento, as quais 

formam seu perfil e funcionamento perante às 

situações do contexto que lhe são apresentadas. 

Ainda, o significado atribuído às informações 

processadas orienta também as emoções e 

comportamentos de cada um, desde a infância 

até à vida adulta. Em especial, Aaron Beck alu-

de às Crenças Centrais em sua teoria (BECK et 

al., 2007), sendo elas de suma importância 

quando analisados sintomas da Dependência 

Emocional, visto que por relacionarem-se com 

ideias fundamentais sobre si mesmo, sobre os 

outros e o mundo, auxiliam na compreensão dos 

sentimentos, comportamentos e ideias distorci-

das da dependência, bem como, proporcionam 

uma compreensão mais profunda sobre o fun-

cionamento cognitivo do sujeito e suas estraté-

gias de enfrentamento. Ademais, ainda no arca-

bouço de conceitos propostos pela TCC de 

Beck, é importante relembrar a existência des-

sas estratégias de enfrentamento, sendo elas, es-

forços que o indivíduo faz, sendo eles cogni-

tivos ou comportamentais, para lidar com si-

tuações ativadoras internas ou externas e, con-

sequentemente, por vezes acabam por atender e 

confirmar suas Crenças e necessidades (LAZA-

RUS & FOLKMAN, 1987 como citado por LE-

MOS et al., 2012). Nesse sentido, o olhar para 

as estratégias de enfrentamento dos indivíduos 

com Dependência Emocional permite ao clínico 

uma compreensão sobre os esquemas mentais 

arraigados como plano de fundo dos comporta-

mentos (LEMOS & LONDOÑO, 2006).  

Ao analisar o perfil cognitivo dos indivíduos 

que apresentam um quadro de Dependência 

Emocional, características relacionadas a cren-

ças, distorções cognitivas e como já referido 

anteriormente no presente estudo, estratégias de 

enfrentamento, fica evidente um reforço de es-

quemas mentais desadaptativos que, ao longo 

dos anos, se tornam mais inflexíveis e perpetu-

ados (HOYOS, 2012). Nesse sentido, os aspec-

tos comportamentais, muito trabalhados e estu-

dados pela TCC também são influenciados pela 

cognição, sendo a expressão de limites e a busca 

por atenção condutas que corroboram nesses ca-

sos para a conservação do esquema mental, ao 

passo que evidenciam o medo da solidão e a 

ansiedade de separação que ocorre nesses con-

textos. Quando referidas a ansiedade de separa-

ção e a demanda de expressão efetiva do casal, 

cabe o entendimento de uma relação dessas ca-

racterísticas com crenças e esquemas mentais de 

desconfiança e abuso (LEMOS & LONDOÑO, 
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2006), nesse cenário, comporta-mentos ocorrem 

também em uma busca pela estabilidade da re-

lação.  

Ao encontro do propõe a literatura e nos 

achados da análise fatorial nos estudos de 

Hoyos (2024), a ansiedade de separação pode 

culminar em comportamentos para manter seu 

par perto, em buscas para evitar o distancia-

mento pelo medo do abandono, de uma traição 

ou da separação. Também, as crenças e necessi-

dades relacionadas à expressão de afeto podem 

gerar pedidos constantes por manifestações e 

provas do amor de seu par, para que assim, se 

tenha o alívio da angústia e da dúvida sobre 

ainda ser amado ou suficiente (IZQUIERDO & 

GÓMEZ-ACOSTA, 2013; MARKEZ, 2015 

como citado por MOMEÑE, 2021). Ainda, com 

os pensamentos sobre a obrigatoriedade de sa-

tisfazer seu cônjuge ou apenas na tentativa de se 

manter pelo maior tempo na sua companhia, 

ações como as mudanças de planos podem vir a 

acontecer, nesse caso, o indivíduo com a DE 

prioriza acima de todos seus interesses e indi-

vidualidades a vontade do outro, moldando suas 

atividades diárias com base na rotina de quem 

ama. Seguindo os pontos encontrados por Hele-

na Hoyos (2024), geralmente associado às cren-

ças de necessidade do outro, crenças de auto 

derrotismo e pensamentos desse cunho sobre o 

mundo ou os outros, surge também a expressão 

de limite pela via da autoagressão. Nesses epi-

sódios, o sujeito tem comportamentos de auto-

mutilação diante do medo da perda do outro, 

essas estratégias estão a serviço da tentativa de 

manutenção da relação a todo custo, refletem 

assim o grau de dependência (CASTELLÓ, 

2005; BORNSTEIN et al, 2002 como citado por 

HOYOS, 2024). Com isso, entende-se que a 

TCC permite uma compreensão sobre os pa-

drões persistentes e comportamentos compensa-

tórios da DE. 

 

Distorções cognitivas mais associadas à 

dependência emocional  

Em análise à esfera cognitiva da DE, é in-

teressante que pela TCC, seja direcionado o 

olhar para as distorções cognitivas presentes 

nesse contexto e como elas podem se manifes-

tar. Em um estudo realizado acerca da DE em 

uma perspectiva cognitivo comportamental, 

mostra que em 15 distorções cognitivas avali-

adas, 12 apresentaram diferenças significativas 

entre os dois grupos de comparação e apontaram 

escores médios mais elevados em pessoas com 

DE. Nessas 12 distorções, temos: “Filtragem, 

Pensamento polarizado, Supergeneralização, 

Interpretação do pensamento, Visão catastrófi-

ca, Falácia do controle, Falácia da justiça, Ra-

ciocínio emocional, Falácia da Mudança, Você 

Deveria, Falácia da Razão e Falácia da Recom-

pensa Divina” (DIAS, 2022).  

Ainda, o estudo de Mota (2018) outras dis-

torções são apontadas para uma compreensão 

sobre a forma com que estas se manifestam na 

DE, por exemplo, a catastrofização, a qual ocor-

re como uma visão sobre o pior a acontecer em 

relação ao término, este que, caso ocorra, é visto 

como fator a arruinar a vida do sujeito, uma 

determinação de que ninguém mais irá lhe amar. 

A polarização, ou “pensamento tudo ou nada”, 

refere-se na DE ao sucesso na vida e a felicidade 

diretamente dependentes da presença da relação 

e do parceiro na vida do indivíduo, caso con-

trário, a autopercepção de fracasso vem a surgir 

(MOTA, 2018). Por sua vez, a abstração seletiva 

aparece na atenção direcionada apenas a alguns 

elementos da relação, os pontos negativos do 

parceiro são ignorados, abstraídos, ou então, 

quando percebidos, ocorre a falácia do pensa-

mento de que ele irá mudar e melhorar (BU-

TION, 2016). 

Sobre a minimização, Mota (2018) descreve 

que no funcionamento dessa distorção caracte-

rísticas e aspectos positivos de si mesmo são 
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minimizados pelo sujeito, enquanto os pontos 

negativos são maximizados, o indivíduo perce-

be seu parceiro como alguém caridoso, que está 

lhe fazendo um favor por amá-la, pois a mesma 

acredita ser indesejável e insuficiente. Nesse 

viés também, a distorção de Imperativo, descrita 

por Knapp (2009) como a interpretação de even-

tos em termos de como as coisas deveriam ser, 

não necessariamente sobre como as coisas de 

fato são, aparece na DE por um pensamento 

rígido, bem como pela ação de ditar como o par-

ceiro e o relacionamento devem ser por via de 

ideias rígidas e inflexíveis (DIAS, 2022). 

Além disso, nos estudos de Momeñe (2021), 

as análises de correlação destacaram a relação 

positiva entre os fatores DE com sofrimento 

emocional e estilos de enfrentamento desadap-

tativos, como a autocrítica. Ainda, nesse estudo, 

foram apontadas relações positivas com esque-

mas mentais de abandono e subjugação, bem co-

mo, associação com sintomas psicopatológicos 

de ansiedade, depressão e ideação paranóide. 

Nesse sentido, a literatura aponta para abandono 

e subjugação como fortes esquemas ativados na 

avaliação cognitiva e nas estratégias de enfren-

tamento desempenhadas pelos indivíduos com 

um quadro de DE. Esses estilos cognitivos, são 

apontados como oriundos, em grande parte, da 

relação com as figuras representativas durante a 

infância, sendo então essas relações facilitado-

res ou complicadores para um estabelecimento 

de relações saudáveis no futuro (HERREN-

KOHL & JUNG, 2016; HERRERO, et al., 2018 

como citado em MOMEÑE, 2021).  

Por fim, outro ponto importante a ser ava-

liado proposto nos estudos de Momeñe (2021) é 

a dificuldade dos indivíduos com DE em que-

brar com ciclos de relações violentas, dificul-

dade essa relacionada diretamente com as cren-

ças de não merecimento, incompetência e culpa 

presentes. Ainda, distorções cognitivas relacio-

nadas a pensamentos negativos e autocríticos, 

faz com que essas pessoas encontrem dificul-

dades em colocar limites nas relações, bem co-

mo, em uma necessidade do outro para uma fal-

sa sensação de completude (MARKEZ, 2015 

como citado por MOMEÑE, 2021). Nesse sen-

tido, é imprescindível que distorções cognitivas 

que acarretem prejuízo significativo na vida do 

sujeito possam ser abordadas no processo tera-

pêutico, bem como, manejadas para a constru-

ção de estratégias e interpretações mais asserti-

vas. 

Efetividade da Terapia Cognitivo Com-

portamental no tratamento da dependência 

emocional  

Ao analisar que, a DE, pode ser definida e 

descrita como “um padrão crônico de demandas 

afetivas insatisfeitas, que buscam ser atendidas 

através de relacionamentos interpessoais carac-

terizados por um apego patológico” (MORAL 

& SIRVENT, 2008 como citado por BUTION 

& WECHSLER, 2016), é cabível a compreen-

são sobre a importância que um tratamento psi-

coterápico pode ter no auxílio ao indivíduo para 

uma maior promoção de saúde em diferentes 

aspectos de sua vida. Todavia, é imprescindível 

o entendimento de que nem todas as relações 

amorosas ou vínculos com caráter afetivo irão 

culminar em sintomas de dependência, para 

uma avaliação correta do caso é importante que 

sejam considerados aspectos de prejuízo em 

diferentes contextos do sujeito, bem como, com-

portamentos que apontam para as adições rela-

cionais.  

Conforme abordado por Moral e Sirvent 

(RISO, 2004 como citado por MORAL & SIR-

VENT, 2008), alguns pontos principais devem 

ser considerados em uma avaliação clínica do 

quadro abordado no presente estudo. Os crité-

rios abordados pelos autores referem-se à: Ape-

sar do desconforto, os sintomas de dependência 

persistem e/ou aumentam com o tempo; O indi-

víduo manifesta síndrome de abstinência na au-
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sência do outro; Não existem ou foram infru-

tíferas tentativas passadas de suspensão do rela-

cionamento; Tempo e esforço são demasiada-

mente investidos objetivando estar com o ou-

tro; Manter o vínculo ou relação mesmo ciente 

de prejuízos e repercussões que ele esteja cau-

sando em sua vida.  

Ainda, Sirvent e Moral (2007) avaliam ou-

tros indicadores, passíveis de investigação tam-

bém em uma avaliação clínica para a DE. Os 

autores apontam para fatores como a necessi-

dade de aprovação de outros e uma preocupação 

demasiada em agradar, uma troca assimétrica e 

falta de reciprocidade de afeto associada a um 

vazio emocional persistente nas relações. Tam-

bém, referem critérios relacionados à euforia e 

idealização excessivas sobre o parceiro com o 

qual o indivíduo se relaciona, posições subordi-

nadas nos relacionamentos em conjunto com au-

toestima e autoconceito rebaixados. Em relação 

ao histórico de vida, necessidades emocionais 

não supridas suficientemente na infância, apego 

ansioso e sentimentos de desamparo emocional 

frequentes são percebidos também nos quadros 

de DE.  

Sendo assim, a literatura sugere a compre-

ensão de que o quadro entrelaça diferentes está-

gios do desenvolvimento, contextos e vínculos 

estabelecidos pelo sujeito. Da mesma forma, tão 

abrangente quanto os campos que manifestam 

sintomas relacionados à DE, são os impactos e 

possíveis prejuízos funcionais. Outro fator im-

portante apontado pela literatura, está nas co-

muns comorbidades apresentadas com a DE, co-

mo depressão, transtornos de ansiedade, trans-

tornos alimentares, entre outros (ARNTZ, 2005; 

BORNSTEIN, 2012 como citado por BUTION 

& WECHSLER, 2016). Dessa forma, a maioria 

dos pacientes não busca auxílio por conta das 

condições relacionais, mas sim, por demais sin-

tomas que se apresentam pelas outras psicopato-

logias, ou mesmo, não chegam a procurar ajuda. 

Também, Norwood (NORWOOD, 2005 como 

citado em MOREIRA & MADALENA, 2022) 

refere que uma das dificuldades no tratamento 

para a DE está na falta de consciência e conhe-

cimento acerca desse quadro por parte, tanto da 

população, como dos profissionais de saúde.  

Tendo esses pontos em vista, após uma ava-

liação inicial, é importante a decisão sobre as 

melhores abordagens e manejos a serem postos 

em prática em cada caso. Nos estudos de Santo 

et al. (2022), foi realizada a compreensão dos 

efeitos de um grupo de apoio no modelo MADA 

- Mulheres que Amam Demais Anônimas, gru-

pos este direcionada para aquelas que apresen-

tavam Dependência Emocional em seus relacio-

namentos amorosos. O espaço do grupo, foi es-

truturado e realizado a partir de bases da Psico-

logia, proporcionando então um espaço de aco-

lhimento psicológico e trocas entre as partici-

pantes. Conforme mostra a pesquisa, o processo 

grupal nesse caso permitiu reflexões sobre as 

configurações de relacionamentos e padrões de 

comportamentos, partilha de estratégias de en-

frentamento, questionamentos sobre fatores de 

manutenção das relações e discussões sobre as 

consequências que o funcionamento dependente 

acarretava em suas vidas. Com isso, o estudo 

ainda relata que as participantes deram feed-

backs positivos por fazerem parte do processo 

de grupo, “por poderem falar sem julgamentos 

(…) trocando experiências e se identificando 

umas com as outras, mostrando a importância de 

um espaço de fala” (SANTO et. al, 2022).  

No entanto, ao passo que o grupo terapêu-

tico é relatado pelas participantes como forte fa-

tor de melhora, as pesquisas de Mota (2018) 

propõem que os profissionais apontam como 

principal forma de tratamento para a DE a psi-

coterapia, visto que ela não trabalha apenas com 

os sintomas atuais, mas também em sua origem. 

Nesse sentido, a autora, ao encontro também do 

que sugere a TCC, aponta que através do trata-
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mento e de uma reestruturação cognitiva, torna-

se possível quebrar com padrões de cognição e 

comportamentos, bem como, por consequência 

modificar a valência de emoções em determi-

nadas situações, intervindo na forma como são 

processadas as informações pelos pacientes 

(SERRA, 2006 como citado em MOTA, 2018).  

No que diz respeito ao aspecto comporta-

mental, sendo ele um dos núcleos de trabalho 

em terapia pelos terapeutas cognitivos compor-

tamentais, a literatura retrata a exposição como 

potencial estratégia terapêutica, na qual, frente 

ao estímulo aversivo e ao suportar esses afetos 

negativos, é possível desenvolver novas habili-

dades de enfrentamento mais assertivas que pro-

porcionem maior autoconfiança (FRIEDBERG 

& MCCLURE, 2004 como citado em MOTA, 

2018). Dessa forma, um dos benefícios do trata-

mento pela TCC está também concentrado no 

aprimoramento de novos modos de enfrenta-

mento adaptativos, bem como em habilidades 

comportamentais que não reforcem as distor-

ções cognitivas e crenças desadaptativas presen-

tes na DE. Ainda, sobre as intervenções clínicas, 

Zanin e Valerio (ZANIN & VALERIO, 2004 

como citado em MOREIRA & MADALENA, 

2022) expõem a eficácia da Terapia Cognitivo 

Comportamental em casos de Dependência E-

mocional, também, a psicoterapia pode ser rea-

lizada de forma individual, em grupos, em casal 

ou famílias, sendo o formato individual mais in-

dicado pelos autores, mesmo aqueles que não 

concordam quanto a abordagem a ser utilizada 

(BUTION & WECHSLER, 2016).  

Apesar dos fatores que corroboram para um 

horizonte favorável no que diz respeito ao tra-

tamento da DE pela TCC, ainda carecem os es-

tudos amplamente validados que abordem espe-

cificamente estratégias e planos de tratamento 

sólidos para esse quadro pela TCC, bem como, 

pesquisas que indiquem a abordagem como pa-

drão ouro para a psicoterapia destes casos.  

CONCLUSÃO 

Neste estudo objetivou-se revisar, a partir da 

literatura específica da área, os materiais cien-

tíficos acerca da leitura da Terapia Cognitivo 

Comportamental sobre a Dependência Emocio-

nal. Com a realização dessa busca, foram encon-

trados resultados que apontam para a DE como 

sendo um padrão crônico de demandas afetivas 

insatisfeitas, que buscam ser atendidas através 

de relacionamentos interpessoais caracterizados 

por um apego patológico. Nesse sentido, sendo 

amparado pela bibliografia científica referente 

ao tema, o estudo sugere que a DE implica em 

prejuízos para os indivíduos que apresentam 

este quadro clínico, seja em suas relações inter-

pessoais ou na própria visão que o sujeito tem 

de si mesmo, fatores que acarretam demandas 

importantes a serem trabalhadas na clínica psi-

cológica. Sobre os resultados de pesquisas sobre 

a DE à luz da TCC, o presente artigo retrata os 

achados de trabalhos científicos ao identificar a 

contribuição dessa abordagem acerca do quadro 

de DE, pondo que são retratadas na literatura 

relações entre os dois pontos temáticos no que 

se refere à compreensão da patologia, distorções 

cognitivas mais frequentes, crenças disfuncio-

nais características do quadro, intervenções e 

determinados tópicos sobre tratamento.  

Todavia, é importante salientar que o estudo 

apresenta algumas limitações, por ser referente 

a uma temática com recorte específico de abor-

dagem e quadro clínico relacionados, não foi 

possível encontrar uma vasta literatura sobre 

evidências de tratamento da DE pela TCC. Ade-

mais, é imprescindível que sejam realizadas ma-

iores pesquisas científicas acerca da delimitação 

da DE, bem como, sobre os principais manejos 

a serem realizados, de forma a permitir me-

lhorias na condição de saúde dos indivíduos que 

apresentam essa sintomatologia. Com isso, ape-

sar de já existir suficiente quantidade de estudos 
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científicos para a realização desta revisão de li-

teratura, a mesma torna-se limitada na possibi-

lidade de apontar uma grande quantidade de au-

tores com pesquisas experimentais relacionando 

a TCC com a DE, mesmo que sugira bons re-

sultados embasados na literatura já existente.  

Portanto, sugere-se que mais produções ci-

entíficas sejam realizadas na busca de com-

preender e investigar a eficácia da TCC para a 

conceitualização, o entendimento e o tratamento 

da DE. Também, é importante salientar que as 

produções necessitam estar amparadas cientifi-

camente e com suficiente rigor metodológico, 

dessa forma, o desenvolvimento dos estudos 

permitirá uma prática mais assertiva, ética e 

consolidada por evidências previamente inves-

tigadas. 
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INTRODUÇÃO 

A emergência psiquiátrica representa um 

ponto de inflexão crítico na interseção da saúde 

mental com a medicina de urgência, exigindo 

reconhecimento e intervenção imediatos para 

mitigar riscos inerentes à segurança do paciente 

e de terceiros (NAMI, 2023). Sua definição re-

side na descompensação aguda do pensamento, 

humor, percepção ou comportamento. É crucial 

que o clínico reconheça a intrínseca interface 

entre o comprometimento psíquico primário e 

as condições médicas subjacentes, visto que es-

tas podem mimetizar ou exacerbar quadros psi-

quiátricos, demandando avaliação diagnóstica 

diferencial abrangente (REICH et al., 2023).  

Tais quadros clínicos são diversos, inclu-

indo agitação psicomotora, comportamento sui-

cida, psicose aguda e síndromes de abstinência, 

cada qual exigindo um manejo específico e a 

garantia da segurança do paciente e da equipe 

(RICHMOND et al., 2022). A abordagem se 

fundamenta na avaliação inicial, manejo farma-

cológico e não farmacológico, e na decisão da 

internação psiquiátrica, conforme a Lei nº 

10.216/2001 (BRASIL, 2001), sempre com o 

apoio de uma equipe multiprofissional (WHO, 

2022). O estigma e a limitação de recursos são 

desafios persistentes (CORRIGAN et al., 

2023), mas os avanços na pesquisa (BOUS-

MAN et al., 2023) e o fortalecimento da saúde 

mental comunitária (SARACENO, 2023) tra-

zem perspectivas futuras.  

O objetivo deste capítulo é, portanto, forne-

cer um panorama conciso das emergências psi-

quiátricas, abordando sua definição, principais 

apresentações, manejo e os desafios contempo-

râneos para aprimorar a atuação clínica. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura, realizada no período de maio a junho de 

2025, com o objetivo de compilar e sintetizar o 

conhecimento atual sobre emergências psiquiá-

tricas. A pesquisa foi conduzida predominante-

mente nas bases de dados eletrônicas PubMed e 

Medline, reconhecidas por sua abrangência e 

relevância na literatura médica. 

Para a delimitação da busca, foram empre-

gados os seguintes descritores controlados (Me-

dical Subject Headings - MeSH) e seus termos 

livres correspondentes, combinados com opera-

dores booleanos: "Emergency Psychiatry" OR 

"Psychiatric Emergencies" AND "Acute Men-

tal Health Crisis" OR "Psychiatric Agitation" 

OR "Suicidal Behavior" OR "Psychosis" OR 

"Substance-Related Disorders". 

Os critérios de inclusão estabelecidos fo-

ram: artigos publicados entre 2022 e 2025, nos 

idiomas inglês, português e espanhol, que abor-

dassem diretamente as temáticas propostas para 

este capítulo – definição, causas e fatores de ris-

co, principais apresentações clínicas, aborda-

gens de manejo, aspectos éticos/legais e desa-

fios/perspectivas futuras em emergência psiqui-

átrica. Priorizou-se a inclusão de estudos do ti-

po revisão sistemática, metanálise, ensaios clí-

nicos randomizados e artigos de revisão narra-

tiva de alta relevância, disponibilizados na ínte-

gra. Os critérios de exclusão abrangeram arti-

gos duplicados, aqueles apresentados apenas na 

forma de resumo, estudos que não se alinhavam 

diretamente à proposta temática do capítulo, e 

aqueles que não atendiam aos demais critérios 

de inclusão. 

Após a aplicação dos critérios de seleção, 

um total de 85 artigos foram considerados ele-

gíveis e submetidos à leitura minuciosa. Os da-

dos relevantes foram extraídos e sintetizados de 

forma descritiva, organizados em categorias te-

máticas que espelham a estrutura do capítulo, 

abordando: introdução à emergência psiquiá-

trica; causas e fatores de risco; principais apre-
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sentações clínicas; abordagem e manejo; aspec-

tos éticos e legais; e desafios e perspectivas fu-

turas. A análise dos dados buscou identificar 

consensos, lacunas no conhecimento e as me-

lhores práticas baseadas nas evidências mais re-

centes. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A emergência psiquiátrica transcende a me-

ra definição, adentrando as complexas intera-

ções etiológicas e as diversas apresentações 

clínicas que caracterizam este campo (NAMI, 

2023). A descompensação aguda do estado 

mental, embora primariamente psiquiátrica, e-

xige uma vigilância constante para comorbida-

des médicas, as quais podem mimetizar, preci-

pitar ou exacerbar o quadro, tornando a avalia-

ção diferencial um pilar do manejo (REICH et 

al., 2023). 

Causas e fatores de risco 

A etiologia das emergências psiquiátricas é 

multifacetada, envolvendo a descompensação 

de transtornos psiquiátricos agudos e a influên-

cia de fatores precipitantes e comorbidades mé-

dicas. A psicose aguda, presente em condições 

como esquizofrenia e transtorno bipolar em fase 

maníaca, frequentemente culmina em emergên-

cia devido ao risco de auto ou heteroagressão e 

ao profundo comprometimento do juízo crítico. 

Nesses casos, o paciente pode apresentar delí-

rios persecutórios ou comandos alucinatórios 

que induzem a comportamentos perigosos (O-

WEN et al., 2023). A mania grave, em sua ple-

nitude sintomatológica, caracteriza-se por im-

pulsividade acentuada, grandiosidade, julga-

mento prejudicado, e hiperatividade psicomo-

tora, elevando o risco de exaustão física, desi-

dratação e envolvimento em situações de alto 

risco social e financeiro (AMERICAN PSY-

CHIATRIC ASSOCIATION, 2022). A depres-

são maior com ideação suicida, por sua vez, re-

presenta uma das urgências de maior letalidade. 

Pacientes com ideação persistente, planos es-

truturados, acesso a meios e histórico prévio de 

tentativas demandam intervenção imediata, 

sendo a desesperança e a anedonia severa fato-

res de risco adicionais significativos (TURE-

CKI & BRENT, 2023). Além disso, transtornos 

de ansiedade severos, como o transtorno de pâ-

nico com agorafobia incapacitante, podem le-

var o indivíduo a buscar o pronto-socorro de-

vido à intensidade dos sintomas somáticos. 

Os fatores precipitantes frequentemente a-

tuam como catalisadores para a crise. Estres-

sores agudos, como perdas significativas (luto, 

divórcio), eventos traumáticos (acidentes, vio-

lência) ou crises interpessoais e financeiras, po-

dem descompensar um indivíduo vulnerável. O 

uso agudo ou crônico de substâncias psicoati-

vas é uma das causas mais comuns de emergên-

cias psiquiátricas. Intoxicações por álcool, esti-

mulantes (cocaína, anfetaminas), alucinógenos 

ou novas substâncias psicoativas (NPS) podem 

induzir agitação, paranoia, psicose ou agressi-

vidade. Inversamente, as síndromes de absti-

nência, especialmente de álcool e benzodia-

zepínicos, podem ser quadros potencialmente 

letais, manifestando-se com delirium tremens, 

convulsões e quadros psicóticos, exigindo ma-

nejo em ambiente hospitalar com suporte inten-

sivo (SCHUCKIT et al., 2022). A descompen-

sação de transtornos psiquiátricos crônicos, 

muitas vezes relacionada à má adesão ao trata-

mento farmacológico ou psicoterápico, também 

é um fator precipitante relevante. 

A interface com comorbidades médicas é 

um domínio crítico. Condições clínicas não psi-

quiátricas podem mimetizar ou agravar quadros 

psiquiátricos, tornando a avaliação diferencial 

imperativa. Infecções sistêmicas (ex: sepse, in-

fecções do trato urinário em idosos) e aquelas 

que afetam o sistema nervoso central (ex: me-

ningite, encefalite) podem cursar com delirium, 



 

51 | Página 

agitação, psicose ou alterações do nível de 

consciência, que podem ser erroneamente atri-

buídas a um transtorno psiquiátrico primário 

(TRZEPACZ et al., 2022). Distúrbios metabó-

licos e endócrinos, como hipoglicemia, cetoaci-

dose diabética, disfunções tireoidianas (hipo ou 

hipertireoidismo), e alterações eletrolíticas (hi-

ponatremia, hipercalcemia), são frequente-

mente responsáveis por sintomas neuropsiquiá-

tricos. Adicionalmente, intoxicações exógenas 

por medicamentos prescritos (ex: anticolinérgi-

cos, corticosteroides), venenos, ou reações ad-

versas a fármacos podem induzir quadros agu-

dos que se assemelham a emergências psiquiá-

tricas genuínas. Condições neurológicas estru-

turais ou funcionais, como acidentes vasculares 

cerebrais, tumores cerebrais, epilepsia (especi-

almente estados pós-ictais ou crises não-con-

vulsivas) e demências, também podem se apre-

sentar com alterações comportamentais agudas, 

psicose ou agitação (BOUSMAN et al., 2023). 

Principais apresentações clínicas e abor-

dagens de manejo 

O manejo em emergência psiquiátrica exige 

uma abordagem sistemática, que prioriza a se-

gurança do paciente, da equipe e do ambiente. 

A avaliação inicial é o ponto de partida, com-

preendendo uma anamnese detalhada do episó-

dio atual e do histórico psiquiátrico, um exame 

minucioso do estado mental e um exame físico 

completo para descartar causas orgânicas. A tri-

agem inicial é crucial para hierarquizar a aten-

ção, priorizando pacientes com risco iminente. 

A agitação psicomotora é uma das síndro-

mes mais frequentes e desafiadoras. Seu ma-

nejo inicia-se com a desescalada verbal, uma 

técnica que emprega comunicação calma, em-

pática e diretiva para tentar conter a agitação 

verbalmente. Se essa abordagem falhar e o risco 

persistir, o manejo farmacológico torna-se ne-

cessário. Benzodiazepínicos (e.g., lorazepam) 

e/ou antipsicóticos (e.g., haloperidol, olanza-

pina) são frequentemente utilizados, com a via 

oral sendo preferencial, mas a via intramuscular 

disponível para situações de maior gravidade 

(OSTACHER et al., 2023). A contenção física 

ou química é um último recurso, aplicada ape-

nas quando há risco iminente de dano e sob es-

trita observação e protocolos para evitar com-

plicações (RICHMOND et al., 2022). 

O comportamento suicida impõe a mais alta 

prioridade. A avaliação de risco é multifatorial, 

investigando a presença e intensidade de idea-

ção suicida, existência de planos detalhados, 

acesso a meios, histórico de tentativas prévias e 

a presença de desesperança profunda (TU-

RECKI & BRENT, 2023). Com base nessa ava-

liação, um plano de segurança deve ser elabo-

rado, que pode incluir a remoção de objetos le-

tais, o envolvimento de suportes sociais e o de-

senvolvimento de estratégias de enfrentamento 

de crises. A hospitalização psiquiátrica é fre-

quentemente indicada para pacientes com alto 

risco. 

A psicose aguda caracteriza-se por uma rup-

tura com a realidade, manifesta por delírios, 

alucinações e pensamento desorganizado. O re-

conhecimento dos sintomas psicóticos é funda-

mental, mas a diferenciação de outras causas or-

gânicas é primordial, exigindo a realização de 

exames complementares como exames labora-

toriais e neuroimagem (REICH et al., 2023; 

OWEN et al., 2023). O manejo envolve a esta-

bilização sintomática com antipsicóticos. 

Crises de pânico e ansiedade severa são 

queixas comuns na emergência, com sintomas 

somáticos intensos que podem mimetizar con-

dições cardiovasculares ou respiratórias. A di-

ferenciação de causas orgânicas é, portanto, o 

primeiro passo, seguida pelo manejo imediato 

com benzodiazepínicos e técnicas de respira-

ção. 
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As intoxicações e síndromes de abstinência 

representam um desafio complexo, exigindo re-

conhecimento dos padrões de uso de substân-

cias. A intoxicação aguda pode causar agitação, 

psicose ou depressão, enquanto a síndrome de 

abstinência pode cursar com delirium, convul-

sões e instabilidade autonômica, demandando 

manejo em ambiente monitorado e suporte vital 

específico (SCHUCKIT et al., 2022). 

Transtornos de humor graves em sua fase 

aguda, como a depressão maior com caracterís-

ticas psicóticas ou a mania grave, exigem ma-

nejo farmacológico intensivo com antipsicóti-

cos e estabilizadores de humor, além de medi-

das de segurança para controlar a agitação ou o 

risco de autoagressão (AMERICAN PSYCHI-

ATRIC ASSOCIATION, 2022). 

A catatonia, embora rara, é uma síndrome 

neuropsiquiátrica que pode ser fatal se não re-

conhecida. Caracterizada por um conjunto de 

sintomas motores (estupor, catalepsia, negati-

vismo), exige um diagnóstico diferencial cuida-

doso para excluir condições neurológicas ou 

médicas. O tratamento com benzodiazepínicos 

intravenosos é frequentemente eficaz, e a ele-

troconvulsoterapia (ECT) pode ser necessária 

em casos refratários (TRZEPACZ et al., 2022). 

A internação psiquiátrica é um passo cru-

cial, e sua modalidade – voluntária, involuntá-

ria ou compulsória – é definida pela capacidade 

de consentimento do paciente e pelo grau de 

risco. No Brasil, a Lei nº 10.216/2001 (BRA-

SIL, 2001) normatiza esses procedimentos, pri-

orizando a manutenção dos direitos do paciente 

e a sua reinserção social. A solicitação de exa-

mes complementares, como análises laboratori-

ais e de imagem, é essencial para elucidar ou 

descartar etiologias orgânicas que possam estar 

subjacentes ao quadro psiquiátrico (REICH et 

al., 2023). 

Finalmente, o sucesso do manejo na emer-

gência psiquiátrica é intrinsecamente ligado à 

equipe multiprofissional. Médicos (psiquiatras 

e emergencistas), enfermeiros, psicólogos e as-

sistentes sociais colaboram em uma abordagem 

holística, que vai desde o acolhimento e a esta-

bilização aguda até o planejamento da alta e a 

articulação com a rede de suporte social (WHO, 

2022). 

Aspectos éticos e legais 

A condução da emergência psiquiátrica é in-

dissociável de rigorosos aspectos éticos e le-

gais, que visam proteger os direitos e a digni-

dade do paciente. O respeito à autonomia e à 

confidencialidade são princípios fundamentais, 

embora em situações de risco iminente, a que-

bra de confidencialidade possa ser justificada 

sob estritas condições e sempre com o mínimo 

de informação necessária (CORRIGAN et al., 

2023). O consentimento informado é a base de 

qualquer intervenção médica; contudo, em cri-

ses agudas com capacidade de decisão compro-

metida, a intervenção pode ser presumida para 

preservar a vida ou a integridade física, exi-

gindo documentação detalhada e busca do con-

sentimento assim que o paciente recuperar a au-

tonomia. A Legislação Específica, como a Lei 

nº 10.216/2001 no Brasil, é o arcabouço legal 

que dita as normas para as diferentes modalida-

des de internação e o manejo de pacientes em 

crise, enfatizando a prioridade do tratamento 

em ambientes menos restritivos e o respeito aos 

direitos humanos (SARACENO, 2023). 

CONCLUSÃO 

Este capítulo ressalta a complexidade intrín-

seca da emergência psiquiátrica, um campo que 

exige dos profissionais de saúde uma capaci-

dade ímpar de integrar conhecimentos de psico-

patologia, semiologia médica e manejo de crise. 

A análise dos dados demonstra que a eficácia 

no atendimento depende não apenas da acurácia 

diagnóstica das diversas apresentações clínicas 
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– desde a agitação psicomotora ao comporta-

mento suicida, passando pelas psicoses agudas 

e síndromes de abstinência – mas também da 

aplicação de uma abordagem terapêutica que 

combine intervenções farmacológicas e não far-

macológicas, sempre sob a égide dos preceitos 

éticos e legais vigentes, como a Lei nº 

10.216/2001. A atuação coordenada de uma 

equipe multiprofissional é fundamental, otimi-

zando o acolhimento, a estabilização e o enca-

minhamento do paciente. 

Apesar dos avanços observados, o estudo 

reitera que o estigma social e a limitação de re-

cursos continuam a ser barreiras substanciais 

para a oferta de um cuidado equitativo e de alta 

qualidade em emergências psiquiátricas. A es-

cassez de leitos dedicados, a insuficiência de 

profissionais especializados e a infraestrutura 

inadequada nos serviços de urgência e emer-

gência impõem desafios diários. Contudo, as 

perspectivas futuras apontam para a necessi-

dade de um investimento contínuo em educação 

e treinamento dos profissionais de saúde, vi-

sando aprimorar suas habilidades no manejo de 

crises e na redução do estigma. 

Este panorama, portanto, evidencia que o 

fortalecimento da saúde mental comunitária, 

com a expansão e a integração efetiva da aten-

ção primária e dos Centros de Atenção Psicos-

social (CAPS), é uma estratégia crucial para a 

prevenção de descompensações e a redução da 

demanda por serviços de emergência. Por con-

seguinte, a desospitalização e a reinserção so-

cial devem ser focos de políticas de saúde, indi-

cando que um sistema de cuidado robusto fora 

do ambiente hospitalar pode atuar como um 

amortecedor de crises. Novos estudos devem 

ser conduzidos para avaliar o impacto da imple-

mentação de protocolos de manejo integrados 

entre a atenção primária e os serviços de emer-

gência na redução das internações psiquiátricas 

e na melhoria dos desfechos clínicos a longo 

prazo, além de pesquisas focadas na efetividade 

de intervenções que visem combater o estigma 

em diversos níveis do sistema de saúde. 
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INTRODUÇÃO 

O Transtorno de Compulsão Alimentar 

(TCA) possui uma etiologia multifatorial e 

complexa, com interação de diversos fatores 

genéticos, ambientais e neurobiológicos. Al-

guns estudos sugerem que a presença de outras 

comorbidades psiquiátricas, alterações da mi-

crobiota intestinal, abuso de substâncias, famí-

lias disfuncionais, e abusos físicos ou sexuais, 

predispõe o paciente a desenvolver a TCA 

(GIEHL et al., 2022; MARS et al., 2025).  

A TCA se caracteriza pela perda de controle 

sobre o comportamento alimentar, levando ao 

consumo de grande quantidade de alimento, po-

dendo ser em pouco tempo, de forma rápida, so-

zinha por vergonha e culpa ou na ausência de 

fome, cessando apenas quando vir a se sentir 

desconfortavelmente cheio e sem comporta-

mento compensatório. Este episódio pode levar 

a desconforto abdominal, indigestão, intoxica-

ção alimentar entre outros (FAVARIN et al. 

2024; GIEHL et al., 2022).  

Epidemiologicamente a TCA se encontra 

em ascensão, estudos mostraram que as popula-

ções mais atingidas seriam as mulheres jovens 

entre os 10 aos 24 anos, nas quais as adolescen-

tes possuíram a maior taxa em 2021, e obesos 

obtendo uma prevalência de cerca de 30%. (FA-

VARIN et al., 2024; GIEHL et al., 2022). 

Antes descrito apenas como sintoma no 

DSM-III dentro dos aspectos da Bulimia Ner-

vosa (BN), a partir de 2013 se torna um dos 

principais diagnósticos diferenciais da BN e da 

Anorexia Nervosa (AN) por seu impacto social 

direto e sua correlação à doenças crônicas tais 

quais obesidade e hipertensão, doenças autoi-

munes como diabetes tipo 1 entre outras, além 

do aumento de marcadores inflamatórios asso-

ciados com o crescimento da mortalidade e 

morbidade, foi observado também ideação sui-

cida em cerca de 25% dos pacientes (GIEL et 

al., 2022; ASSOCIAÇÃO PSIQUIÁTRICA 

AMERICANA, 2013).  

Diante da ascensão epidemiológica e do im-

pacto grave na vida dos portadores do Trans-

torno de Compulsão Alimentar, este trabalho 

tem como objetivo debater a importância do di-

agnóstico e manejo multidisciplinar no trata-

mento eficaz do TCA e sistematizar o conheci-

mento científico, oferecendo uma visão abran-

gente e crítica para estudantes e profissionais da 

saúde.  

MÉTODO 

Este trabalho trata-se de uma revisão de li-

teratura, construída a partir de bases científicas 

referenciadas na comunidade científica acerca 

do conceito, diagnóstico e tratamento do Trans-

torno de Compulsão Alimentar. A pesquisa foi 

realizada nas seguintes bases de dados: Natio-

nal Library of Medicine (PubMed), Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), Nature 

Reviews Disease Primers, LILACS e Google 

Scholar no período entre 21 de março de 2025 

à 27 de maio de 2025.  

A fim de guiar o estudo, formulou-se as se-

guintes perguntas norteadoras: “Quais as teo-

rias fisiopatológicas e diagnóstico da TAC nos 

dias atuais?” “Quais tratamentos, medicamen-

tosos ou não, obtêm relevância na comunidade 

científica?” 

Para embasar esta discussão, foram utiliza-

dos descritores cadastrados na base Medical 

Subject Heading, com objetivo de buscar e se-

lecionar os principais termos relacionados com 

o Transtorno de Compulsão Alimentar. O des-

critor central foi “Binge-eating Disorder”, 

classificado entre os transtornos alimentares, 

Além dele, termos como “Epidemiology”, 
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“Multidisciplinary Care Team”, “Psychothe-

rapy”, “Diagnosis” e “Cognitive Behavioral 

Therapy”. A escolha destes descritores teve co-

mo propósito obter informações abrangentes 

sobre o tema, abordando desde os critérios di-

agnósticos até os tratamentos de maior respaldo 

científico. Foram excluídos artigos que não se 

correlacionam de forma pertinente ao tema 

abordado, artigos duplicados, disponibilizados 

apenas na forma de resumo, que não se encon-

travam disponíveis em língua portuguesa ou in-

glesa e que não foram publicados nos últimos 

cinco anos. 

Durante a pesquisa, foi necessária a inclu-

são de informações coletadas a partir do Ma-

nual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais (ASSOCIAÇÃO PSIQUIÁTRICA A-

MERICANA, 2013) e do Compêndio de Psi-

quiatria (KAPLAN & SADOCK, 2017), devido 

a sua relevância na comunidade científica e in-

formações imprescindíveis para o enriqueci-

mento do presente estudo. 

Essa seleção permitiu realizar uma análise 

rigorosa sobre as atualizações acerca do diag-

nóstico e evidências científicas dos tratamentos 

realizados e múltiplos aspectos do Transtorno 

de Compulsão Alimentar, sendo possível assim 

aprofundar o conhecimento quanto ao tema a 

ser debatido (Fluxograma 7.1). 

Figura 7.1 Fluxograma da metodologia utilizada para o estudo 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Após pesquisa realizada em base de dados 

e sendo realizado os filtros, foram encontrados 

artigos pertinentes à discussão, disponíveis, em 

idiomas aceitos pela metodologia e que se en-

quadram de forma qualitativa ao tema. Ao todo, 

9 estudos, entre artigos e literaturas, foram uti-

lizados para redigir este trabalho. 

De acordo com o Manual Diagnóstico e Es-

tatístico de Transtornos Mentais (ASSOCIA-

ÇÃO PSIQUIÁTRICA AMERICANA, 2013) 

para se obter o diagnóstico de TCA é necessário 

episódios recorrentes de compulsão alimentar. 

Um episódio de compulsão alimentar é caracte-

rizado por ingestão de uma quantidade de ali-

mento maior que a maioria da população con-

sumiria dentro de um período de cerca de 2 ho-

ras e sensação de perda de controle da ingestão 

do alimento associado a três ou mais dos se-

guintes aspectos: (1) comer mais rapidamente 

que o normal; (2) só parar de comer ao se sentir 

desconfortável cheio; (3) comer na ausência da 

sensação física de fome; (4) comer a sós por 

vergonha da quantidade; (5) Se sentir depri-

mido, culpado e com desgosto de si. Além 

disso, entre os critérios se encontra o sofrimento 

marcante pelos episódios de compulsão, a ocor-

rência, em média, de um episódio semanal por 

ao menos 3 meses, não estar associado a com-

portamentos compensatórios, e não ocorrer ex-

clusivamente durante quadros de BN e NA 

(ASSOCIAÇÃO PSIQUIÁTRICA AMERI-

CANA, 2013)  

Assim, como em toda patologia, avalia-se o 

quadro como um todo, sendo realizado diagnós-

ticos diferenciais para ser certificado que se está 

no caminho correto. No caso da TAC, os prin-

cipais diagnósticos diferenciais são a BN e a 

AN, se diferenciando destas por não ter com-

portamento compensatório após um quadro de 

compulsão alimentar e por não possuir obses-

são pela magreza e perda de peso, respectiva-

mente (KAPLAN et al., 2017) 

Após ter sido confirmado o diagnóstico 

através dos critérios, é necessário especificar a 

gravidade atual, o quadro é leve quando possui 

de 1 a 3 episódios por semana, moderado se há 

de 4 a 7 episódios, grave de 8 a 13 episódios e 

extrema se 14 ou mais, deve ser ponderado 

além da frequência, o impacto dos sintomas na 

vida do paciente. Por fim, ainda se faz necessá-

rio especificar se está em remissão parcial, onde 

a hiperfagia ocorre em frequência menor que 

um episódio por semana, ou se está em remis-

são completa, quando nenhum critério é mais 

satisfeito, ambos durante um período de tempo 

sustentado (ASSOCIAÇÃO PSIQUIÁTRICA 

AMERICANA, 2013). 

Tais episódios podem levar o paciente a 

consumir por volta de 3.500 a 4.000 kcal, le-

vando, a longo prazo, a um quadro de obesi-

dade, corroborando para a prevalência entre os 

mesmos, esta associação de patologias pode le-

var a dores músculo esqueléticas, síndrome me-

tabólica, diabetes, hipertensão, doenças cardio-

vasculares, desregulações menstruais como oli-

gomenorreia ou amenorreia, aumento do cor-

tisol, apneia do sono, entre outros (GIEL et al., 

2022; MARS et al., 2025). 

Embora ainda não haja consenso entre os 

pesquisadores quanto ao papel da função exe-

cutiva no comportamento alimentar, os pacien-

tes com TCA revelam tendências cognitivas 

prejudiciais em relação aos alimentos como al-

terações na atividade cerebral relacionada à im-

pulsividade e compulsividade e déficits na aten-

ção (FAVARIN et al., 2024)  

Recentemente, estudos vêm enfatizando os 

papéis da regulação afetiva negativa, alteração 

do processo de recompensa e do controle inibi-

tório nos pacientes da TAC.  
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O modelo de regulação de afeto propõe que 

os episódios de compulsão precedem ou suce-

dem episódios de afeto negativo como tristeza, 

ansiedade, frustração e etc. (MARS et al., 

2025). Sendo assim, ele sugere que funciona 

como um mecanismo de autorregulação emoci-

onal, ainda que ineficaz e disfuncional ao longo 

prazo. 

Outra hipótese levantada seria do vício ali-

mentar devido às similaridades entre o TAC e o 

abuso de substância, uma vez que ambos se ca-

racterizam por um sistema de recompensa, no 

entanto esta hipótese não tem embasamento e 

dados suficientes para a comunidade científica 

(MARS et al., 2025) 

Schaumburg e colaboradores (2020), reali-

zaram um estudo com objetivo de explorar a as-

sociação prospectiva entre o funcionamento 

neuropsicológico na infância e os Transtornos 

Alimentares (TAs) (FAVARIN et al., 2024). A 

partir de uma avaliação da atenção, memória de 

trabalho inibição em relação aos sintomas de 

TAs, foram encontrados resultados que corro-

boram com a teoria de que um melhor controle 

inibitório pode ser associado a uma menor taxa 

de TAs aos 14 anos, inferindo que um reforço 

quanto a capacidade de controle inibitório du-

rante a adolescência pode conter a ingestão 

compulsiva. Diante disso, concluíram que o 

neuropsicológico pode interferir de maneira di-

reta nos riscos de comportamento alimentares 

desordenados.  

Assim como outro estudo realizado por Fa-

rias (2022), demonstra que o comportamento de 

petiscar continuamente, seja de forma compul-

siva ou não, também pode vir originário do dé-

ficit no controle inibitório. Tal estudo revelou 

que os pacientes que possuem tal comporta-

mento têm menor probabilidade de resistir aos 

impulsos de comer compulsivamente (FAVA-

RIN et al., 2024) 

Em seu tratamento, é bastante clara a neces-

sidade de acompanhamento multidisciplinar. A 

Terapia cognitivo comportamental (TCC) é o 

tratamento psicológico mais efetivo, e o indi-

cado pela Associação Americana de Psiquiatria 

como porta de entrada ao tratamento. O TCC 

demonstrou uma redução nos episódios de 

compulsão alimentar e patologias associadas, 

como a ansiedade e depressão, através da iden-

tificação e remodelação de padrões e comporta-

mentos nocivos (KAPLAN et al., 2017; MARS 

et al., 2025). 

A psicoterapia interpessoal se mostrou be-

néfica, porém, ela auxilia mais nos problemas 

que levam ao episódio compulsivo do que no 

quadro em si. Além disso, não foi demonstrado 

o início do processo de perda de peso a partir da 

realização das psicoterapias (KAPLAN et al. 

2017). Sendo assim, a associação delas ao exer-

cício físico é essencial e promove melhores re-

sultados no tratamento por TCC. 

Grupos de ajuda mútua, como no caso dos 

Vigilantes do Peso para o tratamento de obesi-

dade moderada, se mostraram extremamente 

úteis e sem correlação a comportamentos preju-

diciais ao indivíduo (KAPLAN et al., 2017) 

A farmacoterapia deve ser utilizada como 

primeiro tratamento apenas em pacientes que 

não possuem acesso à psicoterapias (MARS et 

al., 2025). Houveram respostas positivas da sin-

tomatologia a partir do uso de Inibidores seleti-

vos da recaptação de serotonina (ISRSs), como 

a fluvoxamina, fluoxetina, citalopram e sertra-

lina além de outras medicações como a desipra-

mina, sibutramina e imipramina, anticonvulsi-

vantes como o topiramato, estimulantes a 

exemplo da lisdexamfetamina (KAPLAN et al., 

2017; MARS et al., 2025; GIEL et al., 2022). 

Alguns estudos mostram que o tratamento 

com altas doses de ISRSs geram frequente-

mente uma perda de peso, por uma curta dura-

ção, e que acontecia um reganho do mesmo 
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quando o medicamento era descontinuado (KA-

PLAN et al., 2017). 

O tratamento se mostra mais eficaz na perda 

de peso e nos episódios compulsivos, justa-

mente na associação com o TCC do que isola-

damente, e por vezes, o TCC obtém melhores 

resultados do que a monoterapia com desipra-

mina e fluvoxamina, por exemplo (KAPLAN et 

al., 2017). 

Perda de peso comportamental é uma estra-

tégia baseada em evidências que reduz os epi-

sódios compulsivos por diminuir a ingesta ca-

lórica, aumentar a atividade física e foca em 

melhorar o valor nutricional da alimentação. 

Acompanhamento nutricional é de extremo va-

lor no tratamento e de implementação dessa es-

tratégia (MARS et al., 2025) 

O objetivo do tratamento vai além do cessa-

mento da compulsão alimentar, o paciente den-

tro da TAC sofre de diversas formas que impac-

tam sua qualidade de vida, a baixa autoestima, 

depressão, bullying, negligência, abusos, alte-

rações metabólicas, alterações de humor e mais. 

Sendo assim, para uma doença multifatorial e 

que gera um indivíduo poliqueixoso, se faz ne-

cessário um tratamento multiprofissional inclu-

indo endocrinologistas, psiquiatras, nutricionis-

tas, educadores físicos e psicólogos. Estudos 

também ressaltam a importância da comunica-

ção entre os profissionais ligados ao paciente, a 

necessidade de uma visão ampla e multidisci-

plinar do paciente pode garantir uma aborda-

gem mais coesa, uma maior adesão ao trata-

mento e promover uma mudança efetiva no 

comportamento do paciente (MARS et al., 

2025; GIEL et al., 2022; TARANTO et al., 

2025). 

CONCLUSÃO 

Conclui-se, diante do que foi discutido an-

teriormente, que o TCA é uma patologia de 

grande impacto na saúde e na vida do paciente, 

gerando consequências, por vezes, irreversí-

veis. O Diagnóstico, seguindo os estudos atuais 

e critérios do DSM-5, podem prevenir compli-

cações, diminuir a necessidade de tratamentos 

severos e patologias crônicas. 

Portanto, se faz necessário a conscientiza-

ção e entendimento acerca dessa doença que se-

gue crescente em meio aos dias atuais, para que 

se possa ser identificado e reparado antes que o 

paciente não tenha mais meios para restabelecer 

o direito à qualidade de vida.  

Pensando nisso, implementação de cartilhas 

em unidades básicas, palestras em escolas e 

propagandas governamentais informativas so-

bre o TCA podem ajudar adultos e jovens a 

identificar sinais de alerta e comportamentos de 

risco ao seu redor e em si próprio, a fim de au-

mentar a busca por tratamento e diagnóstico. 

Ademais, é fundamental intensificar a atuação 

de profissionais como educadores físicos, mé-

dicos, psicólogos e nutricionistas em organiza-

ções públicas, garantindo o acesso da popula-

ção geral ao cuidado multiprofissional tão im-

prescindível para a remissão desta doença. Dito 

isso, através de uma abordagem abrangente e 

coesa, reduzir a incidência, estabelecer melhor 

adesão e sucesso do tratamento, para que seja 

possível obter uma geração futura que não se 

torne refém do alimento, da pressão social e 

mantenha a qualidade de vida. 
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INTRODUÇÃO 

A saúde mental é um aspecto fundamental 

do bem-estar geral e tem recebido atenção cres-

cente nas últimas décadas. No entanto, apesar 

dos avanços na compreensão e no tratamento 

das doenças mentais, ainda existem muitos de-

safios a serem superados, como o estigma so-

cial, o acesso limitado a serviços de saúde men-

tal e a falta de políticas públicas eficazes 

(WHO, 2006; WHO, 2020; GBD 2019; MEN-

TAL DISORDERS COLLABORATORS, 

2022). 

As doenças mentais afetam milhões de pes-

soas em todo o mundo e podem ter um impacto 

significativo na qualidade de vida, no desem-

penho profissional e nos relacionamentos inter-

pessoais. A depressão, por exemplo, é uma das 

principais causas de incapacidade no mundo 

(GBD 2019 MENTAL DISORDERS COLLA-

BORATORS, 2022; PARKS et al., 2006). 

Além disso, transtornos de ansiedade, esquizo-

frenia, transtorno bipolar e outros distúrbios 

mentais são comuns e frequentemente debili-

tantes (FIRTH et al., 2020; VANCAMPFORT 

et al., 2017). 

Nos últimos anos, tem havido um interesse 

crescente na relação entre saúde mental e ati-

vidade física. Estudos indicam que o exercício 

regular pode ter efeitos positivos na saúde men-

tal, ajudando a reduzir os sintomas de depressão 

e ansiedade, melhorar o humor e aumentar a au-

toestima (SILVA & OLIVEIRA, 2021). Esses 

benefícios são atribuídos a uma combinação de 

fatores fisiológicos, psicológicos e sociais 

(FERREIRA, 2022). 

Do ponto de vista fisiológico, a atividade 

física estimula a liberação de neurotransmisso-

res como serotonina, dopamina e endorfinas, 

que estão associados à sensação de bem-estar e 

à redução do estresse (PEREIRA et al., 2020; 

WOLF et al., 2001; MIKKELSEN et al., 2017). 

Psicologicamente, o exercício pode funcionar 

como uma forma de distração dos problemas 

diários, proporcionando uma sensação de con-

trole e conquista (DUNN & JEWELL, 2010; 

GOODWIN, 2003; JEITLER et al., 2023). So-

cialmente, participar de atividades físicas em 

grupo pode promover a interação social e redu-

zir o isolamento, contribuindo para a melhora 

da saúde mental (CALLAGHAN, 2004; 

STUBBS et al., 2018). 

Portanto, este trabalho tem como objetivo 

investigar a relação entre saúde mental e ati-

vidade física, analisando os mecanismos envol-

vidos, os benefícios observados em diferentes 

populações e as implicações para a promoção 

da saúde pública (COSTA et al., 2023). 

MÉTODO 

Este estudo é de natureza bibliográfica e 

exploratória, baseado na revisão de literatura 

científica nacional e internacional publicada en-

tre 2019 e 2024. As fontes de dados incluem 

bases como SciELO, PubMed, Google Scholar 

e periódicos especializados em saúde mental e 

educação física (LIMA, 2024). 

Foram utilizados os seguintes descritores: 

“saúde mental”, “atividade física”, “exercício 

físico”, “mental health”, “physical activity”, 

entre outros, em português e inglês. A seleção 

dos artigos considerou a relevância do tema, a 

atualidade das publicações e a qualidade meto-

dológica dos estudos (CARVALHO et al., 

2022). 

Foram incluídos artigos que abordam a re-

lação entre atividade física e saúde mental em 

diferentes faixas etárias e contextos sociais. Es-

tudos que não apresentavam metodologia clara 

ou que não estavam disponíveis na íntegra fo-

ram excluídos da análise (BARROS & TEI-

XEIRA, 2023). 
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O processo de busca seguiu três etapas prin-

cipais: identificação, triagem e elegibilidade. 

Na primeira etapa, foram reunidas todas as pu-

blicações encontradas a partir dos descritores 

selecionados. Na segunda, realizou-se a leitura 

dos títulos e resumos para descartar estudos que 

não atendiam aos critérios de inclusão. Por fim, 

na etapa de elegibilidade, os textos completos 

foram avaliados, permitindo a seleção final das 

pesquisas que compuseram o corpus de análise. 

Para assegurar a qualidade das informações 

coletadas, foi empregada a estratégia PRISMA 

(Preferred Reporting Items for Systematic Re-

views and Meta-Analyses) como guia para a or-

ganização e transparência do processo de re-

visão. Essa abordagem possibilitou documentar 

cada fase de seleção e garantir que apenas estu-

dos relevantes fossem considerados, reduzindo 

vieses na coleta de dados. 

A análise dos estudos selecionados foi de 

caráter qualitativo, com foco na identificação 

de padrões, tendências e divergências nos resul-

tados apresentados pelas diferentes pesquisas. 

Para isso, foram criadas categorias temáticas, 

como tipos de atividade física, impactos psico-

lógicos positivos e negativos, e variações con-

forme idade, gênero e contexto socioeconômi-

co. Essas categorias facilitaram a síntese crí-

tica das informações e a construção de interpre-

tações fundamentadas. 

Além da análise qualitativa, quando possí-

vel, foram extraídos dados quantitativos dos es-

tudos, como porcentagem de melhora nos sin-

tomas de ansiedade ou depressão, frequência 

semanal de prática de atividade física e duração 

média das intervenções. Esses dados numéricos 

foram organizados em quadros e tabelas para 

apoiar visualmente as discussões e facilitar a 

compreensão dos achados. 

O processo de interpretação buscou integrar 

os resultados empíricos aos referenciais teóri-

cos sobre a relação entre saúde mental e ati-

vidade física. Foram priorizados estudos que 

apresentavam metodologias robustas, amostras 

representativas e instrumentos validados de a-

valiação psicológica, de modo a garantir maior 

confiabilidade nas conclusões. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os resultados da revisão indicam que a ati-

vidade física regular está associada à melhora 

de diversos indicadores de saúde mental, como 

redução dos sintomas de depressão e ansiedade, 

melhora do humor e da qualidade do sono, além 

de aumento da autoestima (SILVA & OLIVEI-

RA, 2021). 

Adolescentes que praticam exercícios físi-

cos regularmente apresentam menores níveis de 

estresse e maior satisfação com a vida escolar e 

social. Em adultos, o exercício é frequentemen-

te utilizado como estratégia complementar no 

tratamento de transtornos mentais (FERREI-

RA, 2022). Em idosos, a prática de atividades 

físicas está associada à redução do risco de de-

mência e à melhora da cognição (ALMEIDA, 

2021). 

Os mecanismos que explicam esses efeitos 

são diversos. Do ponto de vista biológico, des-

taca-se a liberação de neurotransmissores, o au-

mento do fluxo sanguíneo cerebral e a regula-

ção do eixo hipotálamo-hipófise-adrenal (PE-

REIRA et al., 2020; WOLF et al., 2001; MIK-

KELSEN et al., 2017), influenciando respostas 

ao estresse e funções cognitivas (WOLF, 2012; 

ROEDER, 2003). 

Do ponto de vista psicológico, a atividade 

física pode promover o enfrentamento do es-

tresse, a sensação de autoeficácia e a distração 

de pensamentos negativos (ROCHA & MOU-

RA, 2019; DUNN & JEWELL, 2010; GOOD-

WIN, 2003; JEITLER et al., 2023). Em relação 

à ansiedade, há evidências de que o exercício 
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físico possui efeito ansiolítico significativo 

(WIPFLI et al., 2011). 

Socialmente, participar de atividades físicas 

em grupo pode promover a interação social e re-

duzir o isolamento, contribuindo para a melhora 

da saúde mental (CALLAGHAN, 2004; STUB-

BS et al., 2018). Adicionalmente, o baixo nível 

de aptidão cardiorrespiratória em pacientes com 

transtornos mentais graves tem sido apontado 

como um fator de risco para morbimortalidade 

precoce (VANCAMPFORT et al., 2017; ME-

YER & BROOCKS, 2000). 

Os efeitos positivos da atividade física na 

saúde mental, no entanto, dependem de fatores 

como frequência, intensidade e tipo de exer-

cício, além das características individuais de ca-

da pessoa (BARROS & TEIXEIRA, 2023). É 

importante considerar também o contexto so-

ciocultural e os fatores motivacionais envol-

vidos na prática do exercício (LIMA, 2024). 

Apesar dos benefícios comprovados, ainda 

há barreiras que dificultam a adesão à atividade 

física, como a falta de tempo, recursos finan-

ceiros, infraestrutura e apoio social (COSTA et 

al., 2023). Intervenções que promovam o aces-

so e a motivação para a prática de atividades 

físicas são essenciais para ampliar os efeitos po-

sitivos na saúde mental da população (CAR-

VALHO et al., 2022). 

CONCLUSÃO 

A relação entre saúde mental e atividade fí-

sica é amplamente reconhecida na literatura ci-

entífica. A prática regular de exercícios físicos 

pode contribuir significativamente para a pre-

venção e o tratamento de transtornos mentais, 

promovendo o bem-estar e a qualidade de vida 

(SILVA & OLIVEIRA, 2021). 

Políticas públicas que incentivem a prática 

de atividade física, aliadas a ações educativas e 

ao fortalecimento dos serviços de saúde mental, 

são fundamentais para enfrentar os desafios re-

lacionados ao aumento das doenças mentais na 

sociedade contemporânea (OMS, 2022). 

Neste sentido, profissionais de saúde, edu-

cadores físicos e formuladores de políticas pú-

blicas devem trabalhar em conjunto para criar 

ambientes que favoreçam a prática de ativida-

des físicas e promovam a saúde mental em to-

das as fases da vida (ALMEIDA, 2021).
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INTRODUÇÃO 

A anorexia nervosa (AN) é um transtorno 

psiquiátrico grave, marcado por elevada morbi-

mortalidade, caracterizando-se por restrição ca-

lórica severa, distorção da imagem corporal e 

medo intenso de ganhar peso. Embora possa 

acometer diferentes perfis, esse transtorno ali-

mentar afeta predominantemente mulheres jo-

vens, especialmente na faixa etária entre 15 e 

25 anos, período crítico para desenvolvimento 

da autoimagem e identidade pessoal (AMERI-

CAN PSYCHIATRIC ASSOCIATION, 2014). 

Na atual era digital, observa-se um papel 

crescente das redes sociais como fator de risco 

para o surgimento e a manutenção da AN. Pla-

taformas visuais como Instagram, TikTok e 

Pinterest promovem padrões estéticos idealiza-

dos e frequentemente inatingíveis, levando à 

comparação social e à busca incessante por va-

lidação externa. Dito isso, um estudo publicado 

pela International Journal of Eating Disorders, 

com mais de 1500 adolescentes, identificou que 

80% das meninas relataram que as redes sociais 

impactam negativamente a forma como perce-

bem seu corpo. Essas usuárias apresentaram ní-

veis significativamente maiores de sintomas re-

lacionados a transtornos alimentares e interna-

lização do ideal de magreza (DAHLGREN et 

al., 2024). 

Essa exposição contínua a conteúdos cen-

trados na aparência e o uso de algoritmos que 

reforçam tais estímulos contribuem para uma 

insatisfação corporal crescente e para a adoção 

de comportamentos alimentares disfuncionais. 

A internalização desses ideais estéticos, soma-

da à pressão midiática, configura um ambiente 

psicossocial propício ao desenvolvimento da 

anorexia nervosa em mulheres jovens, tornando 

fundamental a compreensão do impacto das re-

des sociais nos quadros contemporâneos deste 

transtorno (OLIVEIRA et al., 2024). 

 

MÉTODO  

Trata-se de uma revisão narrativa da lite-

ratura realizada no período de maio a junho de 

2025, por meio de buscas nas bases de dados 

PubMed, SciELO, BioMed Central e periódicos 

especializados. Foram utilizados os descritores: 

Anorexia nervosa; transtornos alimentares; saú-

de mental; imagem corporal; redes sociais; 

comportamento alimentar. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português e inglês, publicados entre os 

anos de 2000 e 2024, que abordavam direta-

mente os temas propostos para esta pesquisa; 

estudos do tipo revisão bibliográfica, estudo 

transversal e artigos de atualização, com acesso 

ao texto completo. Ao todo, foram selecionados 

oito artigos científicos que atenderam aos cri-

térios estabelecidos e embasaram a análise de-

senvolvida (SGARBI et al., 2023). 

Os resultados foram apresentados de forma 

descritiva, organizados em categorias temáticas 

que abordam, entre outros aspectos, a influência 

de fatores contemporâneos, como o uso de 

redes sociais, na manutenção e agravamento da 

condição. As fontes utilizadas incluem periódi-

cos como: The Lancet Psychiatry, Journal of 

Eating Disorders, Jornal Brasileiro de Psiqui-

atria, Revista Acervo Médico, Fractal: Revista 

de Psicologia e Revista UniLS Acadêmica 

(ZIPFEL et al., 2015). 

OBJETIVOS 

O presente artigo tem como objetivo inves-

tigar a relação entre o uso de redes sociais e o 

desenvolvimento ou agravamento da anorexia 

nervosa (AN) entre mulheres jovens, com foco 

nos fatores que motivam a comparação corporal 

excessiva e suas repercussões na saúde mental 

e física. A anorexia nervosa, reconhecida como 

um dos transtornos psiquiátricos mais graves e 

com maior taxa de mortalidade, apresenta um 
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perfil epidemiológico que atinge majoritaria-

mente mulheres na faixa etária entre 15 e 25 

anos — um período de alta vulnerabilidade 

psicológica, intensas transformações identitá-

rias e construção da autoimagem. Paralela-

mente, essa faixa etária corresponde a um dos 

grupos com maior engajamento nas redes so-

ciais, cenário que levanta preocupações quanto 

ao impacto dessas plataformas no bem-estar 

psíquico e na percepção corporal das usuárias 

(HEBEBRAND et al., 2023). 

Com base na crescente evidência científica 

que aponta as mídias digitais como importantes 

influenciadoras do comportamento alimentar, o 

estudo busca compreender como os ambientes 

virtuais, especialmente os centrados em conteú-

do visual, favorecem a disseminação de ideais 

estéticos irreais e inatingíveis. Através de algo-

ritmos personalizados, essas plataformas refor-

çam padrões corporais específicos, promoven-

do um ciclo contínuo de exposição a corpos ma-

gros, rotinas alimentares restritivas e práticas 

voltadas ao “auto aperfeiçoamento” físico. Nes-

se contexto, a comparação social torna-se um 

mecanismo frequente e muitas vezes automá-

tico, desencadeando sentimentos de inadequa-

ção, baixa autoestima e insatisfação com a pró-

pria imagem (GOMES, 2008). 

Partindo da hipótese de que a internalização 

desses padrões, associada à constante busca por 

validação externa, representa um fator de risco 

significativo para o desenvolvimento de trans-

tornos alimentares, o objetivo deste artigo tam-

bém inclui analisar os principais gatilhos psi-

cossociais envolvidos nesse processo. A revi-

são da literatura visa, assim, identificar de que 

forma as redes sociais contribuem não apenas 

para a gênese, mas também para a manutenção 

da anorexia nervosa, além de discutir como o 

consumo não crítico de tais conteúdos pode per-

petuar comportamentos alimentares disfuncio-

nais (NEALE & HUDSON, 2020). 

Além disso, o artigo propõe a reflexão sobre 

o papel da cultura digital na construção das per-

cepções corporais atualmente, destacando co-

mo influenciadores, tendências visuais e comu-

nidades podem funcionar como espaços de re-

forço para práticas nocivas à saúde. Conside-

rando a relevância clínica e social do tema, es-

pera-se que os achados desta pesquisa contri-

buam para a ampliação do debate sobre os im-

pactos da internet na saúde mental, especial-

mente entre populações vulneráveis como ado-

lescentes e jovens adultas (APPOLINÁRIO & 

CLAUDINO, 2000). 

Por fim, o estudo objetiva oferecer subsí-

dios teóricos que possam fundamentar futuras 

estratégias de prevenção e intervenção, tanto no 

âmbito da saúde pública quanto na prática clí-

nica, promovendo um uso mais crítico, seguro 

e consciente das redes sociais. Compreender es-

sa intersecção entre tecnologia, cultura da ima-

gem e transtornos alimentares é essencial para 

o enfrentamento eficaz da anorexia nervosa na 

atualidade (HEBEBRAND et al., 2023). 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Essa revisão evidencia como o desenvolvi-

mento de transtornos alimentares é, embora 

multifatorial - envolvendo processos de desen-

volvimento, sociais e biológicos -, também 

muito influenciado pelo uso desenfreado de re-

des sociais. Esse cenário está relacionado à dis-

seminação do ideal de “corpo perfeito” e pa-

drões de estética inatingíveis. Em um estudo 

que analisou adolescentes noruegueses, obser-

vou-se uma correlação significativa entre o uso 

intensivo dessas plataformas, a internalização 

de ideais de magreza e a percepção de pressão 

estética, com impacto mais acentuado entre me-

ninas (DAHLGREN et al., 2024). Esses trans-

tornos, como a anorexia nervosa (AN) e a buli-

mia nervosa (BN), afetam majoritariamente 

mulheres jovens, especialmente entre 15 e 25 
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anos, sendo que a idade média de início da AN 

é de 15,5 anos (ZIPFEL et al., 2015). Impor-

tante destacar que a AN é o transtorno psiqui-

átrico com maior taxa de mortalidade no mun-

do, e durante a pandemia de COVID-19, a fre-

quência de internações por anorexia nervosa au-

mentou em 40%, evidenciando o peso dos fato-

res ambientais (HEBEBRAND et al., 2023). Os 

padrões de beleza promovidos pelas redes so-

ciais podem distorcer a autoimagem, induzir 

práticas alimentares inadequadas e aumentar o 

risco para esses transtornos. O conteúdo consu-

mido, o tempo dedicado às mídias e a partici-

pação em comunidades virtuais são aspectos 

centrais dessa associação. Em pessoas com ano-

rexia nervosa, 75% relataram aumento da insa-

tisfação e da comparação corporal após o uso 

das redes, enquanto a redução do uso dessas 

plataformas em 76% esteve associada a uma di-

minuição significativa dos sintomas. Estudos 

mostram que não apenas o tempo de exposição, 

mas o tipo de conteúdo tem grande impacto: vi-

sualizações de postagens fitness aumentaram a 

insatisfação corporal, enquanto conteúdos de 

positividade corporal promoveram maior acei-

tação (OLIVEIRA et al., 2024). Além disso, in-

formações alimentares sem embasamento cien-

tífico, como dietas restritivas da moda, têm alta 

adesão com metade dos participantes de um es-

tudo que implementou tais recomendações ao 

entrar em contato com elas (SGARBI et al., 

2023). 

Outro ponto relevante é que, embora comu-

nidades online possam oferecer apoio, a ausên-

cia de moderação adequada frequentemente 

mistura informações úteis e prejudiciais, po-

dendo dificultar a recuperação. Assim, destaca-

se a importância da atuação de profissionais, 

como nutricionistas, na divulgação de infor-

mações confiáveis e na prevenção de transtor-

nos como a anorexia nervosa. No plano clínico, 

a AN está associada a complicações médicas 

graves — como bradicardia, hipotermia, osteo-

penia, desequilíbrios eletrolíticos, disfunção 

hepática e risco aumentado de morte súbita — 

enquanto a bulimia nervosa, embora menos le-

tal, tende à maior cronicidade e a comorbidades 

psiquiátricas como depressão e transtornos ob-

sessivo-compulsivos (AMERICAN PSYCHI-

ATRIC ASSOCIATION, 2014). 

CONCLUSÃO 

Tendo em vista os resultados obtidos por 

esse estudo, podemos observar que o uso in-

tenso de redes sociais, especialmente platafor-

mas focadas em distribuição de imagens e ví-

deos como Instagram e TikTok, está fortemente 

associado à maior internalização de ideais de 

magreza e ao aumento de sintomas de anorexia 

nervosa entre adolescentes do sexo feminino. 

Esses resultados demonstram que a exposição 

constante a conteúdos que reforçam padrões de 

corpo magro e esteticamente “perfeito” contri-

bui para o aumento da insatisfação corporal, da 

comparação social e do sofrimento psíquico, 

criando um ciclo de vulnerabilidade que poten-

cializa o risco para o desenvolvimento de trans-

tornos alimentares (DAHLGREN et al., 2024). 

Foi possível observar também que trans-

tornos como a anorexia nervosa e a bulimia 

nervosa afetam majoritariamente mulheres jo-

vens, com início predominante na adolescência, 

fase em que há maior suscetibilidade a influ-

ências externas na construção da autoimagem e 

identidade. Foi observado em estudos que a AN 

possui a maior taxa de mortalidade entre os 

transtornos psiquiátricos, devido a complica-

ções clínicas graves como bradicardia, hipoter-

mia, osteopenia, desequilíbrios eletrolíticos e 

risco de morte súbita, além de elevado risco de 

suicídio. Ademais, durante a pandemia de 

COVID-19, observou-se aumento significativo 

de internações por anorexia nervosa, evidenci-

ando como mudanças ambientais e sociais im-
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pactam diretamente na sua incidência e gravi-

dade (HEBEBRAND et al., 2023). 

Diante desse cenário, torna-se imprescindí-

vel que políticas públicas de saúde mental, pro-

gramas de prevenção de transtornos alimentares 

e estratégias de educação midiática sejam forta-

lecidas, com foco especial em adolescentes e 

mulheres jovens. A inclusão de iniciativas que 

estimulem o uso consciente e crítico das redes 

sociais, além da promoção de conteúdos que 

valorizem a diversidade corporal e questionem 

padrões estéticos inatingíveis, pode atuar como 

fator protetivo contra a internalização de ideais 

de magreza (APPOLINÁRIO & CLAUDINO, 

2000). 

Além disso, é fundamental que profissio-

nais de saúde, educadores e famílias estejam a-

tentos aos sinais precoces desses transtornos, 

promovendo intervenções interdisciplinares 

que abordem não apenas os aspectos nutricio-

nais e médicos, mas também as dimensões emo-

cionais, cognitivas e sociais envolvidas. Ainda, 

novas pesquisas longitudinais e interculturais 

devem ser realizadas para aprofundar
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INTRODUÇÃO 

 

A hipomania é um estado psíquico caracteri-

zado pelo aumento dos níveis de energia, ativi-

dade ou humor percebido por outras pessoas. 

Considera-se que a hipomania é uma forma 

menos severa de mania, sendo ambas vistas ha-

bitualmente nos transtornos afetivos bipolares. 

Deve-se considerar que os estados de hipo-

mania podem ocorrer em outras situações como: 

uso de medicamentos, privação de sono, abuso 

de álcool e drogas, hipertireoidismo, Doença de 

Cushing e doenças cerebrovasculares. 

Para fins de diagnóstico e classificação dos 

transtornos afetivos bipolares é importante dis-

tinguir hipomania de mania. 

A distinção pode ser feita pela duração dos 

sintomas, gravidade do episódio e necessidade 

de hospitalização. Na hipomania os episódios 

são menos duradouros, habitualmente duram até 

quatro dias, enquanto as crises maníacas duram 

pelo menos uma semana. Os episódios de mania 

causam impactos sociais e laborais significati-

vos enquanto os de hipomania podem passar de-

sapercebidos. A hospitalização é condição co-

mum em crises maníacas. 

Embora os episódios de hipomania, em sua 

maioria, tem duração de alguns dias existem re-

latos de hipomania prolongada, com meses de 

duração. 

A história natural da hipomania é a evolução 

para humor próximo do normal ou para episó-

dios depressivos de intensidade e duração vari-

áveis. 

Quando a hipomania está associada aos 

transtornos bipolares convém atentar para algu-

mas comorbidades psiquiátricas frequentes nes-

ta situação: transtorno de ansiedade, transtornos 

alimentares, déficit de atenção e abuso de dro-

gas (MATANZAS, 2019). 

A seguir apresentamos caso clínico ilustra-

tivo da condição: 

Paciente atendida no Ambulatório de Gine-

cologia e Obstetrícia do HC UFMG. 

HMA: Paciente, do sexo feminino, 45 anos, 

casada, desempregada, moradora do município 

de Belo Horizonte, comparece a consulta de Gi-

necologia. Relata não ter confiança no uso de 

DIU e gostaria de associar um anticoncepcional 

oral ou conseguir o processo de vasectomia para 

o marido. Além disso, apresenta múltiplas quei-

xas de cefaleia, dores posturais, dores nas pernas 

e dificuldade de dormir pelos choros do bebê. 

Ao final da consulta ela reforçou o desejo inicial 

e principal de realizar um método contraceptivo 

que garanta que não engravide mais. 

-História ginecológica pregressa: G2P2A0. 

Dois filhos do sexo masculino, um de 10 anos e 

outro bebe com 2 meses de vida. 

*Miomectomia há 2 anos 

*Em uso de DIU de cobre desde o último 

parto 

*Ciclos menstruais regulares 

 

Medicamentos suspensos desde a gravidez: 

*Lítio 200 mg TID 

*Quetiapina 50 mg BID 

*Não faz/fez uso de outros medicamentos 

diários 

HPP: 

-Diagnóstico de Transtorno Bipolar tipo I 

desde os 27 anos 

-Obesa 

-Nega uso de álcool, tabaco e drogas 

Anamnese especial: 

-COONG: Cefaleia tensional 

-Osteomuscular: Dores em músculos cervi-

cais e em articulações do joelho. 

-SCV: Nega alteração 

-SR: Nega alterações 

-SN: Nega fadiga, nega episódios de tonteira 

e perda de consciência. 

 

Exame psíquico 

1. Consciência: Está alerta. 
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2. Orientação: sabe quem é, onde está e lo-

caliza-se no tempo. 

3. Aparência: paciente com aparência ade-

quada, sem extravagâncias e descuidos 

aparentes. 

4. Atitude: Não cooperativa, interrompendo 

a fala do médico e solicitando que a 

consulta não demore. 

5. Atenção: Durante a consulta não conse-

gue fixar a atenção quando necessário e 

tem deslocamento rápido do foco. Inicia 

um assunto e muda rapidamente, inde-

pendente da pergunta do médico. 

6. Memória: consegue se lembrar das per-

guntas e de fatos recentes e remotos. 

7. Pensamento: a velocidade é acelerada, o 

discurso da paciente é inteligível, as 

ideias se conectam de maneira ade-

quada, temas voltados para as queixas. 

8. Linguagem: fala muito e em tom elevado. 

9. Sensopercepção: não relata alterações e 

não foi observado algum comportamen-

to que pudesse indicar que esteja ha-

vendo alteração. 

10. Consciência do eu: sabe quem é, conse-

gue falar acerca de si, suas ações e da sua 

história de maneira lógica. 

11. Afetividade: humor exaltado, relatando 

certa irritabilidade. 

12. Volição: Descreve impulsos em com-

prar objetos para o bebê e para realizar 

procedimentos médicos, além de apre-

sentar ato impulsivo de suspender medi-

cação sem aconselhamento psiquiátrico. 

13. Psicomotricidade: Paciente está inquie-

to. 

14. Inteligência: o discurso do paciente tem 

conteúdo adequado para a idade, mostra 

capacidade de refletir. 

15. Juízo de realidade: relato com ausência 

de incoerências de juízos e ausência de 

convicções extraordinárias. 

16. Consciência de morbidade: paciente 

com anosognosia acerca de seu estado 

psíquico. 

 

Súmula Psicopatológica 

Boa apresentação. Não cooperativo. Lúcida. 

Orientado auto e alopsiquicamente. Hipervigil e 

hipotenaz, com labilidade da atenção. Memória 

preservada. Inteligência preservada. Hiperfonia 

e taquilalia. Pensamento com curso acelerado. 

Sem alterações de sensopercepção, consciência 

do eu ou juízo de realidade. Hiperbulia com pre-

sença de atos impulsivos. Humor exaltado com 

irritabilidade. Presença de inquietação de inqui-

etação psicomotora. 

 

DISCUSSÃO 

 

A paciente veio à consulta desejando se in-

formar e escolher um método contraceptivo. 

Durante a consulta, observamos que ela mudava 

de queixa, relatando inúmeros problemas físi-

cos, como cefaleia, insônia e dores musculares. 

Falava em tom elevado e estava irritada pela de-

mora da consulta. Quando perguntada acerca 

dos medicamentos para seu Transtorno Bipolar, 

ela refere que preferiu parar por conta própria 

durante a gravidez e que não deseja voltar a 

tomá-los pelo medo de interferência com a lac-

tação. As alterações psíquicas apresentadas por 

ela durante a consulta nos levaram a pensar na 

possibilidade de crise hipomaníaca pela má me-

dicação. Seguem os critérios de crise hipomaní-

aca: 

 

Episódio Hipomaníaco (DSM V) 

A. Um período distinto de humor anormal e 

persistentemente elevado, expansivo ou irritável 

e aumento anormal e persistente da atividade ou 

energia, com duração de pelo menos quatro dias 

consecutivos e presente na maior parte do dia, 

quase todos os dias. 
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B. Durante o período de perturbação do hu-

mor e aumento da energia e atividade, três (ou 

mais) dos seguintes sintomas (quatro se o humor 

é apenas irritável) persistem, representam uma 

mudança notável em relação ao comportamento 

habitual e estão presentes em grau significativo: 

1. Autoestima inflada ou grandiosidade. 

2. Redução da necessidade de sono (p. ex., 

sente-se descansado com apenas três horas de 

sono). 

3. Mais loquaz que o habitual ou pressão 

para continuar falando. 

4. Fuga de ideias ou experiência subjetiva de 

que os pensamentos estão acelerados. 

5. Distratibilidade (i.e., a atenção é desviada 

muito facilmente por estímulos externos in-

significantes ou irrelevantes), conforme relatado 

ou observado. 

6. Aumento da atividade dirigida a objetivos 

(seja socialmente, no trabalho ou escola, seja 

sexualmente) ou agitação psicomotora. 

7. Envolvimento excessivo em atividades 

com elevado potencial para consequências dolo-

rosas (p. ex., envolvimento em surtos desenfre-

ados de compras, indiscrições sexuais ou inves-

timentos financeiros insensatos). 

 

C. O episódio está associado a uma mudança 

clara no funcionamento que não é característica 

do indivíduo quando assintomático. 

D. A perturbação no humor e a mudança no 

funcionamento são observáveis por outras pes-

soas. 

E. O episódio não é suficientemente grave a 

ponto de causar prejuízo acentuado no funcio-

namento social ou profissional ou para necessi-

tar de hospitalização. Existindo características 

psicóticas, por definição, o episódio é maníaco. 

F. O episódio não é atribuível aos efeitos fi-

siológicos de uma substância (p. ex. abusos de 

drogas, medicamento ou outro tratamento). 

A paciente preenche os critérios de hipoma-

nia e já apresenta o diagnóstico de TAB tipo I, 

em que o indivíduo apresentou, no mínimo, um 

episódio de mania, mas pode também apresentar 

episódios de hipomania e de depressão. A pos-

sível explicação para o desenvolvimento do 

quadro foi a retirada abrupta dos medicamentos 

por conta própria e sem acompanhamento mé-

dico. 

Reforçamos durante a consulta a necessi-

dade de acompanhamento psiquiátrico e uso 

correto dos medicamentos de acordo com a fase 

da lactação. Além disso, nos preocupou o cui-

dado dado ao filho durante esse episódio, enca-

minhando-a e o filho para uma consulta com a 

pediatria. 

 

Tratamento adequado 

O aparecimento de episódios depressivos ou 

maníacos durante a gravidez traz riscos para a 

mãe e o bebê. Devem sempre ser evitadas as cri-

ses da doença durante a gravidez. O primeiro tri-

mestre é o mais complicado em termos de me-

dicação. Durante este período a medicação é re-

duzida, ou em certos casos descontinuada, de-

pendendo da gravidade da doença. O risco para 

o bebê depende do medicamento e os efeitos na 

gravidez não são completamente conhecidos. 

Portanto, deve-se planejar a gravidez em con-

junto com o médico assistente. A gestante me-

dicada com estabilizadores de humor deve ser 

seguida regularmente em consulta de obstetrí-

cia. Devem ser feitas ecografias ao feto regular-

mente, se medicada com lítio, deve fazer eco-

grafia fetal com visualização do coração, princi-

palmente depois da 16ª semana. Não se deve 

descontinuar a medicação sem contactar o psi-

quiatra responsável. 

Os estabilizadores do humor são os medica-

mentos de referência no controle da doença. En-

tre os clássicos encontram-se o lítio, o Valproato 
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de sódio e a Carbamazepina. Ainda são utiliza-

dos outros como: os antipsicóticos atípicos O-

lanzapina, Quetiapina, Aripiprazol, Ziprasido-

na, Risperidona, Paliperidona; e os novos an-

ticonvulsivantes como a Lamotrigina, a Oxcar-

bazepina, o Topiramato e a Gabapentina. Eles 

reduzem muito o risco de sofrer novo episódio 

depressivo ou maníaco. É útil a monitorização 

destes medicamentos através de análises de san-

gue. 

Medicações como o Valproato de sódio e a 

Carbamazepina podem trazer o risco de 1 a 2% 

de espinha bífida. A Lamotrigina é um fármaco 

mais seguro. 

Em princípio não são necessários outros me-

dicamentos a não ser que existam sintomas de 

ansiedade marcada, depressão ou sintomas psi-

cóticos. Nestes casos utilizam-se ansiolíticos, 

antidepressivos ou antipsicóticos, de acordo 

com os sintomas que estiverem presentes (Sci-

ELO Brasil, 2005). 

A electroconvulsivoterapia só é necessária 

em situações muito graves, como depressão 

maior ou quando existem crises de mania acom-

panhadas de sintomas psicóticos. Contudo, é 

uma terapêutica eficaz e muito segura durante a 

gravidez, não existindo grandes riscos, nem para 

a mãe, nem para o bebê. 

A mulher com a transtorno afetivo bipolar 

tem um risco acrescido de sofrer de um episódio 

depressivo ou maníaco, principalmente nos pri-

meiros 3 meses após o parto. É fundamental o 

apoio por parte da parceria e da família. Neste 

período, se a medicação foi interrompida, deve 

ser novamente instituída. 

Não existem grandes contraindicações para 

o uso de estabilizadores do humor como o Val-

proato de sódio, a Carbamazepina e a Lamotri-

gina durante o período do aleitamento materno. 

Em relação ao lítio, sua utilização deve ser mais 

controlada. Sempre deve haver um aconselha-

mento com o psiquiatra e o pediatra afim de se 

evitar riscos para o bebê. 

Crise Mania: Relato de caso e revisão da 

literatura 

Caso clínico 

Paciente do sexo feminino, 26 anos, profes-

sora de 1º grau, com história de episódio de-

pressivo isolado na adolescência, aparentemente 

leve e episódio grave há cerca de um ano, che-

gando a passar alguns dias em seguimento na 

Unidade de Saúde Mental. Em uso de fluoxetina 

40 mg, MID. Relato negativo de uso de drogas 

ilícitas e álcool.  

Procura assistência médica em Pronto Aten-

dimento, acompanhada pela mãe, com relato de 

irritabilidade excessiva e agitação há cerca de 10 

dias. Segundo a mãe, a paciente vinha se recu-

sando a usar a medicação, passou as últimas noi-

tes sem dormir e dizia repetidamente que havia 

sido “indicada por Deus para salvar as pessoas”.  

Ao exame físico dos sistemas orgânicos, 

observa-se agitação psicomotora e frequência 

cardíaca de 108 bpm. Não foram percebidos dé-

ficits neurológicos, a tireoide não estava palpá-

vel e não havia sinais de lesões oculares. Estava 

excessivamente maquiada e usava vestido curto 

e decotado e sapatos de salto alto. À avaliação 

psiquiátrica, constatou-se humor expansivo, fu-

ga de ideias, taquilalia, agitação psicomotora e 

orientação tempo espacial preservada, sem crí-

tica sob seu estado psíquico. 

Foram formuladas as hipóteses diagnosticas 

de Crise Maníaca e Transtorno Afetivo Bipolar 

e a paciente foi encaminhada a um Serviço de 

Psiquiatria de Urgência. 

Aspectos Diagnósticos  

Transtorno Afetivo Bipolar geralmente é di-

agnosticado no final da adolescência e início da 

vida adulta com idade média de 25 anos (BEL-

LIVIER, ETAIN, MALAFOSSE, at al., 2014). 
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Pacientes com diagnóstico firmado em idade 

mais precoces tendem a ter quadros de controle 

mais difícil, sintomas depressivos mais graves e 

maiores probabilidades de ansiedade e abuso de 

drogas como comorbidades (JOSLYN et al., 

2016). Episódios de mania após os 50 anos re-

querem investigações de causas orgânicas (SA-

MI, KHAN, NILFOROOSHAN, 2015).  

Alguns autores consideram que há subgru-

pos diagnósticos de Transtorno Afetivo Bipolar 

de acordo com a gravidade da elevação de hu-

mor no episódio agudo (DSM-5. 5th, 2013). O 

DSM-5 divide o Transtorno em categorias não 

especificadas. Ele separa quadros bipolares es-

pecíficos e transtornos relatados de quadros bi-

polares inespecíficos, além de transtornos re-

correntes. Do ponto de vista prático, o DSM-5 

inclui os Transtornos Bipolares induzidos por 

medicação ou drogas e os induzidos por outras 

condições clínicas (MALHI, BASSETT, BOY-

CE, at al., 2015). Ademais, gradua sintomas 

como mania, hipomania e mistos.  

Triagem e diagnósticos dos Transtornos 

Bipolares 

Muitas vezes, o diagnostico de Transtorno 

Afetivo Bipolar é difícil pela apresentação ini-

cial de sintomas depressivos, subvalorização 

dos sintomas hipomaníacos, instabilidade dos 

sintomas e alto grau de comorbidades. Há re-

latos de até 10 anos de intervalo entre as ma-

nifestações iniciais e o diagnóstico (HIRSCH-

FELD, LEWIS, VORNIK, 2003) (SCOTT, LE-

BOYER, 2011).  

Alguns elementos que aumentam a suspeita 

de Transtorno Afetivo Bipolar são pacientes jo-

vens, grande recorrência de episódios depres-

sivos, sintomas depressivos atípicos (hiperso-

nia, hiperfagia, catatonia, depressão e psicose 

pós-parto, tentativa de autoextermínio e sinto-

mas maníacos induzidos por antidepressivos) 

(MITCHELL, 2008; SCHAFFER, CAIRNEY, 

VELDHUIZEN, at al., 2011).  

Além de depressão, a esquizofrenia e outros 

casos psicóticos são os principais diagnósticos 

diferenciais, ocorrendo em 30% dos casos 

suspeitos (MERIKANGAS et al., 2011). 

A principal causa de morte nos portadores 

de Transtorno Afetivo Bipolar é o suicídio, 

sendo que 43% dos pacientes apresentam idea-

ção, 21% plano e 16% tentativa no último ano 

(MERIKANGAS et al., 2011). São considera-

dos fatores de risco para suicídio: sexo femi-

nino, juventude, polaridade para depressão no 

primeiro episódio, ansiedade como comorbida-

de, transtorno de personalidade borderline, ten-

tativa prévia e história familiar positiva (SCHA-

FFER et al., 2015; MARANGELL et al., 2006).  

Manejo da crise 

O DSM-5 faz uma mudança do “critério A” 

para mania que agora requer um período isolado 

de humor expansivo e persistentemente elevado 

ou humor irritadiço e atividade anormal e per-

sistentemente elevada a maior parte do dia, qua-

se todos os dias por uma semana (ou menos tem-

po se houve necessidade de hospitalização) 

(DSM-5. 5th, 2013). Agora o diagnóstico do 

episódio de mania requer pelo menos três (ou 

quatro, se humor apenas irritadiço) dos seguin-

tes sintomas: elevada autoestima, ideação de 

grandeza, redução da necessidade de sono, fala 

excessiva, fuga de ideias, distração alto nível de 

agitação psicomotora ou envolvimento elevado 

com situações de risco de consequências dele-

térias.  

O DSM-5, ao contrário do DSM-4, enquadra 

no diagnóstico pessoas com Depressão Grave 

que desenvolvem mania durante tratamento 

medicamentoso ou eletroconvulsoterapia 

(DSM-5. 5th, 2013).  

Manejo da agitação 

A agitação constitui urgência médica pelos 

comportamentos com consequências potencial-

mente graves. 
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Caso o paciente aceite medicação de uso 

oral, agentes antimaníacos de ação rápida de-

vem ser considerados como primeira escolha. 

Quando a agitação persiste a despeito do uso de 

substâncias antimaníacas, farmacoterapia adi-

cional em doses seguras e adequadas é neces-

sária. Há que se avaliar a disponibilidade do ar-

senal terapêutico do Serviço de Urgência.  

Não havendo resposta a drogas orais, a via 

intramuscular pode ser usada. Em nosso meio, 

antipsicóticos convencionais, como haloperidol, 

são drogas de escolha.  

Tratamento farmacológico de episódios ma-

níacos (REINARES et al., 2005; SHELDON, 

BOBO, 2024). 

O exame preliminar deve contemplar risco 

de comportamento agressivo, risco de suicídio, 

possibilidade de adesão de tratamento crônico, 

comorbidades e disponibilidade de suporte 

psicossocial.  

Outra questão importante é a exclusão de 

sintomas de abuso de drogas, medicações e ou-

tras condições clínicas ou neurológicas. 

Qualquer paciente em episódio maníaco 

usando drogas antidepressivas deve ter a me-

dicação suspensa. 

A primeira linha são as drogas antimania, 

cerca de 50% dos pacientes que respondem à 

monoterapia melhoram significativamente me 

três a quatro semanas. São drogas disponíveis 

para monoterapia em nossos serviços lítio, que-

tiapina e risperidona. 

A resposta ruim à monoterapia requer com-

binação de drogas: quetiapina + lítio, aripiprazol 

+ lítio/risperidona + lítio.  

A segunda linha compreende olanzapina, 

carbamazepina e haloperidol. Pode-se usar a 

combinação de olanzapina + lítio.  

Alguns aspectos clínicos podem ajudar na 

escolha do tratamento. O lítio é droga de escolha 

em pacientes que apresentam episódios de ma-

nia caracterizados por grandeza (na ausência de 

sintomas depressivos, poucos episódios prévios 

e história familiar de resposta a lítio) (KUSU-

MAKAR, YATHAM, HASLAM, 1997; 

SWANN et al., 1997; SWANN, 2001; 

SWANN, BOWDEN, CALABRESE, et al., 

2002; KECK, MCELROY, STRAKOWSKI, 

1998; MCINTYRE, YOON, 2012).  

A ansiedade geralmente acompanha episó-

dios maníacos e é preditor de pior prognóstico 

(GONZALEZ-PINTO, GALAN, 2012; FESKE 

et al., 2000). Quetiapina e carbamazepina são 

boas exclusivamente nesse contexto (RAKOFS-

KY, DUNLOP, 2011). 

Quando há sintomas de depressão associa-

dos o que se observa em 10 a 30 % dos pacientes 

(VIETA, MORRALLA, 2010; REINARES, 

BONNIN, HIDALGO-MAZZEI et al., 2005), 

com risco aumentado de suicídio, antipsicóticos 

atícos como aripiprazol, olanzapina e ziprasido-

na, são drogas de escolha (MURALIDHARAN 

et al., 2013; CUOMO et al., 2001). 

Quase metade dos pacientes apresenta psi-

cose (CORYELL et al., 2001). Neste contexto, 

a revisão da literatura não mostra superioridade 

de monoterapia ou combinação de drogas (YA-

THAM et al., 2003; SWANN et al., 2002; 

SMULEVICH et al., 2005; HIRSCHFELD et 

al., 2004), sendo que os antipsicóticos atípicos 

ou a combinação de antipsicóticos atípicos com 

estabilizadores de humor constituem boas op-

ções.  

Considera-se que os Transtornos Afetivos 

Bipolares de ciclo curto compreendem quatro 

ou mais episódios por ano e afetam em até um 

terço dos pacientes (VALENTI et al., 2014; 

CARVALHO et al., 2014). Não há evidências 

de superioridade de qualquer droga de primeira 

linha nesses casos (FOUNTOULAKIS et al., 

2013). Convém optar-se por droga que vá bene-

ficiar o paciente na manutenção da estabilidade 

da doença (CALABRESE et al., 2005).
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